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II..  CCEENNÁÁRRIIOO  MMAACCRROOEECCOONNÔÔMMIICCOO  EE
PPOOLLÍÍTTIICCAA  SSOOCCIIAALL

Desde a superação da crise cambial em 1999, a economia brasileira vinha numa

trajetória de retomada de crescimento com estabilidade. Em 2000, o crescimento do PIB foi de

4,46% e a taxa de inflação de 5,97%. Dentro desse cenário, as expectativas de crescimento da

economia para 2001 situavam-se no mesmo patamar, com queda de inflação, de acordo com

uma política de metas de inflação decrescentes.

No entanto, ao longo do primeiro semestre de 2001, a economia brasileira foi submetida

a severos choques que alteraram significativamente o comportamento das principais variáveis

macroeconômicas e as expectativas quanto à sua trajetória no futuro, relativamente às previsões

do início do ano. As causas dessa reversão são múltiplas, destacando-se:

• a desaceleração da economia mundial mais pronunciada que o esperado;

• a elevação dos prêmios de risco associados a países emergentes, com reflexos

negativos sobre os fluxos de capital externo e pressões sobre a taxa de câmbio;

• as elevações de preços agrícolas devido ao choque cambial e às condições climáticas

adversas, num momento em que, sazonalmente, costumam apresentar estabilidade

ou até mesmo queda;

• a crise de energia.

Os custos decorrentes desses choques concentram-se no curto prazo e vêm refluindo à

medida que a ação do governo — na gestão do racionamento e ampliação da oferta de energia,

na gestão da política monetária para o enfrentamento das pressões inflacionárias, ou, ainda, na

implementação de mecanismos de proteção contra o contágio de choques externos — reduz a

instabilidade e cria as condições para a superação das dificuldades conjunturais.

De fato, especificamente em relação à crise de energia, as previsões iniciais de colapso

vêm sendo frustradas pela mobilização intensa da população em resposta à necessidade de

reduzir o consumo e pela administração seletiva do racionamento, que tem se mostrado capaz

de minimizar seus efeitos negativos sobre a produção, o emprego e o bem-estar da população.
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Da mesma forma, a resposta da política econômica às mudanças nos ambientes externo

e interno tem contribuído para reforçar a confiança dos agentes econômicos de que o desvio em

relação à trajetória de crescimento sustentado será temporário. Mesmo diante da instabilidade

de curto prazo, o que se observa é a consolidação dos fundamentos macroeconômicos,

expressos na prioridade à sustentação da estabilidade (com a adoção da política de metas

inflacionárias),  na manutenção do regime de flutuação cambial e no reforço da política fiscal.

Com base nesses fundamentos, será possível superar o atual momento de redução do

crescimento econômico em decorrência dos choques mencionados.

A médio prazo, os avanços institucionais e os ganhos de competitividade, derivados das

transformações estruturais dos últimos anos e da recente ampliação dos investimentos —

inclusive visando à diversificação da matriz energética —, estarão contribuindo para reduzir o

impacto da conjuntura externa adversa.

Na política social, mantiveram-se os objetivos de ampliar as oportunidades de melhoria

das condições de vida da maioria da população, preservando-se os programas em educação,

saúde e assistência social e direcionando os recursos aos grupos mais vulneráveis. A

austeridade fiscal não tem se apoiado em cortes de gastos indiscriminados, mas na busca

permanente de maior eficácia e priorização na utilização dos recursos públicos.

O desempenho da economia no primeiro semestre de 2001 foi marcado por dois

períodos distintos. Até março/abril, os indicadores sinalizavam demanda forte e crescimento

robusto da produção e do emprego, mesmo diante de um ambiente externo pouco favorável. O

Produto Interno Bruto - PIB aumentou 4,1% em relação ao primeiro trimestre de 2000, sendo

impulsionado pela indústria, que expandiu 5%, e pelo segmento manufatureiro, com

crescimento próximo a 7%. Refletindo o aquecimento da atividade econômica, a taxa de

desemprego ficou em 6% na média do trimestre, 2 pontos percentuais a menos que no mesmo

trimestre do ano anterior.

Nesse contexto, as expectativas para 2001 apontavam uma trajetória de crescimento real

do PIB de 4,5%, com o Índice de Preços ao Consumidor Ampliado – IPCA permanecendo

próximo ao ponto central da meta de inflação de 4%.

A expansão da demanda no primeiro trimestre do ano esteve associada basicamente à

ampliação dos investimentos, enquanto o consumo, principalmente de bens duráveis, manteve-

se no mesmo patamar registrado no final de 2000, resultando em elevada taxa de crescimento

frente ao primeiro trimestre do ano passado. No caso dos investimentos, houve crescimento real

de cerca de 11%, apoiado na expansão de 34% do consumo aparente de bens de capital e no

aumento de 4% das atividades na construção civil. Estima-se que a taxa de investimento tenha
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sido de aproximadamente 20% do PIB nesse período – um crescimento de mais de 1,5 ponto

percentual em relação à observada em igual trimestre de 2000.

Avaliando-se o consumo, os indicadores de comércio do Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística - IBGE em abril revelavam crescimento de 6% nas vendas de bens

duráveis (móveis e eletrodomésticos) e de 11% nas de veículos, quando comparadas com o

primeiro quadrimestre de 2000. Essa demanda foi impulsionada pela expansão do crédito,

especialmente no segmento de pessoas físicas, no qual o volume aumentou 66% em um ano,

refletindo as reduções das taxas básicas de juros, de 18,5% a.a. para 16,5% a.a, e a própria

queda nos spreads bancários, de quase 50% a.a. para 43% a.a.

Em termos setoriais, destaca-se, além do desempenho já mencionado da indústria, o

forte aumento da safra de grãos, que, segundo a Companhia Nacional de Abastecimento -

CONAB, deverá crescer mais de 17% em relação ao obtido em 2000, quando se atingiu um

volume recorde de 83,7 milhões de toneladas. Os maiores acréscimos ocorreram no milho, com

38% de aumento em relação à safra 1999/2000; no algodão, com cerca de 35% de crescimento;

e, na soja, com variação de 16%. O setor agrícola beneficiou-se também de uma conjuntura de

preços extremamente favorável, o que deverá estimular ainda mais o plantio no futuro, a

exemplo do que já está acontecendo com o trigo, cuja produção deverá crescer mais de 70% na

safra a ser colhida neste ano. Entretanto, as condições climáticas adversas levaram a uma

quebra de pouco mais de 20% na safra do Norte e Nordeste.

O aquecimento da economia vinha, desde meados de 2000, refletindo o bom

desempenho fiscal, a manutenção da inflação em torno do ponto central da meta e,

conseqüentemente, as expectativas de queda da taxa de juros, conforme revelado pelos

mercados futuros. Essa queda materializou-se com a redução dos juros em dezembro, de 16,5%

a.a. para 15,75% a.a., após cinco meses de taxas inalteradas, e novamente em janeiro, com uma

queda adicional para 15,25% a.a., na esteira das reduções ocorridas nas taxas de juros nos

Estados Unidos. No final de janeiro, a diferença entre as taxas de 30 dias e de um ano

projetadas pelos mercados futuros era inferior a 0,8 ponto percentual, indicando a expectativa

de novas quedas e de melhora na percepção de risco em relação à economia brasileira.

A partir de abril, contudo, esse quadro começou a mudar. O otimismo diante da redução

das taxas de juros realizada pelo Banco Central dos Estados Unidos deu lugar à instabilidade

dos mercados acionários, diante da perspectiva de uma desaceleração mais forte da economia

norte-americana, de mais de 2 pontos percentuais entre 2000 e 2001, quando deve apresentar

um crescimento próximo de 2%, semelhante às principais economias européias. Paralelamente,

a percepção de risco em relação a alguns países emergentes voltou a deteriorar-se de forma
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preocupante, gerando pressões sobre as taxas de juros dos títulos desses países no mercado

internacional, com repercussões sobre o mercado como um todo. Os mercados financeiros

domésticos refletiram essa mudança de cenário e passaram a apresentar elevada volatilidade,

amplificada pelos resultados negativos no que se refere à inflação, pressionada por aumentos

inesperados nos preços dos alimentos.

A aceleração do crescimento doméstico a partir de meados de 2000, a desaceleração da

economia mundial e uma conjuntura de preços deprimidos para vários dos produtos exportados

pelo Brasil vinham se refletindo em déficits na balança comercial relativamente elevados. O

déficit em conta corrente no primeiro trimestre atingiu U$ 6,7 bilhões, superando em US$ 2,6

bilhões o observado no mesmo período de 2000. Além disso, como decorrência das

perspectivas menos favoráveis para a economia mundial, os investimentos estrangeiros diretos

também começaram a declinar, amplificando as incertezas em relação ao financiamento do

balanço de pagamentos. Aliados à instabilidade financeira internacional, esses fatores passaram

a pressionar fortemente a taxa de câmbio, obrigando o Banco Central do Brasil - BACEN

promover, no final de março, a primeira alta, em dois anos, da taxa de juros.

A depreciação cambial ao longo do semestre superou 20%, mas permitiu absorver os

choques externos e internos e a deterioração do balanço de pagamentos, com impacto

relativamente reduzido sobre os níveis de produção e emprego. Essa situação contrasta com a

que prevalecia durante o período de câmbio administrado, em que os choques externos

apresentavam reflexos imediatos e com impactos significativos sobre a taxa de juros, reduzindo

o crescimento e aumentando a instabilidade. Isso decorre, em parte, do próprio caráter dos

fluxos de capital associados a um regime de câmbio flutuante, com menor dependência de

recursos de curto prazo e maior presença dos capitais de médio e longo prazos.

Vale destacar que essa flutuação cambial traduz um realinhamento de preços relativos

diante do quadro externo menos favorável, e que apenas parte desse efeito incide sobre os

preços ao consumidor. Na verdade, os preços no atacado tendem a refletir de modo muito mais

intenso as variações do câmbio do que os preços ao consumidor. Por outro lado, as variações do

câmbio afetam os preços administrados, exigindo um reforço da política monetária com o

objetivo de garantir o cumprimento da meta inflacionária. Como o regime de metas de inflação

no Brasil opera utilizando como referência um índice cheio, ou seja, sem eliminar da tendência

da inflação os efeitos diretos dos choques de oferta, estabeleceu-se intervalo em torno do valor

central da meta destinado a absorver os efeitos desses choques. Assim, em 2001, a inflação

deverá situar-se acima do ponto central da meta de 4%, refletindo os efeitos diretos do choque

de preços agrícolas do início do ano e o impacto da depreciação cambial.
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A crise de energia adicionou um componente desfavorável ao contexto

macroeconômico. Seja por conta de um volume de chuvas muito inferior aos padrões

históricos, seja por efeitos de indefinições no marco regulatório, o País viu-se diante da

escassez de energia, com repercussões negativas sobre a produção. A pronta reação do governo

diante desse quadro, articulando os diversos setores envolvidos no problema e definindo uma

estratégia de enfrentamento que contempla, tanto a redução do consumo no curto prazo quanto

a ampliação da oferta, foi fundamental para minimizar os efeitos potenciais da crise.

 A expansão programada da oferta de energia para o período 2001 a 2003 é de 20 mil

MW, cerca de 30% da potência atual. Menos da metade dessa oferta adicional  virá de usinas

hidrelétricas, sendo 32% de usinas termelétricas, de forma a diversificar a matriz energética

tornando-a menos dependente do regime de chuvas. Além disso, a grande maioria desses novos

investimentos, cerca de 70%, será realizada por capitais privados.

O setor público também ampliará seus investimentos antecipando cronograma de obras

e projetos em energia durante o período 2001-2003. Nesse sentido, foi feita uma revisão do

Programa de Dispêndios Globais de 2001 e o de 2002 já considera os novos investimentos

necessários à ampliação da oferta e à diversificação da matriz de energia, tanto nas empresas do

setor elétrico quanto na Petrobrás.

Até a presente data, os resultados da gestão da crise de energia têm sido amplamente

satisfatórios. A colaboração da população reduzindo o consumo e a busca de alternativas por

parte do setor produtivo foram fundamentais para que os efeitos da crise sejam bem menores do

que as expectativas iniciais. Ainda assim, não se pode negar o impacto adverso do

racionamento sobre o crescimento econômico. Os dados relativos à produção industrial de

junho, por exemplo, já revelam uma queda de 1,4% em relação a junho de 2000, a primeira

redução nesse tipo de comparação desde agosto de 1999.

As perspectivas para 2002 são de gradual reversão do atual quadro de dificuldades. Em

relação à inflação, o governo reafirma o compromisso com a meta de 3,5% já definida, apoiado

numa política monetária cautelosa, na melhoria das condições de financiamento externo —

com reflexos sobre os juros externos pagos pelo Brasil e, conseqüentemente, sobre a trajetória

da taxa de câmbio — e na expectativa da não repetição dos choques ocorridos neste ano.

A necessidade de financiamento externo da economia brasileira em 2002 deve ser

menor do que no corrente exercício. A depreciação cambial aumentou, significativamente, a

rentabilidade dos produtos comercializáveis, o que deverá resultar em ampliação das

exportações e substituição de importações. Além disso, a economia norte-americana deverá

recuperar-se em relação à forte desaceleração do crescimento neste ano, com efeitos positivos
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sobre a economia mundial. Assim, espera-se para 2002 a reversão dos resultados negativos da

balança comercial e de serviços não-fatores.

A renovação do Acordo com o Fundo Monetário Internacional - FMI disponibilizou um

volume de recursos de até US$ 15 bilhões para 2001 e 2002, enquanto o investimento

estrangeiro direto continuará a contribuir com parcela expressiva do financiamento externo.

Nesse quadro de normalização da situação externa será possível retomar, sem prejuízo do

controle da inflação, a trajetória de queda das taxas de juros.

Nesse contexto, a Proposta Orçamentária para 2002 tem como fundamento os seguintes

parâmetros:

• crescimento do PIB real de 3,5% e do PIB nominal de 8,9%;

• inflação média, medida pelo IGP, igual a 5,96%;

• meta de inflação, medida pelo IPCA, igual a 3,5%; e

• taxas de juros declinantes, atingindo 15% a.a. em dezembro.

Apesar desse quadro já refletir uma melhora em relação à conjuntura atual, ainda

significa uma deterioração em relação às expectativas existentes no primeiro trimestre do ano,

quando foi enviado ao Congresso Nacional o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias.

O desempenho fiscal alcançado desde a implantação do Programa de Estabilidade Fiscal

(PEF), em outubro de 1998, tem sido fundamental para impedir que a deterioração da situação

externa resulte em desequilíbrios ainda mais graves para a economia brasileira. De um déficit

primário de 1,2% do PIB para os doze meses finalizados em setembro de 1998, o setor público

consolidado passou a apresentar superávits superiores a 3% do PIB, totalizando, em junho de

2001, uma seqüência de onze trimestres seguidos com cumprimento das metas fiscais.

Assinale-se que houve melhora nos resultados fiscais em todos os níveis de governo. Nos

governos subnacionais passou-se de um déficit de 0,19% do PIB em 1998 para um superávit de

0,67% do PIB, nos doze meses encerrados em junho de 2001.

No âmbito estrutural, muitos foram os avanços alcançados nos últimos anos. A reforma

previdenciária atacou uma das maiores fontes de desequilíbrio fiscal, com avanços tanto no

âmbito do Regime Geral da Previdência Social - RGPS quanto no da previdência do

funcionalismo público.

Recentemente, a Emenda Constitucional no 20, aprovada pelo Congresso Nacional,

determinou que, a partir de 15 de dezembro de 2000, a contribuição do setor público como

patrocinador para fundos de pensão não será superior à contribuição dos empregados. Isto
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obrigou diversos fundos de pensão patrocinados por  entidades do setor público a rever seus

planos de benefícios, aumentando alíquotas de contribuição dos empregados e até mesmo

mudando a natureza do plano de pensão, de benefício definido para contribuição definida.

Cumpre lembrar que, no passado, esses fundos públicos foram fontes recorrentes de

desequilíbrios financeiros.

 Ainda no que se refere à reforma da previdência, houve avanços recentes na

regulamentação da previdência complementar, pública e privada. Foram aprovadas, no

Congresso Nacional, as Leis Complementares nos 108 e 109, de maio de 2001. O Projeto de Lei

Complementar no 9 está hoje sob apreciação na Câmara, sendo de suma importância sua

aprovação.

A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, Lei Complementar no 101, de 4 de maio de

2000, completou um ano de vigência e por meio de um conjunto de regras, princípios e normas

tem contribuído para a institucionalização de uma política de transparência e disciplina fiscal

nos três níveis de governo, representando um marco para a mudança do regime fiscal no Brasil.

 O Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2002 enviado ao Congresso Nacional

em abril de 2001, é um exemplo do aumento da transparência requerida pela LRF.

Acompanham o Projeto da LDO/2002,  o primeiro após a sanção da LRF, os Anexos de Metas

e de Riscos Fiscais que contemplam, entre outras informações, a análise do equilíbrio

financeiro e atuarial da previdência privada - RGPS, da previdência dos servidores públicos e

militares. O Anexo de Riscos Fiscais explicita um grupo de passivos contingentes, bem como

seu possível efeito sobre as variáveis fiscais.

Em resposta à deterioração do cenário externo no início do segundo trimestre, foi

realizado um primeiro ajuste nas metas fiscais, no momento do envio do Projeto de Lei de

Diretrizes Orçamentárias para 2002. De uma meta de superávit fiscal do setor público

consolidado de 2,7% para 2002 e decrescente para os anos seguintes, passou–se para uma meta

de 3% para período de 2002 – 2004. Esse primeiro ajuste foi necessário na medida em que a

desvalorização cambial, ao afetar a dinâmica da dívida pública, apontou a necessidade de um

maior esforço fiscal de médio prazo para o controle dessa variável.

A intensificação dos choques externos ao longo do ano determinou resposta adicional

também na política fiscal. A desvalorização cambial acentuada e a elevação da taxa de juros

decorrentes desses choques levaram ao aumento da relação dívida/PIB. Assim, como resposta à

deterioração do cenário então descrito, alteraram-se as metas de superávit fiscal no período de

2001 a 2004. A meta para o setor público consolidado em 2001 passou de 3% para 3,35% do
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PIB, enquanto para o período de 2002 – 2004 a meta foi fixada em 3,5% do PIB, representando

um adicional de 0,5 ponto percentual.

A resposta no âmbito da política fiscal visa, não só a atenuar o impacto direto sobre a

trajetória da relação dívida/PIB, mas também a reforçar o comprometimento do governo com

uma política fiscal responsável, capaz de dar respostas a alterações no cenário

macroeconômico. Com base nesse comprometimento, busca-se o reforço da credibilidade

construída a partir do desempenho alcançado desde a implantação do Programa de Estabilidade

Fiscal, apoiado em reformas estruturais. Permite-se, assim, uma diminuição do impacto dos

choques externos, minimizando os seus efeitos sobre a economia brasileira.

Do esforço fiscal adicional do setor público consolidado de 0,5 ponto percentual em

2002, 0,41 ponto percentual será gerado pelo Governo Central e Empresas Estatais Federais, de

forma a se atingir um superávit primário de 2,81% do PIB. Apesar da Proposta Orçamentária

enviada ao Congresso Nacional depender de receitas condicionadas, pode-se afirmar  que o

esforço adicional concentra-se no lado das despesas. Isso porque o principal item de receita

condicionada  representa apenas a manutenção de fonte existente, caso da Proposta de Emenda

Constitucional que permite a prorrogação da cobrança da Contribuição Provisória sobre

Movimentação Financeira – CPMF – até o final de 2004.

O reforço do ajuste fiscal, em resposta à deterioração das condições externas e internas

da economia, deverá contribuir para reverter as expectativas adversas surgidas ao longo do

primeiro semestre do ano. A normalização do financiamento externo e da oferta de energia

deverão recolocar a economia na sua trajetória de crescimento sustentado. Para a consolidação

dessa evolução, a ação do Congresso será decisiva na deliberação de matérias prioritárias.

Além das matérias diretamente associadas à questão fiscal e orçamentária, como a

prorrogação da CPMF e a contribuição dos servidores inativos, destaca-se a regulamentação do

art. 192 da Constituição Federal. Isso permitirá institucionalizar de forma mais clara a atuação

do BACEN e reforçar o regime de metas de inflação. Em relação ao desenvolvimento do

mercado de capitais, é de suma importância a aprovação da Lei das S.A., já aprovada na

Câmara e em discussão no Senado.

Dessa forma, espera-se para 2002 a superação dos choques conjunturais, com a

retomada do crescimento da economia. A expectativa de crescimento é de 3,5% acompanhada

de uma inflação de 3,5%, medida a preços ao consumidor. Esse cenário consolida os

fundamentos da política econômica adotada, com base na estabilidade e no crescimento

sustentado da economia.
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IIII..  PPRROOGGRRAAMMAASS  DDEE  GGOOVVEERRNNOO
Os Programas de Governo estabelecem a alocação de recursos em conformidade com as

diretrizes estratégicas e os macroobjetivos estabelecidos no Plano Plurianual 2000-2003 e com

as metas e prioridades fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2002, conferindo

prioridade aos programas e ações voltados para o desenvolvimento social e àqueles que

contribuem para estruturar o desenvolvimento em torno dos Eixos Nacionais de Integração e

Desenvolvimento.

Os Programas de Governo contarão com recursos de R$ 193,0 bilhões em 2002,

alocados nos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das Empresas Estatais

Federais. Estes valores excluem os montantes referentes ao refinanciamento da dívida pública

federal interna e externa, os juros e encargos da dívida, as despesas com Pessoal e Encargos

Sociais e as Transferências Constitucionais e Legais. sendo distribuídos conforme o quadro a

seguir:

OUTRAS DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL R$ milhões

Discriminação PLO 2001 PLO 2002

Desenvolvimento Social* 113.405,5                                  129.545,4            

Infra-Estrutura 17.272,2                                    24.460,1              

Setor Produtivo 7.700,8                                      8.328,6                

Administração Pública 4.753,1                                      5.217,7                

Defesa e Instituições Democráticas 4.394,0                                      4.704,2                

Gestão Pública 3.300,8                                      4.562,0                

Gestão Ambiental 1.646,4                                      1.945,1                

Informação e Conhecimento 1.894,1                                      1.883,9                

Demais 7.317,4                                      9.791,3                

Subtotal 161.684,3                                  190.438,3            

Legislativo, Judiciário e MPU 1.892,1                                      2.525,0                

163.576,4                                  192.963,3            
* Inclui Benefícios Previdenciários no valor de R$ 73,2 bilhões, em 2001, e R$ 83,8 bilhões, em 2002.

Total*

ALOCAÇÃO DOS PROGRAMAS DE GOVERNO POR ÁREAS

Alocação dos Programas de Governo por Áreas
Outras Despesas Correntes e de Capital 

(Poder Executivo - PLO 2002)

Demais
5,1%

Desenvolvimento 
Social*
68,0%

Informação e 
Conhecimento

1,0%

Setor Produtivo
4,4%

Infra-Estrutura
12,8%

  Defesa e Instit.uições 
Democráricas

2,4%

Gestão Ambiental
1,1%

Gestão Pública 2,4%

Administração Pública
2,7%
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DESENVOLVIMENTO SOCIAL

O desenvolvimento social é a área contemplada com a maior destinação de recursos na

Proposta Orçamentária para o exercício de 2002 (R$ 129,5 bilhões), representando 68,0% sobre

o total de gastos, indicação clara da prioridade conferida às ações de Educação, Saúde,

Trabalho, Organização Agrária, Assistência Social, entre outras aí compreendidas.

Comparado ao PLO 2001, o PLO 2002 resulta no crescimento total de recursos alocados

aos programas sociais da ordem de 14,2%.

DESENVOLVIMENTO SOCIAL R$ milhões

Discriminação PLO 2001 PLO 2002

Previdência Social* 72.469,2        82.799,1        
Saúde 17.987,3        20.409,2        
Educação 7.405,0          8.212,4          
Trabalho e Emprego 6.226,7          7.030,9          
Assistência Social* 4.740,6          6.002,7          

Organização Agrária 2.553,2          3.006,9          
Saneamento e Habitação 1.599,8          1.515,1          

Direitos da Cidadania 198,3             290,5             
Cultura e Desporto 225,4             278,5             

Total 113.405,5      129.545,4      
* Inclui Benefícios Previdenciários no valor de R$ 73,2 bilhões, em 2001, e  R$ 83,8 bilhões, em 2002, sendo 
R$ 72,0 bilhões e R$ 82,4 bilhões, respectivamente, classificados na área de Previdência Social e a 
diferença, em Assistência Social.

Desenvolvimento Social
PLO 2002

Direitos da Cidadania
0,2%

Educação
6,3%

Saúde
15,8%

Assistência Social*
4,6%

Saneamento e 
Habitação

1,2%

Organização Agrária
2,3%

Trabalho e Emprego
5,4%

Cultura e Desporto
0,2%

Previdência Social*
63,9%
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Com o intuito de promover o bem-estar da população brasileira, o Governo Federal tem

aplicado recursos crescentes em políticas sociais, mesmo nos momentos em que a política fiscal

exige uma maior disciplina orçamentária, de modo a conciliar equilíbrio macroeconômico,

geração de emprego e renda e desenvolvimento social.

As dotações têm sido alocadas com foco nas ações e critérios de distribuição mais

transparentes. Além disso, são patentes as transformações qualitativas operadas para tornar o

gasto social mais produtivo. São mudanças no sentido da descentralização e do aumento da

participação da sociedade.

A área de Desenvolvimento Social, por conseguinte, vem apresentando indicadores com

uma tendência persistente de melhora, conforme dados da Pesquisa Nacional por Amostragem

de Domicílio, do IBGE. Como resultado, observou-se uma redução de 49,4 para 34,6 por mil

crianças no índice de mortalidade infantil na década de 90. Na Educação, as ações

empreendidas visando à universalização do ensino fundamental elevaram o índice de

escolarização a 97% na população de 7 a 14 anos. Prosseguiu-se na expansão da infra-estrutura

de saneamento básico, e, na Assistência Social, ocorreu um crescimento dos gastos com

benefícios voltados, principalmente, aos idosos e deficientes e à criança e ao adolescente.

Outro destaque é a criação de novos programas de transferência direta de renda à

população, tais como Bolsa-Alimentação  e  Bolsa-Renda e a ampliação da LOAS, da Bolsa-

Escola e da Jornada Escolar Ampliada e Bolsa Criança-Cidadã.

SAÚDE

 No âmbito da saúde serão aplicados R$ 19,2 bilhões, em consonância com a Emenda

Constitucional nº 29, de 2000, como também serão alocados recursos adicionais do Fundo de

Combate e Erradicação da Pobreza, no montante de R$ 1,2 bilhão, o que possibilitará a

ampliação e a melhoria do atendimento à população.

O acesso às ações e aos serviços de saúde é universal e igualitário, conforme

mandamento constitucional. A partir dessa premissa, foram definidas três diretrizes básicas:

descentralização, atendimento integral e participação da comunidade.
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Desde a implantação do Sistema Único de Saúde - SUS, em 1990, por meio da Lei

Orgânica da Saúde (Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990), o Setor Saúde vem passando por

profundas mudanças, com a intensificação das transferências de recursos da União para Estados

e Municípios.

Além disso, tem sido adotada política de humanização do atendimento e de ênfase em

ações que promovam a saúde e a prevenção de doenças. Os avanços obtidos já têm notoriedade

internacional, como no tratamento da AIDS, na promoção dos medicamentos genéricos, nos

sistemas de informatização da rede de saúde e nas campanhas de vacinação.

O Governo vem incrementando os valores destinados à Saúde, bem como tornando o

gasto mais produtivo nessa área. A Emenda Constitucional no 29, de 2000, consolida essa

tendência, assegurando recursos mínimos crescentes para a Saúde, tanto no âmbito da União

como no dos Estados, Distrito Federal e Municípios.

SAÚDE R$ milhões
Principais Programas PLO 2001 PLO 2002

Atendimento  Ambulatorial, 
Emergencial e Hospitalar  

11.613,2 12.873,3

Saúde da Família 2.770,1 3.234,8
Demais 3.604,0 4.301,1

Total 17.987,3 20.409,2

0,0

2.000,0

4.000,0

6.000,0

8.000,0

10.000,0

12.000,0

14.000,0

Atendimento 
Ambulatorial, Emergencial

e Hospitalar  

Saúde da Família Demais

PLO 2001 PLO 2002

R$ milhões

Saúde
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Atendimento Ambulatorial, Hospitalar e Emergencial

O Governo Federal vem tomando medidas no sentido de facilitar o acesso da população

aos serviços hospitalares, principalmente no tocante à equalização da qualidade do atendimento

entre as diversas regiões do País, mediante a aplicação de R$ 12,9 bilhões.

A manutenção e o reforço da rede pública hospitalar é fundamental para atender aos

desafios impostos pelo tratamento de doenças como a AIDS, pelo atendimento a acidentados e

vítimas de violência, pela realização de cirurgias de alta complexidade e pelo maior contingente

de idosos, que consomem uma variedade de serviços de saúde muito maior que outras faixas

etárias. Nesse sentido, o Programa em questão se articula com os demais programas de Saúde

Pública, na medida em que precisa acompanhar as mudanças no perfil da demanda,

diversificando a oferta de serviços.

Atenção Básica

A mudança no modelo de financiamento da Atenção Básica à Saúde é uma das

principais medidas tomadas pelo Governo Federal no intuito de criar condições para a

reorganização da rede de ações de Saúde nos Estados e Municípios brasileiros.

A implantação do Piso de Atenção Básica – PAB, em 1998, foi um fator primordial na

estruturação da rede do Sistema Único de Saúde e na consolidação da participação dos

Municípios na gerência do sistema.

O PAB é composto de uma parte fixa e de partes variáveis. A parte fixa corresponde a

um valor por habitante, que varia de acordo com a capacidade de absorção de cada Município,

no desenvolvimento de ações e serviços de saúde. As partes variáveis correspondem a

incentivos financeiros destinados a ações estratégicas para organização da Atenção Básica à

Saúde.

O Programa Saúde da Família - PSF é o eixo ordenador e estruturante da Atenção

Básica, imprimindo uma nova dinâmica de atuação às unidades básicas de Saúde. O programa

prioriza as ações de promoção, proteção e recuperação da saúde à família em seu ambiente

físico e social, de forma integral e contínua, prevendo a aplicação de R$ 3,2 bilhões.
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Parcela dos recursos do PSF, no montante de R$ 1,9 bilhão, é prevista para a parte fixa

do Piso de Atenção Básica dos Estados e Municípios em Regime de Gestão Plena. Esse piso é o

mecanismo do Sistema Único de Saúde que complementa o sistema de pagamento por

produção, privilegiando a atenção integral à Saúde. Com a nova sistemática, os Estados e

Municípios  assumem a responsabilidade pelos serviços de consultas médicas gerais, exames de

pré-natal, planejamento familiar, vacinação, higiene bucal e outros.

No âmbito do programa Saúde da Família, o Piso de Atenção Básica Variável - Saúde

da Família contará com R$ 1,3 bilhão. A primeira etapa de sua implantação foi iniciada em

1991, com o programa de Agentes Comunitários de Saúde. A partir de 1994, começaram a ser

formadas as primeiras unidades do programa de Saúde da Família, incorporando e ampliando a

atuação dos agentes comunitários de saúde. Para 2002 está prevista a implantação de 20 mil

equipes, com dedicação integral, inclusive com a participação de profissionais de saúde bucal,

atingindo uma cobertura de 70 milhões de pessoas.

O Incentivo Financeiro para Ações de Prevenção e Controle das Doenças

Transmissíveis, no valor de R$ 566,0 milhões, transferidos aos Estados e Municípios mediante

critérios territoriais, epidemiológicos e populacionais, consolida a estruturação dos Municípios

como agentes responsáveis pela prevenção e controle epidemiológico de doenças.

O Programa Prevenção e Controle de Doenças Transmitidas por Vetores está

ganhando relevo especial em 2002, abrangendo todas as ações de combate às doenças

transmitidas por vetores, incluindo dengue, malária, cólera, filariose, tracoma, leishmaniose,

esquistossomose, doença de Chagas e peste, com destinação de R$ 861,5 milhões. O conjunto

de ações envolve a detecção precoce de fatores de risco à população, o combate a surtos e

epidemias e campanhas educativas.

O Incentivo Financeiro para Assistência Farmacêutica Básica – Farmácia Básica,

repassado com base na relação de R$ 1,00/habitante/ano, terá recursos de R$ 172,5 milhões,

possibilitando aos Estados e Municípios a aquisição direta de medicamentos básicos, de forma

a priorizar as especificidades e as necessidades regionais.

A Assistência Farmacêutica está garantida com a aplicação prevista de R$ 499,0

milhões. O Programa contempla, ainda, ações de atendimento à população com diversos

produtos, que vão de medicamentos básicos a insumos estratégicos, como os destinados ao

controle do diabetes e da hipertensão, com R$ 264,8 milhões. O programa também apóia a

modernização e adequação de laboratórios farmacêuticos públicos, com recursos no valor de

R$ 20,0 milhões.
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O Incentivo Financeiro para o Combate às Carências Nutricionais, que conta com a

dotação de R$ 167,0 milhões, repassado a Estados e Municípios, possibilitará o atendimento a

928 mil crianças com reforço alimentar.

É importante registrar, ainda, o Incentivo Financeiro para Vigilância Sanitária, como

parte integrante da Atenção Básica.

Bolsa-Alimentação

No intuito de propiciar alimentação correta e nutrição adequada para gestantes, nutrizes

e crianças de 6 meses a 6 anos, de famílias de baixa renda em risco nutricional, o Governo

Federal iniciou em 2001 a ação Assistência Financeira à Família visando a Complementação

da Renda para Melhoria da Nutrição - Bolsa-Alimentação, a qual repassará R$ 300,0 milhões

diretamente aos beneficiários, possibilitando o atendimento de 1,6 milhão de pessoas.

A ação citada substituirá paulatinamente o Incentivo Financeiro para o Combate às

Carências Nutricionais, com a vantagem de ser uma transferência direta de renda, associada a

um esforço de melhoria nutricional da população.

A Bolsa-Alimentação, além de complementar diretamente a renda das famílias, traz

benefícios indiretos, tais como: a flexibilização da opção de escolha dos alimentos a serem

consumidos, o fomento à atividade econômica do Município, a otimização do grau de escolha

dos alimentos, a redução da prevalência de desnutrição e da taxa de mortalidade infantil, a

redução das pressões que provocam impactos negativos no meio ambiente, a maior

conscientização das famílias quanto às suas responsabilidades para com seus membros, por

meio do cumprimento de uma agenda positiva em saúde e, sobretudo, mais cidadania e inclusão

social.

Vigilância Sanitária
O Governo Federal vem fortalecendo a política de vigilância sanitária mediante uma

administração autônoma, voltada para os princípios de eficiência, eficácia e efetividade, e com

capacidade de regulação do mercado de bens e serviços de saúde, por meio da Agência

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVS, à qual estão vinculados os Programas de Vigilância

Sanitária de Produtos e Serviços e de Portos, Aeroportos e Fronteiras.

A Agência, com dotação prevista de R$ 123,7 milhões, objetiva promover a proteção da

saúde da população, por intermédio do controle sanitário da produção e da comercialização de
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produtos e serviços submetidos à vigilância sanitária, incluindo o controle dos ambientes,

processos, insumos e tecnologias a esses relacionados, bem como o controle de portos,

aeroportos e fronteiras. Sua atuação em relação ao processo de controle de qualidade e

ampliação do acesso da população aos medicamentos genéricos tem propiciado a redução do

custo final dos medicamentos, superando a meta de registro de 300 medicamentos para 2001.

O Incentivo Financeiro para Vigilância Sanitária prevê a transferência a Estados e

Municípios de recursos da ordem de R$ 80,0 milhões, destinados ao incremento de ações

básicas de fiscalização e controle sanitário em produtos, serviços e ambientes sujeitos à

vigilância sanitária, e atividades de educação em vigilância sanitária.

Prevenção e Controle das Doenças Imunopreveníveis
O Programa de Prevenção e Controle das Doenças Imunopreveníveis tem como objetivo

prevenir e manter sob controle as doenças passíveis de imunização. Para isso, está sendo feito

um esforço de ampliação da produção nacional de imunobiológicos, bem como de

diversificação das vacinas produzidas, reduzindo a necessidade de importação. O programa

estabelece investimentos  em infra-estrutura, capacitação profissional, desenvolvimento

tecnológico e transferência de tecnologia.

A vacinação terá  recursos de R$ 356,3 milhões em 2002, que serão aplicados em todo

território nacional na prevenção e combate de doenças como a meningite, o sarampo e a febre

amarela, entre outras. O programa distribuirá  361,9 milhões de doses de vacinas, mediante

logística que garante a cobertura vacinal em todo o País. Prevê, também, a distribuição de

vacinas específicas para idosos e crianças, atendendo 13,9 milhões de idosos e 15,8 milhões de

crianças no combate à doenças como a poliomielite, o sarampo, a gripe e a pneumonia.

Saúde Suplementar
Para garantir a promoção da defesa do interesse público na assistência à saúde, serão

destinados R$ 57,5 milhões às ações de regulação, fiscalização e monitoramento das

operadoras de planos privados e sua relação com prestadores e consumidores, que representam

um contingente de  mais de 40 milhões de brasileiros, aumentando a competitividade e a

eficiência do mercado de planos privados de saúde e promovendo uma maior transparência na

relação entre os usuários e as empresas.
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Doenças Sexualmente Transmissíveis – DST/AIDS
A AIDS se desenvolveu no país, na década de 80, mas a partir de 1994 é que se

observou o aumento da incidência da doença. Desde o início foram registrados mais de 190 mil

casos, estimando-se que haja um número superior a 500 mil portadores do vírus no País.

O Governo Federal vem desenvolvendo uma série de ações, como campanhas

educativas, implantação de serviços assistenciais alternativos, promoção de práticas seguras,

aquisição e distribuição de preservativos e testes de laboratórios, desenvolvimento de estudos e

capacitação de profissionais especializados, além da distribuição gratuita de medicamentos aos

portadores do vírus HIV. O resultado dessas ações é o reconhecimento internacional do sucesso

do Brasil no combate à AIDS.

O programa Prevenção, Controle e Assistência aos Portadores de Doenças Sexualmente

Transmissíveis e da AIDS foi contemplado com R$ 596,0 milhões, sendo a maior parte, no

valor de R$ 516,0 milhões, destinada a medicamentos. Esses recursos atenderão um

contingente de 139 mil pessoas que convivem com a AIDS, e são atendidas pela rede pública

de saúde, recebendo, gratuitamente, medicamentos para seu tratamento. Além disso, o

Programa contempla ações educativas focadas na prevenção que, por exemplo, vão garantir a

distribuição de 350 milhões de preservativos, a realização de 3 milhões de testes de laboratório

e o atendimento a 1,5 milhão de chamadas no serviço Disque-AIDS.

Qualidade do Sangue

O Programa Qualidade do Sangue tem por objetivo assegurar a qualidade e auto-

suficiência em sangue, componentes, derivados sangüíneos e correlatos, bem como garantir a

assistência aos portadores de doenças de coagulação sangüínea e de má formação das

hemáceas, e elevar o padrão do atendimento dos serviços disponibilizados à população. O

Governo Federal tem fomentado estudos e pesquisas, capacitação e adequação de recursos

humanos, estruturação e modernização das unidades que formam a cadeia do sangue e

hemoderivados, dotando as Unidades de Saúde de maior eficiência.

O Programa tem uma dotação global de R$ 184,7 milhões e sua principal ação

Atendimento a Pacientes Hemofílicos com Fatores de Coagulação destinará R$ 140,0 milhões

para beneficiar 7,6 mil pacientes em todo o País, complementado por ações de modernização e

reforço da infra-estrutura de hemocentros públicos.
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 Profissionalização da Enfermagem – PROFAE

Com o intuito de elevar o padrão de qualidade e eficiência do atendimento prestado à

população e dinamizar o mercado de trabalho no setor saúde está sendo desenvolvido, em todo

o território nacional, o Programa Profissionalização da Enfermagem – PROFAE, com recursos

da ordem de R$ 100 milhões, que se destinam à qualificação de 225 mil trabalhadores que

atuam na área de enfermagem no País sem a devida qualificação, à estruturação e

modernização de 7 escolas técnicas de saúde e à formação pedagógica de 4.000 docentes na

área de enfermagem.

Qualidade e Eficiência do SUS

O Programa Qualidade e Eficiência do SUS envolve ações dirigidas à melhoria da

qualidade do atendimento e da modernização da estrutura do Sistema Único de Saúde – SUS,

com recursos de R$ 475,3 milhões, distribuídos entre várias ações de implantação, reforma e

modernização de unidades do SUS e do projeto Reforço à Reorganização do Sistema Único de

Saúde - REFORSUS.

O REFORSUS tem por objeto a recuperação e modernização da rede física de saúde

conveniada, que presta serviços ao SUS, mediante a aquisição de equipamentos médico-

hospitalares e de unidades móveis, a execução de obras de reforma e ampliação de

estabelecimentos de saúde e de projetos para a melhoria da gestão do sistema de saúde

nacional. A distribuição dos recursos busca maior eqüidade entre os Estados, sendo 70%

proporcionalmente ao número de habitantes e os 30% restantes em valores inversamente

proporcionais ao gasto de custeio por habitante do Ministério da Saúde no mesmo período.

Assim, embora os Estados mais populosos recebam maiores recursos em termos absolutos, os

mais pobres recebem um investimento maior por habitante.

O REFORSUS  prioriza, também, a modernização gerencial da Saúde, mediante ações

como a criação do Cartão SUS e a Rede Nacional de Informações em Saúde, que informatiza

Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, além de um vasto rol de iniciativas de capacitação

e prestação de apoio técnico.
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EDUCAÇÃO

A Proposta Orçamentária da Educação para o ano 2002 é de R$ 8,2 bilhões, excluindo-

se as transferências aos Estados e ao Distrito Federal da cota-parte do salário-educação.

Os recursos para a Educação têm sido direcionados para fortalecer o ensino

fundamental, de forma a complementar o exercício das prioridades constitucionais atribuídas

aos Estados e aos Municípios. Mais recentemente, o Governo Federal também vem priorizando

o ensino médio, como reflexo do aumento das taxas de escolarização no ensino fundamental, e

o ensino profissional, em virtude das profundas transformações no mercado de trabalho.

EDUCAÇÃO R$ milhões
PLO 2001 PLO 2002

Ensino Fundamental 4.027,8 4.565,1
Ensino Superior 2.115,5 2.211,9
Ensino Médio e Profissional 840,4 785,1
Demais 421,2 650,3

7.405,0 8.212,4

Nível de Ensino

Total 
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Ensino Fundamental
A universalização e a melhoria da qualidade do ensino fundamental continuam a ser

prioridades do Governo Federal, atendendo supletivamente a 32,5 milhões de alunos das redes

estadual e municipal, o que representa mais de 90% das redes de ensino. Ações nesse sentido já

resultaram em uma taxa de atendimento escolar de 97% da população de 7 a 14 anos, índice

comparado ao dos países desenvolvidos. Para tanto, esse nível de ensino será contemplado com

R$ 4,6 bilhões, sendo R$ 87,0 milhões no programa Escola de Qualidade para Todos e R$ 4,5

bilhões no programa Toda Criança na Escola.

O programa Toda Criança na Escola visa a universalizar o atendimento do ensino

fundamental, com ações exclusivas de suporte educacional, como a merenda, a bolsa-escola e o

livro didático, capazes de contribuir para que o aluno tenha condições de freqüentar a escola e

ter acesso ao aprendizado, reduzindo a evasão e conseqüentemente, a estabilização do fluxo

escolar.

A carência nutricional será combatida por intermédio da Alimentação Escolar, para a

qual o Governo Federal contribuirá com R$ 900,0 milhões. A merenda vem a cada ano

aprimorando o seu cardápio, com refeições que têm procurado respeitar os hábitos alimentares

de cada localidade. Os recursos são transferidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos

Municípios, tendo como base o censo escolar do ano anterior, ficando estes responsáveis pelo

atendimento de 37,7 milhões de alunos.
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Por sua vez, o problema de acesso do aluno à escola, devido à dificuldade de

locomoção, será minimizado pela ação Transporte Escolar. Para tanto, foram destinados

R$ 36,0 milhões para a aquisição de mais de mil veículos, especialmente para atender ao aluno

que reside no meio rural.

Outro ponto a ser enfocado é a melhoria da infra-estrutura escolar pública, que contará

com recursos do Fundo de Fortalecimento da Escola – FUNDESCOLA, no valor de R$ 100,0

milhões, o qual dará continuidade aos investimentos para construção de unidades de ensino,

aquisição de equipamentos escolares, capacitação de professores e gestão do sistema

educacional.

Como ação supletiva ao FUNDESCOLA, serão transferidos recursos financeiros a

serem geridos diretamente pelas escolas, mediante a ação Dinheiro Direto na Escola, que

dispõe de dotação de R$ 327,2 milhões para garantir a manutenção e a melhoria de 138 mil

escolas.

Com o propósito de aprimorar o processo de alocação de recursos públicos no ensino

fundamental, em todas as unidades da Federação, foi instituído o Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, por

meio da Emenda Constitucional no 14, de 1996. A Proposta Orçamentária para 2002 prevê a

complementação da União no valor de R$ 664,0 milhões de forma a garantir um gasto mínimo

anual na educação por aluno de R$ 395,00 da 1ª a 4ª séries, e R$ 414,75, da 5ª a 8ª séries.

Por sua vez, o aspecto didático também está sendo contemplado com a alocação de

R$ 325,7 milhões na ação Distribuição de Livros Didáticos para Alunos e Professores. Tal

dotação possibilitará a distribuição de 65,5 milhões de exemplares, incluindo 5,8 milhões de

dicionários para os alunos da 1ª série, considerando que, para 2002, serão fornecidos apenas os

livros para reposição e novas matrículas. Cabe ressaltar que foram distribuídos 597 milhões de

livros didáticos, nos anos letivos de 1995 a 2001, beneficiando, em média, 30 milhões de

alunos e 174 mil escolas públicas do ensino fundamental. Além disso, a atual política de

reutilização de livros, por três anos consecutivos, reflete a preocupação com o bom uso dos

recursos públicos.

O enfoque cultural é atendido pela ação Distribuição de Acervos Bibliográficos para

Escolas do Ensino Fundamental, que tem como objetivo a distribuição às escolas de ensino

fundamental da rede pública de obras literárias juvenis e infantis, abordando temas sobre

formação histórica, econômica e cultural do País, além de obras de referência como

enciclopédias e dicionários As obras literárias distribuídas servirão de subsídio para incentivar

a leitura e a conseqüente formação da consciência crítica dos alunos e dos professores, além de
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serem disponibilizadas à comunidade em geral. Em 2002 serão distribuídos 22 mil módulos

(conjuntos de obras pedagogicamente selecionadas, compostas por 2 globos, 1 atlas histórico e

215 livros), ao custo de R$ 18,0 milhões.

A ação Assistência Médica e Odontológica a Alunos do Ensino Fundamental contará

com R$ 16,1 milhões, com vistas a propiciar especial atenção à saúde das crianças matriculadas

no ensino público fundamental.

O programa Escola de Qualidade para Todos, mediante a democratização do

acesso a novas tecnologias de suporte à formação educacional, proporcionará a melhoria da

qualidade do ensino fundamental público. O foco é o desenvolvimento do aluno e o seu preparo

para a cidadania e o trabalho, por meio da aquisição de competências educacionais.

Dentre as medidas voltadas para a viabilização de novas formas de educação, destaca-se

a ação Equipamentos de Informática para o Centro de Experimentação e Tecnologia

Educacional – CETE, Núcleos de Tecnologia Educacional – NTE e Escolas, que contará com

R$ 34,5 milhões, possibilitando a implantação de 943 núcleos de tecnologia educacional.

O avanço do processo de informatização das escolas teve início em 1996. As ações do

Governo Federal já permitiram equipar 2,5 mil escolas do ensino fundamental com 25 mil

computadores. Também foram capacitados 22 mil professores que estão ensinando 2,5 milhões

de alunos a usar os programas de informática, pesquisar e acessar a Internet.

Outra  ação importante, relacionada à  Educação a Distância, é a Equipamentos para TV

Escola, para a qual o Governo reservou R$ 15,0 milhões, possibilitando a aquisição de 20.000

kits de recepção de sinal digitalizado.

Bolsa - Escola

Com a finalidade de enfrentar a restrição ocasionada pela necessidade de

complementação de renda das famílias carentes, o Governo Federal ampliou a ação de

Participação em Programas Municipais de Garantia de Renda Mínima Associados a Ações

Sócioeducativas – Bolsa-Escola, como subsídio à renda familiar, condicionado à permanência

das crianças na escola, que beneficiará 5,4 milhões de famílias, com 10,2 milhões de crianças.

Serão gastos R$ 2,0 bilhões provenientes do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza,

sendo R$ 1,2 bilhão no Projeto Alvorada, e cada família receberá R$ 15,00 por criança na

escola até o limite de R$ 45,00 por família. A distribuição dos recursos está condicionada à

freqüência dos alunos às aulas, sendo essa exigência de 85% das aulas no trimestre. Terão

prioridade no recebimento dos benefícios os mais de três mil Municípios de 14 Estados que

apresentem os mais baixos índices de Desenvolvimento Humano (IDH), os Municípios que
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participaram dessa ação em 1999 e 2000 e os Municípios que recebiam cestas básicas do

Comunidade Solidária.

Ensino Médio
O Governo Federal, por meio do Projeto Alvorada, vem concentrando esforços na

reforma e expansão do ensino médio. De 1994 a 2000, a matrícula neste nível de ensino cresceu

66%. A expansão do ensino médio tem-se dado na rede escolar pública, permitindo a

incorporação dos setores de baixa renda.

Para atender a essa crescente demanda, o programa Desenvolvimento do Ensino Médio

contará com R$ 504,2 milhões, destinados à ampliação da oferta de vagas. No âmbito do

referido programa, destacam-se as ações Expansão e Melhoria da Rede Escolar, para adequá-la

à nova realidade, e Implementação da Reforma do Ensino Médio, voltada para a monitoração e

a avaliação de seu desempenho.

Educação Profissional
A crescente inserção das economias domésticas nos mercados globais aprofunda as

exigências de melhoria da qualificação profissional da população como fator para o

crescimento do País. O programa Desenvolvimento da Educação Profissional terá dotação de

R$ 280,8 milhões com o objetivo de integrar o sistema educacional ao mercado de trabalho, em

conformidade com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

O principal objetivo desse programa é a reestruturação da rede de escolas técnicas e

agrotécnicas federais, de modo a aproximá-las do setor produtivo e a permitir a sua articulação

com outros agentes participantes da política de educação profissional. Dentre as ações

assinalam-se a Implementação da Reforma da Educação Profissional, Implantação de Centros

Escolares de Educação Profissional, com previsão de implantação de 85 centros implantados, e

Instrumental para Ensino e Pesquisa destinado aos Centros de Educação Profissional, para

equipar 35 centros escolares, que contarão com R$ 156,6 milhões, visando a melhorar e

ampliar a infra-estrutura e modernizar laboratórios.

Educação Especial e de Jovens e Adultos
Na Educação Especial verificou-se nos últimos anos um expressivo aumento do acesso

dos portadores de necessidades especiais à educação, com crescimento de 90,7% nas matrículas

no período de 1998 a 2000. Com relação à Educação de Jovens e Adultos houve um
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crescimento de 157%, entre 1995 e 2000, passando de 340 mil para 873 mil estudantes. O

Governo Federal, por meio do Projeto Alvorada, irá prestar apoio financeiro aos governos

estaduais e municipais para a Educação de Jovens e Adultos, com a ação Garantia do Padrão

Mínimo de Qualidade para o Ensino Fundamental de Jovens e Adultos (Recomeço – Programa

Supletivo), no valor de R$ 327,6 milhões.

Ensino Superior
O ensino superior estará contemplado na Proposta Orçamentária com recursos da ordem

de R$ 2,2 bilhões, alocados nos programas Desenvolvimento do Ensino de Graduação  e

Desenvolvimento do Ensino de Pós-Graduação. As Instituições Federais de Ensino

Superior – IFES vêm sendo fortalecidas nas regiões menos desenvolvidas, por meio de uma

política de correção progressiva dos desequilíbrios regionais. Dessa forma, o crescimento do

número de alunos tem sido mais acentuado nas instituições federais da região Nordeste do que

no conjunto do País. Entre 1995 e 1999, a matrícula nas instituições daquela região cresceu

27,2% contra 20,4% de expansão da taxa em nível nacional.

Com a criação da Fundação Universidade Federal de Tocantins fica assegurada a

presença do ensino superior federal em todos os Estados brasileiros.

O Governo Federal reservou R$ 733,4 milhões para ações voltadas ao funcionamento

das IFES, destinando, ainda, R$ 114,0 milhões para a  Modernização e Recuperação da Infra-

Estrutura Física das Instituições Federais de Ensino Superior e dos Hospitais de Ensino.

Dentre as ações que contribuirão para ampliar a oferta de vagas e melhorar a qualidade

do ensino de graduação, destaca-se a concessão de crédito educativo, importante instrumento

de acesso de estudantes carentes à universidade, viabilizado por intermédio do Fundo de

Financiamento do Estudante de Ensino Superior – FIES. Esse Fundo contará com R$ 612,7

milhões no próximo ano, financiando até 70% das mensalidades escolares de 160 mil

estudantes. Continuará existindo o antigo Crédito Educativo para os alunos atendidos nessa

modalidade até 1999, com recursos previstos em R$ 49,8 milhões no ano 2002, para manter o

serviço prestado a 10 mil estudantes.

O Ensino de Pós-Graduação receberá um aporte de R$ 536,3 milhões. A maior parte –

R$ 412,8 milhões – será destinada à concessão de bolsas de estudo no Brasil e no exterior. O

restante vai garantir o funcionamento dos cursos, além de outras ações.
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Estatísticas e Avaliações Educacionais
O programa de Estatísticas e Avaliações Educacionais contará com R$ 126,7

milhões para 2002.

No âmbito do referido programa, cabe ressaltar as seguintes ações: o Censo Escolar; o

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB; o Sistema Integrado de

Informação Educacional – SIED; o Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM; o Exame

Nacional de Cursos de Graduação – PROVÃO e o Censo do Ensino Superior.

O Censo Escolar, realizado anualmente pelo Ministério da Educação, tem por objetivo a

produção de dados e informações estatístico-educacionais para subsidiar o planejamento e a

gestão da educação brasileira pelas esferas governamentais e disporá de R$ 7,9 milhões.

O Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM foi contemplado na Proposta

Orçamentária com R$ 63,5 milhões, com meta de 1,6 milhão de alunos, possibilitando a cada

aluno realizar sua auto-avaliação e orientar melhor suas escolhas futuras, servindo como

modalidade alternativa ou complementar de ingresso nos cursos profissionalizantes e no ensino

superior.

O Exame Nacional de Cursos de Graduação – PROVÃO, com recursos de R$ 26,1

milhões, destina-se a complementar as avaliações do ensino de graduação, objetivando

alimentar os processos de decisão e de formulação de ações voltadas para o aprimoramento dos

cursos de graduação. O Provão tem-se revelado um valioso instrumento de classificação das

instituições de ensino, permitindo ao estudante escolher os cursos melhor avaliados.

EDUCAÇÃO R$ milhões
PLO 2001 PLO 2002

Toda Criança na Escola 3.956,4 4.477,9
Desenvolvimento do Ensino de
Graduação

1.478,4 1.675,6

Desenvolvimento do Ensino de Pós-
Graduação

514,2 536,3

Desenvolvimento do Ensino Médio 520,4 504,2
Desenvolvimento da Educação
Profissional

320,1 280,8

Escola de Qualidade para Todos 71,4 87,3
Demais 544,1 650,3

7.405,0 8.212,4

Principais Programas

Total
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O Censo do Ensino Superior receberá aporte de R$ 3,4 milhões para levantamentos de

dados e informações estatísticas junto às instituições públicas e privadas de ensino superior,

possibilitando a monitoração dos cursos ministrados.

ASSISTÊNCIA SOCIAL

 O Governo Federal tem promovido um contínuo aperfeiçoamento das ações na área da

assistência social. A cada ano essas ações são mais abrangentes e diversificadas, focalizando a

população beneficiária. O Projeto de Lei Orçamentária de 2002 estabelece uma dotação de

R$ 6,0 bilhões para a Assistência Social, representando um crescimento expressivo em relação

ao PLO 2001, no percentual de 26,6%.

R$ milhões
PLO 2001 PLO 2002

Atenção à Pessoa Portadora de 
Deficiência 2.612,7 3.269,5

Valorização e Saúde do Idoso 1.498,1 1.908,0
Erradicação do Trabalho Infantil 300,3 475,5
Atenção à Criança 279,1 269,0
Brasil Jovem 36,1 66,1
Demais 14,2 14,7

4.740,6 6.002,7

ASSISTÊNCIA SOCIAL

Total 

Principais Programas

Assistência Social
PLO 2002

0,2% 31,8%
4,5%1,1%

54,5%

7,9%
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Pagamento de Benefícios de Prestação Continuada -
LOAS

A proteção ao idoso e às pessoas portadoras de deficiência em situação de pobreza

constitui um dos objetivos fundamentais do Governo na busca do bem-estar social. O processo

de envelhecimento da população brasileira tem levado ao aumento da demanda por esses

benefícios. Além disso, verifica-se um crescimento do índice de informalidade do emprego no

Brasil, que também atinge esses segmentos. Cerca de 40 milhões de pessoas, com 10 anos ou

mais de ocupação, não recolhem contribuições previdenciárias, não podendo, portanto, contar

com a aposentadoria quando atingirem a velhice ou caso fiquem impedidas de trabalhar.

O pagamento de benefícios de prestação continuada - LOAS, com dotação de R$ 3,3

bilhões para 2002, contempla pessoas com 67 anos ou mais e portadores de deficiência, cuja

renda familiar per capita seja inferior a ¼ de salário mínimo. Os benefícios previstos na LOAS,

no valor de um salário mínimo, vem substituindo paulatinamente a Renda Mensal Vitalícia.  O

número médio de beneficiários previsto para 2002 é de 530 mil idosos e 920 mil portadores de

deficiência. A evolução anual dos gastos com a LOAS, desde 1996, ocorreu conforme quadro a

seguir:

Atendimento à Pessoa Idosa
Além do pagamento dos benefícios da LOAS, o Governo Federal atua no atendimento

ao idoso, por meio de assistência em diversas modalidades, como asilar, domiciliar, centros de

convivência, casas-lares, buscando sua integração na família e na comunidade. Em 2002 serão

destinados R$ 32,7 milhões  para atender 294 mil idosos.
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Atendimento à Pessoa Portadora de Deficiência
O Governo Federal atua, também, no atendimento ao portador de deficiência, com o

objetivo de assegurar seus direitos e combater a discriminação. Por meio da ação Atendimento

à Pessoa Portadora de Deficiência em Situação de Pobreza, diversos serviços são prestados,

entre os quais a reabilitação, a capacitação para o mercado de trabalho e a proteção em casas-

lares daqueles que se encontram em situação de abandono. Em 2001, 129 mil pessoas

portadoras de deficiência em situação de pobreza serão beneficiadas. Em 2002, a meta é de 148

mil, com os quais serão gastos R$ 76,2 milhões.

Criança e Adolescente
Parcela significativa da população infantil brasileira encontra-se em famílias em

situação de pobreza e, portanto, em estado de vulnerabilidade. O programa Atenção à

Criança, com dotação de R$ 269,0 milhões, voltado para o público de 0 a 6 anos de idade tem

como objetivo proporcionar à criança o atendimento em creches e pré-escolas, mediante

parcerias com entidades da sociedade civil de interesse público.

É merecedora de destaque a questão da criança e do adolescente vítimas de abuso e

exploração sexual. O Governo, por intermédio do programa Combate ao Abuso e à

Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, com recursos de R$ 6,5 milhões para

2002, vem realizando trabalho intenso no sentido de combater situações reais e potenciais de

exploração sexual à criança e ao adolescente.

O programa Brasil Jovem, contemplado com R$ 66,1 milhões, objetiva a formação de

multiplicadores, denominados Agentes Jovens de Desenvolvimento Social e Humano, para a

disseminação de práticas educativas, culturais e desportivas voltadas para os jovens de 15 a 24

anos. As ações de Capacitação e de Concessão de Bolsa ao Agente Jovem de Desenvolvimento

Social e Humano estão inseridas no Projeto Alvorada. A meta é atender 52 mil jovens em 2002.

Erradicação do Trabalho Infantil
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O programa Erradicação do Trabalho Infantil terá recursos de R$ 475,5 milhões,

com o objetivo de eliminar as práticas consideradas insalubres, perigosas e penosas de trabalho

infantil, contemplando a população de 7 a 14 anos.

As três principais ações desse programa são a Concessão da Bolsa Criança-Cidadã, o

Atendimento à Criança e ao Adolescente em Jornada Escolar Ampliada e a Geração de

Ocupações Produtivas para Famílias com Crianças Atendidas pelo Programa de Erradicação do

Trabalho Infantil. As duas primeiras consistem em transferência de renda, de modo a

compensar financeiramente as famílias que retirarem seus filhos do trabalho com a condição de

mantê-los na escola em jornada integral. A última ação consiste em incentivo para que as

famílias possam auferir renda obtendo recursos do próprio trabalho.

PREVIDÊNCIA SOCIAL

Os valores aplicados e o universo de beneficiários da Previdência Social têm crescido

sistematicamente desde 1995, ocasião em que cerca de 15,9 milhões de pessoas eram atendidas,

o que representava um dispêndio anual com benefícios de R$ 32,9 bilhões. Para o exercício de

2002, estima-se que 19,2 milhões de pessoas serão beneficiadas, gerando uma despesa de R$

83,2 bilhões. A variação esperada, entre 1995 e 2002, na quantidade de benefícios pagos é de

20,7%, enquanto a variação estimada nos gastos com o pagamento de benefícios da previdência

social, em termos reais, será de 59,2 %.
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A despesa com benefícios previdenciários em 2002 é composta pelos tipos de benefícios

detalhados no quadro a seguir:

Reformulação da Rede de Atendimento
O Governo vem promovendo investimentos visando melhorar a qualidade dos serviços

da rede de atendimento da previdência social. Os investimentos priorizam o foco no usuário

dos serviços, a integração em lugar único da prestação de todos os serviços, a ampliação do

horário e dias de atendimento ao público, a ênfase na informação e orientação prévia aos

usuários dos serviços e a eliminação de exigências desnecessárias e procedimentos repetitivos.

Cabe ressaltar, também, o uso massivo da Internet e o incentivo ao auto-atendimento, bem

como a transformação do perfil de atuação e a capacitação dos servidores.

Dentre os diversos serviços já disponíveis para a população, destacam-se os de estrutura

interativas como o Prevfone, Prevnet e Prevfácil, o atendimento volante – Prevmóvel, o acesso

à conta individual de contribuição – Prevcidadão e a Ouvidoria Geral da Previdência Social.

Até julho de 2001, das 1.125 unidades de atendimento, 391 já haviam sido transformadas para

o novo padrão de agências.

R$ milhões

Principais  Ações Beneficiários* PLO  2002
Benefícios Previdenciários 19.185.003 83.206,0

Aposentadorias 11.233.520 51.942,7
Aposentadoria Especial 446.483 4.192,0
Salário-Família 186.657 24,4
Abono 4.684 12,3
Pensões 5.268.304 19.588,8
Auxílios 1.191.078 5.133,9
Auxílio Maternidade 130.152 625,0
Renda Mensal Vitalícia 724.125 1.686,9

Precatórios 567,6
T o t a l 83.773,6

( * ) Estimativa do número médio de beneficiários em 2002. 

Benefícios Previdenciários
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TRABALHO E EMPREGO

A geração e expansão do emprego, o aumento da empregabilidade e a proteção social

dos trabalhadores constituem prioridades do Governo Federal.

A geração de emprego e renda terá continuidade com o aporte de recursos oriundos da

parcela de 40% da arrecadação da Contribuição para os programas do PIS/PASEP, no valor de

R$ 3,9 bilhões, destinada ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social –

BNDES, possibilitando o financiamento de investimentos produtivos, que resultarão na criação

de oportunidades de emprego e obtenção de renda.

Seguro-Desemprego e Intermediação do Emprego

Com dotação estimada de R$ 5,4 bilhões, o programa Novo Emprego e Seguro-

Desemprego objetiva proporcionar proteção social ao trabalhador em situação de desemprego

involuntário, bem como sua recolocação em posto de trabalho compatível com suas

habilidades.

No que concerne às ações de pagamento do benefício do seguro-desemprego, com

dotação de R$ 5,2 bilhões, o Governo tem assegurado a assistência financeira temporária ao

trabalhador desempregado em virtude de dispensa sem justa causa e contribuído para a

preservação de empregos mediante a concessão de  bolsa de qualificação aos trabalhadores

TRABALHO E EMPREGO R$ milhões
Principais Programas PLO 2001 PLO 2002

Novo Emprego e Seguro Desemprego 4.606,8 5.379,3
Assistência ao Trabalhador 781,4 922,7
Qualificação Profissional 497,5 310,5
Demais 341,1 418,3

Total 6.226,7 7.030,9
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matriculados em curso ou programa de qualificação oferecido pelo empregador. Em termos

reais, foram gastos com seguro-desemprego, entre 1995 e 2000, cerca de R$ 29,6 bilhões,

proporcionando o atendimento de 26,4 milhões de trabalhadores, estimando-se que serão

beneficiados 4,3 milhões de trabalhadores em 2001  e a mesma quantidade em 2002.

A partir do exercício de 2001, foram destinadas dotações orçamentárias, também, para a

concessão do seguro-desemprego ao trabalhador doméstico, estendendo àqueles que já dispõem

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS o direito à assistência financeira

temporária, no caso de dispensa sem justa causa. Em 2002, estima-se  beneficiar cerca  de 133

mil trabalhadores domésticos, com recursos da ordem de R$ 75 milhões.

Qualificação Profissional do Trabalhador
Ao programa Qualificação Profissional do Trabalhador foram destinados

R$ 310,5 milhões, para reduzir os riscos de desemprego e subemprego e elevar a produtividade

e renda do trabalhador. Serão beneficiados cerca de 2 milhões de pessoas, por intermédio dos

“Planos Estaduais de Qualificação” e de parcerias com entidades que atuam na área de

educação profissional, incluindo as centrais sindicais, entidades patronais, organizações

governamentais e não-governamentais e organismos internacionais.

Esse programa foi concebido de modo a incluir a educação profissional na pauta da

política pública de trabalho e geração de renda, tendo como objetivo a redução dos níveis de

desemprego e subemprego. Desde o início do programa, em 1995, até o final do exercício de

2000, foram beneficiados 11,2 milhões de trabalhadores.

Abono Salarial
A proteção social ao trabalhador também será promovida por intermédio do programa

Assistência ao Trabalhador, com recursos de R$ 922,7 milhões, que garantirão o

Pagamento do Abono Salarial aos trabalhadores formais que percebem até 2 salários mínimos

mensais, proporcionando uma renda suplementar ao trabalhador beneficiado.

O número de trabalhadores beneficiados com o Abono Salarial tem crescido nos últimos

anos, atingindo em 2000 cerca de 5,6 milhões de um  público-alvo de 6,9 milhões de

trabalhadores identificados.

Estima-se que o número de beneficiários do Abono Salarial nos exercícios de 2001 e

2002 será de 5,2 milhões de trabalhadores em cada ano.
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Direitos do Trabalhador e Segurança no Trabalho
Objetivando assegurar o cumprimento dos direitos do trabalhador e estimular a

negociação e a cooperação entre trabalhadores e empregadores, o programa Trabalho Legal

foi contemplado com recursos da ordem de R$ 245,2 milhões, de modo a possibilitar a

realização de 360 mil fiscalizações de obrigações trabalhistas e da arrecadação do FGTS.

Dentro dessa mesma linha de atuação, o programa Trabalho Seguro e Saudável,

cujo objetivo é reduzir a incidência de acidentes e de doenças decorrentes do trabalho, conta

com recursos de R$ 27,7 milhões direcionados, prioritariamente, para ações de prevenção de

acidentes e doenças do trabalho.

FGTS - Complemento da atualização monetária
Objetivando assegurar o cumprimento do acordo para o resgate do complemento da

atualização monetária em contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço –

FGTS, conforme dispõe a Lei Complementar no 110, de 29 de junho de 2001, foram alocados

na proposta orçamentária de 2002 recursos da ordem de R$ 1,9 bilhão, originários da

contribuição social instituída pela referida Lei, correspondente à cobrança do adicional de 10%

em caso de demissão sem justa causa e de 0,5% sobre a remuneração devida.
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HABITAÇÃO, SANEAMENTO E INFRA-
ESTRUTURA URBANA

A Proposta Orçamentária para 2002 destina R$ 1,5 bilhão para habitação, saneamento e

infra-estrutura urbana.

Compete, constitucionalmente, à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos

Municípios promover programas de melhoria e construção de moradias e de saneamento

básico, sendo dos Municípios a titularidade para a prestação dos serviços de caráter local e para

o ordenamento territorial e da ocupação do solo urbano.

No âmbito de sua competência, a União vem desenvolvendo programas como

Saneamento Básico e Morar Melhor, os quais recebem recursos dos Orçamentos Fiscal e

da Seguridade Social, Saneamento é Vida e Nosso Bairro, cujas ações são executadas

com recursos dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e do Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço – FGTS, Carta de Crédito financiado com os recursos do FGTS e do Sistema

Brasileiro de Poupança e Empréstimo – SBPE, e o programa Minha Casa, com recursos do

Fundo de Arrendamento Residencial - FAR.

SANEAMENTO E HABITAÇÃO R$ milhões

Principais Programas PLO 2001 PLO 2002
Saneamento Básico e Saneamento é Vida 1.391,0 1.035,5
Carta de Crédito 0,0 350,0
Morar Melhor e Nosso Bairro 204,7 109,8
Demais 4,1 19,9

Total 1.599,8 1.515,1
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Habitação

O programa Nosso Bairro proporcionará a capacitação técnica e administrativa dos

Municípios, objetivando solucionar seus problemas habitacionais, bem como promoverá

intervenções em projetos integrados de urbanização de assentamentos subnormais, carentes de

serviços públicos essenciais, ocupados por famílias predominantemente com renda de até três

salários mínimos, transformando-os em bairros normais.

Na proposta orçamentária para 2002, foram alocados R$ 52,8 milhões para execução

das ações previstas no âmbito do Acordo de Empréstimo firmado em 13 de setembro de 1999,

entre a União e o BID, voltado à implementação do Habitar-Brasil/BID.

Também serão alocados ao programa Nosso Bairro, para 2002, recursos do FGTS

destinados ao financiamento a Estados, Distrito Federal e Municípios de ações de produção de

moradias, urbanização de áreas, implantação ou melhoria de infra-estrutura urbana e dos

sistemas de saneamento básico.

Com a implementação de ações de construção de casas, produção de lotes urbanizados e

melhorias das condições de habitabilidade de aglomerações subnormais, direcionadas à

população mais carente do País, o programa Morar Melhor contará com dotação de R$ 57

milhões no Orçamento 2002, que beneficiará cerca de 15.800 famílias.

As operações de financiamento habitacional do Programa Carta de Crédito contarão,

em 2002, com recursos para equalização das taxas de juros no valor de R$ 350,0 milhões. Este

volume de equalização será fundamental para viabilizar financiamentos habitacionais para a

população de baixa renda.

Saneamento

O desafio continua sendo o de universalizar até 2010 o acesso aos serviços de

abastecimento de água, coleta, tratamento e destinação final de esgotos sanitários e dos

resíduos sólidos, especialmente em áreas degradadas, habitadas por populações com renda

inferior a 3 salários mínimos.
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A médio prazo, são objetivos do setor: universalizar o abastecimento de água

(Comunidade Solidária); elevar a cobertura nacional urbana da coleta de esgotos de 54% para

57%; elevar o nível de tratamento de esgotos de 15,8% para 30%; priorizar o atendimento de

esgotos em cidades com mais de 200 mil habitantes, elevando a cobertura das redes para 70% e

o índice de tratamento de esgoto para 40%; universalizar o serviço de coleta e elevar para 70%

o tratamento de resíduos sólidos em áreas urbanas.

Para reverter esse quadro, o Governo Federal desenvolve os programas Saneamento

Básico e Saneamento é Vida, para os quais foram reservados R$ 1,0 bilhão em ações

voltadas para implantação de redes de abastecimento e tratamento de água, de tratamento de

esgoto urbano e de coleta e processamento de lixo.

O programa Saneamento Básico consiste na realização de convênios com Estados,

Distrito Federal e Municípios para apoiar técnica e/ou financeiramente o desenvolvimento de

ações de saneamento básico, a partir de critérios epidemiológicos e ambientais para a

prevenção e controle de doenças, tendo um caráter complementar, que é fundamental, no

combate da mortalidade infantil, por exemplo.

O programa Saneamento é Vida tem como um de seus objetivos o reordenamento do

setor saneamento, com propósito de indução à melhoria da eficiência e eficácia na prestação de

serviços de saneamento. Dentre suas estratégias, destaca-se a ampliação da cobertura dos

serviços, a indução à eficiência dos operadores públicos e o estímulo à participação de

empreendedores e operadores privados.

Uma de suas vertentes diz respeito ao financiamento de investimentos de prestadores de

serviços em saneamento com recursos de contratos de empréstimos com instituições financeiras

internacionais e do FGTS.

O Saneamento é Vida prevê, para 2002, R$ 62,6 milhões de recursos orçamentários

destinados a ações voltadas à implantação e ampliação de sistemas de abastecimento de água e

de coleta e tratamento de esgotos; estudos para o combate ao desperdício de água;  programa de

ação social em saneamento básico; programa de assistência técnica a projetos de saneamento

básico integrado; e implantação de serviços de saneamento básico integrado em Municípios

integrantes do programa Comunidade Ativa, todas remanejadas dos programas Nosso Bairro,

Morar Melhor e PBQP-Habitat, dentro da filosofia de caracterizar cada programa por meio

de uma finalidade específica comum a todas as ações. A previsão é atender com estas ações

cerca de 193 mil famílias.
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Mediante o desmembramento de ações dos programas Morar Melhor e Gestão

Urbana e Metropolitana, foi concebido o programa de Gestão de Resíduos Sólidos –

PROGEST, que contará com recursos orçamentários da ordem de R$ 16,9 milhões,

destinados à implantação de sistemas de coleta, tratamento e destinação final de lixo, além de

apoiar o Distrito Federal e os Municípios na elaboração do plano de gestão dos resíduos

sólidos.

CULTURA

As três dimensões fundamentais do fenômeno cultural – criação, difusão e conservação

– estão contempladas no texto constitucional, que as coloca sob a responsabilidade do Poder

Público, em colaboração com a sociedade. Assim, cabe ao Governo Federal formular e

operacionalizar política que assegure os direitos culturais do cidadão, criar instrumentos e

mecanismos que possibilitem o apoio à criação cultural e artística, o acesso aos bens culturais e

a distribuição destes, bem como a proteção, a preservação e a difusão do patrimônio cultural

brasileiro.

Preservação do Patrimônio
O programa Monumenta , com dotação de R$ 16,0 milhões, resulta de uma parceria

do Ministério da Cultura com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, e

participação da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura -

UNESCO. Tem como meta revitalizar os principais conjuntos patrimoniais urbanos do País,

consistindo no primeiro programa de financiamento ao patrimônio histórico de abrangência

nacional e ação continuada. O objetivo do programa é substituir progressivamente o maior

número possível de obras de restauração por serviços de conservação. Associando a

recuperação do patrimônio ao processo de revitalização econômica e social dos espaços

restaurados, o Monumenta deverá apresentar efeito direto no nível de vida dos residentes no

local recuperado.

CULTURA R$ milhões
Principais Programas PLO 2001 PLO 2002

Brasil Patrimônio Cultural e Monumenta 42,3 51,4
Produção e Difusão Cultural 26,0 27,8
Música e Artes Cênicas 11,2 17,0
Livro Aberto 11,9 16,1
Cinema, Som e Vídeo 11,1 15,7
Demais 15,9 21,3

Total 118,5 149,2
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O programa prevê a criação de um Fundo de Preservação em cada Município atendido,

cujos recursos provenientes de diversas fontes servirão para, no mínimo, pagar os serviços de

conservação dos monumentos recuperados. As cidades escolhidas para a primeira etapa de

implantação do Monumenta são aquelas que possuem os conjuntos patrimoniais mais

importantes do País: Ouro Preto, Salvador, Olinda, São Luís do Maranhão, São Paulo, Rio de

Janeiro e Recife.

O Brasil Patrimônio Cultural,  com dotação de R$ 35,3 milhões, tem como objetivo

a proteção, preservação, restauração e recuperação de bens tombados, conjuntos urbanísticos,

monumentos culturais e naturais, edificações, sítios arqueológicos, peças de museus e acervos

em todo o país.

Além dos recursos orçamentários alocados na proteção do patrimônio, a política do

Governo tem sido a de estimular e impulsionar a atuação dos organismos de proteção nos

Estados e Municípios. Muitos desses projetos, na área de restauração do patrimônio, têm sido

viabilizados por intermédio do Fundo Nacional de Cultura ou do sistema de mecenato.

O financiamento a museus de reconhecido acervo e importância é realizado por meio do

programa Museu Memória e Futuro, com recursos de R$ 14,2 milhões, que visam ao

aprimoramento das condições de apresentação, ampliação do atendimento e dinamização da

itinerância dos museus.

Livro Aberto
No programa Livro Aberto, que disporá de R$ 16,1 milhões, destaca-se a ação de

Implantação de Bibliotecas Públicas em Cada Município, com dotação de R$ 8,5 milhões.. Seu

objetivo é implantar bibliotecas públicas em Municípios que não as possuem e, em casos muito

especiais,  revitalizar as que necessitem, mediante a concessão de arquivos bibliográficos,

equipamentos e mobiliário. Entre 1996 e final de 2001, o programa terá criado mais de 1.300

novas bibliotecas em todo o território nacional, constituindo-se na maior expansão bibliotecária

de nossa história.

Cinema, Som e Vídeo
O programa Cinema, Som e Vídeo, que contará com R$ 15,7 milhões, busca

aumentar a participação da indústria nacional nas atividades audiovisuais. Para tanto, esse

segmento cultural conta, além dos recursos orçamentários, com aqueles decorrentes de renúncia
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fiscal, criados pela Lei no 8.685, de 20 de julho de 1993 (Lei do Audiovisual), possibilitando o

alcance da meta de 20% do mercado de exibição até 2002.

Produção e Difusão Cultural
O programa Produção e Difusão Cultural conta com recursos de R$ 27,8 milhões,

tendo como objetivo aumentar a produção e a difusão cultural para resgatar e consolidar a

identidade nacional no País e no exterior. Destaca-se a ação Fomento a Projetos de Difusão

Cultural, no valor de R$ 13,1 milhões, que consiste em apoiar projetos culturais, envolvendo a

capacitação de artistas e técnicos, realização de estudos e pesquisas, promoção de eventos,

intercâmbio cultural, produção e distribuição de material sobre arte e cultura, divulgação

cultural do Brasil no exterior e projetos de artes plásticas, gráficas e fotográficas.

Música e Artes Cênicas
Para o programa Música e Artes Cênicas foram destinados R$ 17,0 milhões, no

intuito de aumentar a produção e a difusão da música e das artes cênicas. No âmbito deste

programa, destaca-se a ação Fomento a Projetos Culturais nas Áreas de Música e de Artes

Cênicas, com R$ 8,7 milhões, cujo objetivo consiste no apoio a projetos culturais nos

segmentos de música erudita, instrumental e popular, teatro, dança, ópera, circo e mímica,

envolvendo a realização de estudos e pesquisas, registro fonográfico, promoção de eventos e

circulação de espetáculos, com ênfase na pesquisa e investigação de novas técnicas, meio e

suportes e no resgate da tradição popular e da história da cultura brasileira.

Cultura Afro-Brasileira
Considerando que o Brasil tem a maior população de ascendência negra fora da África,

em torno de quarenta e cinco por cento de seus habitantes, há necessidade de implantação de

políticas públicas especificamente voltadas para esse contingente de brasileiros. Nesse contexto

se insere o programa Cultura Afro-Brasileira, cujo objetivo tem sido preservar a cultura e a

memória afro-brasileira, contemplado na Proposta Orçamentária com R$ 3,8 milhões.

No âmbito desse programa, destaca-se a ação Reconhecimento, Demarcação e Titulação

de Áreas Remanescentes de Quilombos, com dotação de R$ 2,0 milhões.
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DESPORTO

A prática desportiva é um instrumento auxiliar no processo de desenvolvimento integral

do indivíduo, na formação da cidadania e na melhoria da qualidade de vida. O Governo Federal

implantará o Programa Esporte na Escola, com recursos de R$ 66,6 milhões, fomentando a

prática e a cultura do esporte por meio da implantação de núcleos nos estabelecimentos de

ensino fundamental e médio, como ação complementar à educação física curricular. Dessa

forma, o programa pretende beneficiar 32,5 milhões de alunos do ensino oficial de todo País.

No intuito, ainda, de valorizar as atividades lúdico-esportivas,  o Programa Esporte

Solidário , para o qual o Governo Federal reservou R$ 37,7 milhões, buscará promover a

diminuição da situação de exclusão de idosos acima de 60 anos, e de jovens e adolescentes

carentes, na faixa etária de 7 a 24 anos, respeitadas as experiências e expectativas individuais,

estimulando a prática esportiva aliada às ações de reforço escolar, reforço alimentar e educação

para a saúde.

Atualmente, encontram-se implantados 579 núcleos de esporte, distribuídos em 385

Municípios de 23 Estados, envolvendo cerca de 140 mil crianças, adolescentes, jovens e idosos

de comunidades carentes, mediante parcerias efetivadas com entidades de todas as esferas de

governo e organizações não-governamentais.

Para os programas citados anteriormente serão utilizados materiais esportivos

confeccionados por internos do sistema penal brasileiro, por intermédio da ação Produção de

Material Esportivo por Detentos - Pintando a Liberdade.

O Pintando a Liberdade, desde a sua criação em 1997, atendeu cerca de 600 mil

indivíduos carentes em todo o País com os materiais produzidos. Para 2002 serão alocados

R$ 10,2 milhões nessa ação, o que proporcionará a produção de 1.915 mil materiais esportivos.

 DESPORTO R$ milhões
Principais Programas PLO 2001 PLO 2002

Esporte na Escola -         66,6       
Esporte Solidário 57,5        37,7       
Brasil Potência Esportiva 20,4        25,0       
Esporte Direito de Todos 29,1        -         

Total 106,9      129,3     
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DIREITOS DA CIDADANIA

Dos diversos programas voltados à promoção e proteção da cidadania, destaca-se o de

Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, que conta com R$ 6,9 milhões. Suas

ações são implementadas em parceria com governos estaduais, municipais e organizações não

governamentais, desenvolvendo ampla articulação e mobilização dos órgãos operadores do

sistema de garantia dos direitos e da capacitação dos atores envolvidos com a questão.

As ações que definem bem o caráter desse programa são a Criação de Defensorias

Públicas Especializadas em Crianças e Adolescentes nos Estados e Distrito Federal, que

propiciam assistência e orientação jurídica às famílias e aos adolescentes autores de atos

infracionais, visando a superar a falta de defesa técnica especializada e a Instalação e

Manutenção do Sistema Integrado de Informação para a Defesa dos Direitos da Criança e do

Adolescente, importante no processo de monitoramento da situação de violação dos direitos da

criança e do adolescente.

DIREITOS DA CIDADANIA R$ milhões
Principais Programas PLO 2001 PLO 2002

Etnodesenvolvimento das Sociedades Indígenas 99,5         151,6         

Direitos Humanos, Direito de Todos 16,3         56,7           
Território e Cultura Indígenas 50,3         48,3           
Reinserção Social do Adolescente em Conflito 
com a Lei

22,7         21,6           

Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente 6,3           6,9             

Combate à Violência Contra a Mulher 2,9           3,7             
Demais 0,3           1,8             

Total 198,3       290,5         
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Outro importante instrumento de garantia dos direitos da cidadania é o programa de

Reinserção Social do Adolescente em Conflito com a Lei, que detém R$ 21,6 milhões

de recursos para 2002. Destaca-se pelo apoio aos Estados, viabilizando serviços de atendimento

aos adolescentes que cumprem medidas sócioeducativas em unidades de semiliberdade e de

internação, priorizando as medidas de não privação de liberdade, de modo a favorecer a

reinserção social desses jovens. A participação do Governo Federal dá-se mediante a reforma e

construção de unidades de abrigo, formação de dirigentes e agentes educacionais, fornecimento

de equipamentos e material permanente e viabilização de oficinas sócioeducativas.

Procurando garantir os direitos humanos de outro segmento da sociedade, com R$ 3,7

milhões assegurados, foi estruturado o programa de Combate à Violência contra a

Mulher, voltado especialmente às brasileiras dos estratos mais carentes da sociedade. Dentre

suas ações, realizadas em parceria com os Estados e o Distrito Federal, destaca-se a Construção

e Manutenção de Casas-Abrigo, cujos objetivos são o atendimento às mulheres e filhos

menores vítimas de violência e a criação de condições para o resgate da auto-estima, da

dignidade e da capacidade de reintegração à sociedade, com a possibilidade de se sustentarem e

fortalecerem os vínculos familiares de convivência harmoniosa.

Na área de direitos da cidadania, Direitos Humanos, Direito de Todos pode ser

considerado como “programa-síntese”, na medida em que trata da defesa e promoção dos

direitos humanos, do pleno exercício da cidadania, da construção de uma cultura de paz e da

consolidação da democracia. Dentre as ações de garantia e defesa de direitos tratadas neste

programa, para as quais são destinados recursos da ordem de R$ 56,7 milhões, destacam-se o

fornecimento de documentação civil básica, no âmbito dos balcões de direitos humanos;  e a

capacitação e especialização de profissionais, operadores do direito e lideranças comunitárias

em direitos humanos. Outra das suas ações que merece relevo é o Gerenciamento do Serviço

Civil Voluntário, que prepara o jovem para o trabalho e para a cidadania por meio da

participação social solidária, abrindo alternativas aos rapazes excluídos do serviço militar, bem

como às moças também na faixa dos 18 anos. Estão sendo destinados R$ 2,0 milhões para dar

continuidade ao gerenciamento do serviço em 2002.

Cabe enfatizar também o esforço do Governo Federal no desenvolvimento da política

indigenista, que busca a melhoria da qualidade de vida das comunidades indígenas mediante o

atendimento de suas necessidades básicas, o fomento às atividades produtivas e a assistência

aos índios fora de suas aldeias. Para tanto, o programa Etnodesenvolvimento das
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Sociedades Indígenas dispõe de R$ 151,6 milhões, que objetivam promover e preservar a

cultura e o patrimônio indígenas.

Outro importante programa na área indígena é o Território e Cultura Indígenas,

que dispõe de recursos da ordem de R$ 48,3  milhões, cujo objetivo principal é reduzir o alto

índice de conflitos existentes e solucionar o problema fundiário, por meio da regularização,

demarcação e fiscalização de terras destinadas aos povos indígenas.

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA

No segmento da reforma agrária o Governo dará prosseguimento a várias ações com

vistas a transformar o panorama fundiário brasileiro, fundamentando a estratégia adotada nos

últimos anos, de reduzir os níveis de concentração da propriedade da terra, visando,

primordialmente, ao exercício da sua função social.

Entre os principais efeitos da reforma agrária e do combate ao latifúndio improdutivo

está o cancelamento de cadastros de propriedades rurais irregulares, que liberou mais de 62,7

milhões de hectares para serem utilizados em assentamentos, reduzindo, assim, drasticamente,

a ocupação irregular de glebas. Os casos de violência no campo e o número de invasões  foram,

também, reduzidos substancialmente, como conseqüência da presença mais efetiva do Estado.

Em seis anos, de 1995 até o final de 2000, 482 mil famílias – mais de dois milhões de

pessoas – receberam seus lotes de terra em assentamentos da reforma agrária. O número de

famílias beneficiadas é mais que o dobro daquelas atendidas nos trinta anos anteriores. Em

2000, foram assentadas 109 mil famílias, recorde histórico da reforma agrária, e em 2001

espera-se um número próximo a esse, visto que o maior volume de assentamentos ocorre,

historicamente, no segundo semestre.

42,9
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81,9

101,1

85,2

109,0

1995 1996 1997 1998 1999 2000

ANOS

NÚMERO DE FAMÍLIAS ASSENTADAS 
(Em milhares)
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Por isso, o Governo Federal vem dando continuidade ao programa Novo Mundo

Rural nas ações voltadas para a implantação e consolidação de novos assentamentos. Além

disso, a Emancipação de Assentamentos Rurais  vem oferecendo, paulatinamente,

condições para que os antigos assentamentos atinjam o desenvolvimento desejado, criando a

possibilidade dos assentados inserirem-se, efetivamente, no segmento da agricultura familiar

com integração econômica e social às comunidades locais.

Como conseqüência, o número de projetos de reforma agrária também evoluiu. Foram

3.736 os assentamentos criados num área de aproximadamente 18 milhões de hectares entre

1995 e 2000. Para 2002, considerando-se os instrumentos tradicionais de desapropriação e o

novo modelo introduzido pelo Banco da Terra, está previsto o assentamento de, no mínimo, 70

mil famílias, sem contar aquelas que serão beneficiadas por meio de ações de regularização

fundiária e emancipação de assentamentos antigos, representando cerca de 37 mil famílias.

O programa Agricultura Familiar – PRONAF liberou créditos no valor de R$ 10,2

bilhões para agricultores familiares entre 1995 e 2000. Somam-se a essa quantia R$ 983,5

milhões emprestados aos assentados pelo extinto Programa de Crédito Especial da Reforma

Agrária – PROCERA. Outra linha importante do PRONAF são as obras de infra-estrutura e

serviços, onde o Governo Federal investiu até o momento mais de R$ 537,0 milhões, mudando

a realidade de 1.018 Municípios. Além disso, o PRONAF eleva, a partir de 2001, a sua

R$ milhões
Principais Programas PLO 2001 PLO 2002

Agricultura Familiar - PRONAF 1.246,6    1.649,7       
Novo Mundo Rural: Assentamento de 
Trabalhadores Rurais

846,0       799,1          

Novo Mundo Rural: Consolidação de 
Assentamentos

226,3       250,9          

Emancipação de Assentamentos Rurais 116,6       154,1          

Demais 117,6       153,1          

Total 2.553,2  3.006,9     

DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

Desenvolvimento Agrário 
PLO 2002

54,9%

26,6%

8,3%5,1% 5,1%
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abrangência para mais de 1.500 Municípios, e direciona recursos para aqueles de menor índice

de desenvolvimento humano, combatendo a pobreza no campo. Esses investimentos e ações

garantirão a manutenção de postos de trabalho diretos e permanentes, contribuindo para a

fixação do agricultor familiar no campo.

Nessa mesma direção, recentemente o governo criou o Seguro-Renda, com o objetivo

de garantir um patamar mínimo de renda aos agricultores familiares do Semi-Árido, que

tenham perdas em suas lavouras, em conseqüência da seca. Esta ação permitirá a melhoria das

condições de vida, não apenas dos beneficiários finais e de suas famílias, mas, também, de toda

a população da região, pois, o aporte de recursos monetários nas áreas atingidas impedirá que

setores econômicos importantes, como o comércio local, sejam completamente desativados em

decorrência da adversidade climática, combatendo, assim, parte do êxodo rural. Nesse sentido

está sendo proposto para 2002 o valor de R$ 253,3 milhões.

Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza

O Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza contará com R$ 5,5 bilhões em

2002, incluindo a parcela arrecadada em 2001, no valor de R$ 1,3 bilhão. Com esses recursos,

será possível a ampliação e manutenção dos gastos na área social, em especial os destinados ao

reforço da renda familiar, às ações suplementares de nutrição e às de melhoria dos serviços de

saúde, saneamento, habitação e educação.

Do total dos recursos do Fundo, a parcela no valor de R$ 2,9 bilhões será utilizada em

transferências diretas de renda, associadas a fatores catalisadores nas áreas de educação e

saúde, bem como no atendimento da população nordestina atingida pela seca.
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Também será investido R$ 1,1 bilhão nas áreas de saneamento e energia (pequenas

comunidades) para o atendimento de populações carentes:

O êxito obtido na política de universalização e qualidade do ensino fundamental tem

como decorrência um aumento crescente da pressão por matrículas no ensino médio. Nesse

contexto, serão aplicados R$ 400,0 milhões na expansão e melhoria do ensino médio.

No Desenvolvimento Agrário, além dos recursos destinados ao Seguro-Renda, serão

alocados R$ 370,4 milhões, com destaque para o Pronaf - Assistência Financeira.

A alocação de recursos destinados ao atendimento e desenvolvimento da cidadania,

comunidades indígenas e comunidades carentes alcança R$ 177,1 milhões, com relevo para a

geração de ocupações para as famílias atendidas pelo programa de Erradicação do Trabalho

Infantil, como também para a organização produtiva das comunidades pobres.

R$ milhões

Toda Criança na Escola (Bolsa-Escola) 1.835,0
Erradicação do Trabalho Infantil (Jornada Escolar Ampliada e Bolsa
Criança-Cidadã)

411,3

Alimentação Saudável (Bolsa-Alimentação) 300,0
Pronaf (Seguro-Renda Rural) 253,3
Brasil Jovem (Agente Jovem de Desenvolvimento) 51,9

Total 2.851,5

Transferências Diretas de Renda

R$ milhões

Saneamento Básico 803,3
Energia das Pequenas Comunidades 187,4
PROÁGUA - Infra-Estrutura (Sistema de Abastecimento de Água em
Escolas Públicas)

85,0

Total 1.075,7

Saneamento e Energia

R$ milhões

Pronaf (Assistência Financeira) 227,2
Novo Mundo Rural: Assentamento de Trabalhadores Rurais (Obtenção de
Terras)

82,6

Novo Mundo Rural: Consolidação de Assentamentos (Infra-estrutura
Básica)

53,2

Educação de Jovens e Adultos (Alfabetização de Jovens e Adultos) 7,4
Total 370,4

Desenvolvimento Agrário
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Também serão alocados R$ 321,1  milhões na continuidade de serviços de assistência

social ao idoso, à pessoa portadora de deficiência e à criança.

Projeto Alvorada

A partir de 2000, um conjunto de programas e ações que teria impacto positivo no

desenvolvimento humano passou a ser gerenciado de forma diferenciada, constituindo o

denominado Projeto Alvorada.

Priorizaram-se medidas capazes de melhorar as condições de vida das populações mais

carentes dos 14 Estados com Índice de Desenvolvimento Humano - IDH abaixo de 0,5 e das

Microrregiões de baixo desenvolvimento humano dos 9 Estados em que o IDH se situa acima

de 0,5.

A síntese da programação objeto do citado Projeto, que integra as diversas áreas de

governo, tem a seguinte distribuição:

R$ milhões

Território e Cultura Indígenas (Regularização Fundiária) 25,4
Etnodesenvolvimento das Sociedades Indígenas (Fomento às Atividades
Produtivas, Assistência Social, Escolas)

22,0

Diretos Humanos, Direito de Todos (Núcleos de Atendimento a Famílias em
Grandes Cidades)

46,7

Erradicação do Trabalho Infantil (Geração de Ocupações para Famílias
Carentes)

46,2

Organização Produtiva de Comunidades Pobres - PRONAGER 16,1
Desenvolvimento da Região Nordeste 9,0
Desenvolvimento da Amazônia Legal 11,7

Total 177,1

Cidadania, Comunidades Indígenas e Carentes

R$ milhões

Atenção à Pessoa Portadora de Deficiência 69,4
Valorização e Saúde do Idoso 29,5
Atendimento à  Criança 222,2

Total 321,1

Assistência Social



50

TRANSFERÊNCIAS DIRETAS DE RENDA
As transferências diretas de renda constituem instrumento pelo qual o Governo Federal

promove a sua redistribuição, propiciando a subsistência e o desenvolvimento do indivíduo e da

família, assegurando a dignidade e reduzindo as desigualdades sociais e de oportunidade.

Dentre as despesas com essas características, destacam-se os Benefícios de Prestação

Continuada da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS, a Bolsa Criança-Cidadã e a Jornada

Escolar Ampliada, a Participação em Programas Municipais de Garantia de Renda Mínima

Associados a Ações Sócioeducativas, a Bolsa-Alimentação, o Seguro Desemprego, o Abono

Salarial, a Bolsa de Qualificação Profissional e o Seguro-Renda, que foram contemplados com

R$ 12,1 bilhões.

R$ milhões

Área / Programa Total

1.568,9
Saúde da Família 1.238,8
Qualidade e Eficiência do SUS 30,1
Alimentação Saudável 300,0

2.066,9
Desenvolvimento do Ensino Médio 495,4
Toda Criança na Escola 1.155,4
Educação de Jovens e Adultos 416,1

267,5
Erradicação do Trabalho Infantil 224,6
Brasil Jovem 14,7
Direitos Humanos, Direito de Todos 28,2
Implantação de Núcleos de Atendimento à Família nas Periferias de 28,216,0
Organização Produtiva de Comunidades Pobres 16,0

976,0
Saneamento Básico 891,0
PROÁGUA - Infra-Estrutura 85,0

159,4
Agricultura Familiar - PRONAF 159,4

157,7
Energia das Pequenas Comunidades 157,7
Atendimento das Demandas por Energia Elétrica e Localidades 157,760,0
Desenvolvimento da Infra-Estrutura Turística do Nordeste 60,0

100,0
Desenvolvimento da Amazônia Legal 100,0

5.372,4

 ASSISTÊNCIA SOCIAL

TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS, DIST. FED. E MUNIC.

PROJETO ALVORADA

SAÚDE

TOTAL

 ENERGIA

EDUCAÇÃO

 DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

TURISMO

TRABALHO

SANEAMENTO



51

INFRA-ESTRUTURA

Tendo por objetivos o desenvolvimento sustentável e a redução do “Custo Brasil”, a

área de infra-estrutura foi contemplada na Proposta Orçamentária para o exercício de 2002 com

R$ 25,6 bilhões, que representam 12,8% do total de gastos destinados aos programas setoriais

de Governo, sendo R$ 6,3 bilhões nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e R$ 18,2

bilhões no Orçamento de Investimento das Empresas Estatais.

Transferências de Renda a Pessoas R$ milhões
Ações Atendimento PLO 2002

Seguro-Desemprego e Bolsa de Qualificação Trabalhador = 4,4 milhões 5.177,7
Benefício de Prestação Continuada da LOAS Pessoas = 1,4 milhão 3.283,9
Participação em Programas de Renda Mínima Famílias = 5,4 milhões 1.835,0
Abono Salarial do PIS/PASEP Trabalhador = 5,2 milhões 884,3
Bolsa Alimentação Pessoas = 1,6 milhão 300,0
Seguro-Renda Agricultor beneficiado = 900 mil 253,3
Jornada Escolar Ampliada Criança/Adolescente = 813 mil 175,5
Bolsa Criança-Cidadã Criança/Adolescente = 813 mil 235,8

Total 12.145,5

R$ milhões
Discriminação PLO 2001 PLO 2002

Energia 11.775,6 18.312,8
Transporte 3.761,6 4.186,2
Comunicações 1.723,6 1.949,4
Urbanismo 11,3 11,7

Total 17.272,2 24.460,1

INFRA-ESTRUTURA
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TRANSPORTES

A criação da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, da Agência

Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ e do Departamento Nacional de Infra-

Estrutura de Transportes – DNIT é fruto do redesenho do papel federal na matriz de

transportes, onde a  gestão e operação serão eminentemente privadas nos portos, ferrovias,

hidrovias e em algumas rodovias troncais, por intermédio de concessões, atuando a União

como poder concedente, regulador e fiscalizador dessas atividades.

Os investimentos na Área de Transportes foram estruturados em torno dos modais de

transportes e dos eixos de desenvolvimento, que abrangem todo o território brasileiro, com

destinação de R$ 4,2 bilhões. Desse montante, R$ 1,4 bilhão está alocado na estruturação dos

Corredores de Transportes, abrangendo todo o território nacional, interligando rodovias,

ferrovias, hidrovias e portos, possibilitando a redução dos custos do transporte de cargas e de

passageiros, e atendendo às demandas identificadas de acordo com as peculiaridades de cada

região.

Os investimentos previstos, distribuídos entre os principais programas, são

especificados na tabela a seguir:

TRANSPORTES R$ milhões
Principais Programas PLO 2001 PLO2002

Qualidade e Fomento ao Transporte Aquaviário 302,4       614,5      
Manutenção da Malha Rodoviária 603,2       552,0      
Transporte Ferroviário Urbano de Passageiros 560,8       499,4      
Proteção ao Vôo e Segurança do Tráfego Aéreo 320,3       433,8      
Desenvolvimento da Infra-Estrutura Aeroportuária 280,0       305,7      
Corredor Leste 271,3       291,4      
Corredor Mercosul 266,4       289,4      
Corredor Araguaia-Tocantins 230,4       192,6      
Corredor Nordeste 193,7       188,9      
Corredor Transmetropolitano 221,8       136,5      
Corredor Oeste-Norte 115,4       129,3      
Manutenção de Rodovias em Gestão Terceirizada 150,0       127,8      
Corredor Fronteira Norte 43,5         95,5        
Demais 202,5       329,4      

TOTAL 3.761,6    4.186,2   
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Setor Rodoviário

A malha rodoviária federal, com 55.905 km de estradas pavimentadas e 14.844

km de estradas não pavimentadas, possui importância fundamental na dinâmica da economia

brasileira, na qual trafega cerca de 80% do PIB.

O governo federal desenvolve ações de construção, pavimentação, adequação e

duplicação de trechos rodoviários, distribuídas no âmbito dos nove Corredores multimodais, e

dos programas Manutenção da Malha Rodoviária, Segurança nas Rodovias Federais

e Manutenção de Rodovias em Regime de Gestão Terceirizada, de modo a atender às

necessidades apresentadas no modal rodoviário, que será contemplado com  R$ 2,1 bilhões.

Regiões Sul e Sudeste

Os corredores Leste, Mercosul e Transmetropolitano abrangem as regiões Sul e

Sudeste, eixo com alto grau de desenvolvimento industrial e agrícola, e que demanda infra-

estrutura compatível com o grande tráfego de mercadorias, de forma que a redução de custos

contribua para a inserção competitiva no mercado internacional.

A duplicação da Rodovia Fernão Dias (BR-381/MG), com extensão de  473,2 km e

previsão de conclusão no exercício de 2002, é uma das obras que contribuirá para a otimização

da capacidade produtiva da região.

Setor Rodoviário - Regiões Sul e Sudeste R$ milhões
Principais Ações PLO  2002 Meta

Duplicação da BR-381/MG 99,2          83 km
Demais 132,5        -            

Demais 8,0            -            

Construção do Rodoanel 93,4          4 km
Demais 31,0          -            

Adequação do Contorno de Curitiba 14,0          11 km
BR-116/PR - Divisa SP/PR - km 42,7 5,0            5 km
BR-101/SC - Palhoça - Divisa SC/RS 35,0          29 km
BR-101/RS - Divisa SC/RS - Osório 22,0          18 km
BR-282/SC - Florianópolis - Divisa com a Argentina 33,0          83 km
BR-101/RS - Osório - São José do Norte - Rio Grande 25,0          50 km
Demais 98,0          -            

Total 596,1      -        

Corredor Mercosul

Corredor Leste

Corredor São Francisco

Corredor Transmetropolitano
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 A importância da duplicação dessa rodovia deve-se à sua condição de via de passagem

de 43% da economia de Minas Gerais e 20% de toda produção do parque industrial de Minas

Gerais e São Paulo, além de 50% dos veículos que transitam pela rodovia serem compostos de

caminhões. Os impactos do andamento das obras verificam-se pela redução de 10% no índice

de acidentes no trecho paulista.

De forma semelhante, figuram as obras de adequação das rodovias BR-116/PR  e

101/SC/RS, com a finalidade de potencializar o Corredor Mercosul de transporte,

aproveitando sua proximidade com os grandes mercados dos países do Cone Sul, elevando a

competitividade dos setores industriais e agro-industriais, com redução dos custos de

transporte.

Destaca-se, ainda, a construção do Anel Rodoviário de São Paulo – Rodoanel, cuja

finalidade é o desvio do tráfego de longa distância, principalmente de caminhões, da Região

Metropolitana de São Paulo - RMSP, contribuindo para reduzir os congestionamentos no centro

urbano e os custos de transportes. O Trecho Oeste, primeiro em construção, interligará 5

rodovias que respondem por 47,8% da carga que transita pela RMSP (Régis Bittencourt,

Raposo Tavares, Castello Branco, Anhanguera e Bandeirantes), com perspectiva da retirada de

cerca de 50 mil veículos pesados que transitam pela região central de São Paulo e suas vias

marginais. A extensão do trecho inicial perfaz um total de 32 km, devendo ser concluído em

meados de 2002, quando terá início a construção do Trecho Sul.

De forma idêntica ao Rodoanel, a construção do Contorno Rodoviário de Curitiba visa

retirar da área urbana de Curitiba cerca de 14 mil veículos de passagem que por este local

transitam diariamente.
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Regiões Nordeste e Centro-Oeste

Nas regiões Nordeste e Centro-Oeste, abrangidas pelos Corredores Nordeste,

Araguaia-Tocantins, Sudoeste e parte do Corredor Leste, o impacto  das ações é

multiforme, agindo como indutor do desenvolvimento e criação de rotas alternativas no

escoamento da produção, no caso da construção e pavimentação de rodovias, e suprindo a

capacidade de rodovias saturadas, por intermédio da adequação e duplicação de rodovias.

O fluxo médio diário acima de 9 mil veículos/dia, verificado nas BR 230/PB,

101/RN/PB/PE/AL/SE, 153/GO e 050/MG,  revela uma saturação do tráfego dessas rodovias,

que se situam em regiões de pólos turísticos e rotas de escoamento da produção de grãos para

todo território nacional. As obras de ampliação de capacidade objetivam suprir essa

necessidade, prevendo recursos da ordem de R$ 125,0 milhões.

A diversidade do alcance das obras rodoviárias pode ser verificada nas pavimentações

das BRs 267/MS e 070/MT, no Corredor Sudoeste, ligando o Brasil à Bolívia, possibilitando

interiorizar a comercialização no Mercosul e facilitando o acesso aos portos fluviais,

viabilizando o escoamento da produção pela hidrovia do Rio Paraguai, visto ser a integração

entre os modais fundamental para que os produtos da região ganhem competitividade.

Setor Rodoviário - Regiões Nordeste e Centro-Oeste R$ milhões

Principais Ações PLO  2002 Meta

Demais 27,0          

BR-153/GO - Aparecida de Goiânia - Itumbiara 40,0          33 km
Demais 2,0            
Corredor Nordeste
BR-116/CE - Fortaleza - Pacajus 25,0          21 km
BR-230/PB - João Pessoa - Campina Grande 20,0          17 km
BR-101/RN/PB/PE/AL/SE - Natal - Divisa SE/BA 40,0          33 km
Demais 35,8          -            

BR-364/MT - Diamantino - Comodoro 23,0          60 km
Demais 5,0            -            

BR-116/BA - Euclides da Cunha - Ibó 30,0          76 km
Demais 12,0          -            

BR-070/MT - Cáceres - Fronteira com a Bolívia 5,5            14 km
BR-267/MS - Jardim - Porto Murtinho 6,0            15 km
Demais 6,0            -            

Total 277,3      -        

Corredor Araguaia-Tocantins

Corredor Leste

Corredor Sudoeste

Corredor São Francisco

Corredor Oeste-Norte
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Região Norte

Importantes rodovias localizadas nos Corredores Oeste-Norte e Fronteira Norte

apresentam sérias limitações tendo em vista a sua intrafegabilidade à época das chuvas,

impondo isolamentos periódicos à população local. Esta situação provoca perda substancial na

safra de grãos, estimada em 25%, em decorrência da ausência de um meio de transporte para

seu escoamento. Diversas obras de pavimentação de rodovias objetivam atender a essa

demanda, facilitando a integração com os países vizinhos, tais como a Venezuela (BR-174),

Peru (BR-317) e Guiana Francesa (BR-156), estimulando o desenvolvimento da região.

Manutenção e Segurança nas Rodovias Federais

Sem apresentar o recorte espacial típico dos corredores, os programas de Manutenção

da Malha Rodoviária Federal, Manutenção Terceirizada de Rodovias – CREMA e

Segurança nas Rodovias Federais, visam propiciar uma melhoria nas condições de

trafegabilidade de toda a malha rodoviária federal, cooperando para a diminuição do número de

acidentes e dos custos de transportes.

O programa Manutenção da Malha Rodoviária, instrumentalizado pelas ações

Restauração de Rodovias e Conservação Preventiva, Rotineira e Emergencial de Rodovias,

objetiva recuperar trechos em estado crítico de conservação e manter a malha em boas

condições de tráfego.

Setor Rodoviário - Região Norte R$ milhões
Principais Ações PLO  2002 Meta

Demais 15,5          -            

BR-156/AP - Ferreira Gomes - Oiapoque 30,0          76 km
BR-317/AC - Brasiléia - Assis Brasil 9,0            23 km
BR-364/AC - Sena Madureira - Rio Liberdade 25,0          64 km
BR-401/RR - Boa Vista - Bonfim 25,4          64 km
Demais 6,0            -            

BR-163/PA - Divisa MT/PA - Santarém 25,0          64 km
BR-230/PA - Divisa PA/TO - Marabá - Itaituba 66,0          168 km
Demais 10,0          -            

Total 211,9      -        

Corredor Araguaia-Tocantins

Corredor Fronteira-Norte

Corredor Norte
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O CREMA é a nova modalidade de execução integrada de serviços de restauração e

manutenção de trechos rodoviários contínuos – extensão média de 300 km – contratados a uma

mesma empresa pelo período de 5 anos, mediante prévia avaliação do estado do trecho

rodoviário e pagamento dos serviços de acordo com o desempenho do contratado. Essa

modalidade destina-se a trechos não passíveis de concessão à iniciativa privada, mas com um

fluxo mínimo de 1.500 veículos/dia.

A redução do índice de acidentes nas rodovias federais constitui a finalidade do

programa Segurança nas Rodovias Federais , desenvolvido de forma compartilhada com a

Polícia Rodoviária Federal. Destacam-se as ações de Manutenção da Sinalização Rodoviária e

Eliminação de Pontos Críticos, que consiste de intervenções em pequenos segmentos onde se

detectam os maiores índices de acidentes.

É importante ressaltar que estatísticas recentes, de acordo com a Polícia Rodoviária

Federal, revelam uma redução do número de acidentes de 9,31%, considerando o interstício de

29 de junho a 30 de julho deste ano, comparado ao mesmo período do ano anterior, o que

demonstra o efeito positivo na prevenção de acidentes das intervenções realizadas nas rodovias

federais, concomitantemente às campanhas educativas.
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Setor Ferroviário

Sistemas metropolitanos de passageiros

Os investimentos nos sistemas de transporte ferroviário coletivo de passageiros, urbano

e suburbano, seguindo os ditames da Lei no 8.693, de 3 de agosto de 1993, têm sido realizados

objetivando sua transferência aos respectivos Estados e Municípios. A premissa é de que, sob

gestão local, torna-se possível a integração com outros modos de transporte e com o

planejamento urbano, específicos de cada região.

A implantação, modernização e recuperação dos sistemas de Belo Horizonte, Recife,

Fortaleza, Salvador e Porto Alegre, frutos desses investimentos, têm beneficiado às populações

locais, que passam a dispor de um meio de transporte mais rápido, seguro e eficiente, aliviando

as pressões no trânsito urbano, reduzindo congestionamentos e colaborando para uma melhoria

na qualidade de vida nessas metrópoles.

No decorrer do exercício de 2002, está previsto o início do funcionamento do trecho Tip

– Timbi, em Recife, o que possibilitará agregar cerca de 35.000 passageiros por dia útil ao

Setor Ferroviário R$ milhões
Principais Ações PLO  2002

Construção da Ferrovia Norte-Sul 25,0         

Implantação do Sistema de Fortaleza 98,0         
 - trecho Caucaia - Vila das Flores 98,0           
Implantação do Sistema de Recife 85,8         
 - trecho Cajueiro Seco - Linha Sul 62,0           
 - trecho Tip - Timbi 23,8           
Implantação do Sistema de Salvador 67,0         
 - trecho Lapa - Pirajá 67,0           
Recuperação do Sistema de Salvador 9,0           
 - trecho Calçada - Paripe 9,0             
Implantação do Sistema de Porto Alegre 56,5         
 - trecho Sapucaia - São Leopoldo 32,8           
 - trecho São Leopoldo - Novo Hamburgo 23,7           
Implantação do Metrô de Belo Horizonte 48,1         
 - trecho São Gabriel - Via Norte 48,1           
Demais 135,0       

Total 524,4       

Corredor Araguaia-Tocantins

Transp. Ferrov. Urbano de Passageiros
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sistema de Recife e concluir os investimentos no trecho Sapucaia – São Leopoldo, em Porto

Alegre, já em operação, transportando uma média de 140 mil passageiros por dia útil.

Estão em andamento os processos de transferência dos sistemas para os respectivos

Estados e Municípios, com estágio avançado, nos casos de Belo Horizonte, Fortaleza e Recife

e, em negociações, os sistemas de Salvador e Porto Alegre.

Sistemas de transporte de cargas

No setor ferroviário de cargas, dentro do Corredor Araguaia-Tocantins, é

importante destacar a construção da ferrovia Norte – Sul, como uma alternativa econômica para

os fluxos de longa distância. Já foram construídos 226 km da ferrovia no Estado do Maranhão,

pretendendo-se construir 72 km até Araguaína, no Estado do Tocantins, e 40 km entre Anápolis

e Porangatu, no Estado de Goiás, viabilizando a concessão à iniciativa privada, que ficaria com

a responsabilidade pela construção do trecho restante e com direito à exploração.

Setor Aquaviário

O setor Aquaviário tem sua atuação dividida em portos, hidrovias e fomento à marinha

mercante e à indústria de construção naval, visando ampliar a participação do modal aquaviário

na matriz transportes.

Setor Aquaviário R$ milhões
Principais Ações PLO  2002 

Investimento das Empresas Estatais em Infra-
Estrutura de Apoio             81,0 

Construção das Eclusas de Tucuruí             70,0 
Hidrovia Araguaia-Tocantins               7,0 

Complexo Portuário de Pecém             31,0 
Porto de Suape             11,8 
Demais               1,5 

Prolongamento dos Molhes - Porto de Rio Grande             36,0 
Demais             18,4 

Financiamento à Navegação de Longo Curso           181,3 
Financiamento à Navegação de Cabotagem           172,3 
Financiamento à Navegação Interior e Portuária           156,6 
Financiamento Complementar de Incentivo             99,1 

Total 866,0       

Corredor Mercosul

Qualidade e Fomento ao Transporte Aquaviário

Corredor Araguaia-Tocantins

Corredor Nordeste
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 No Setor portuário, destacam-se a construção do Complexo Portuário de Pecém, no

Estado do Ceará, e a complementação e melhoramento do Porto de Suape, em Pernambuco.

Ambas objetivam a instalação de uma infra-estrutura portuária adequada ao desenvolvimento

sustentado nessas regiões, apoiando o crescimento de complexos industriais.

O aproveitamento da localização estratégica do Porto de Rio Grande, capacitando-o

para o recebimento de navios de grande porte e qualificando-o como porto concentrador e

distribuidor de cargas para o Sul do Brasil e Mercosul, é a finalidade das obras de

prolongamento dos molhes e posterior dragagem do canal de acesso. Com conclusão prevista

para meados de 2004, a movimentação de cargas no porto poderá triplicar, passando a

constituir-se no maior porto da região do Mercosul.

Os investimentos em hidrovias objetivam torná-las navegáveis de forma perene. Com

esse propósito estão previstas, prioritariamente, obras nas hidrovias dos rios Araguaia,

Tocantins e São Francisco, com recursos previstos de R$ 11,0 milhões. A viabilização das

hidrovias, como opção de escoamento da produção de grãos, permitirá reduzir, em até 50%, o

custo médio de transporte de granéis.

As Eclusas de Tucuruí, com R$ 70,0 milhões para 2002, possibilitarão, por intermédio

da transposição de um desnível de 72 metros, o restabelecimento da navegação em um trecho

de cerca de 700 km, com previsão de trânsito de mais de 6 milhões de toneladas/ano de granéis

sólidos.

No âmbito do Orçamento de Investimento, estão propostos recursos da ordem de

R$ 74,1 milhões para os dispêndios das Companhias das Docas (São Paulo, Rio de Janeiro,

Bahia, Ceará, Espírito Santo, Pará e Rio Grande do Norte).

O programa Qualidade e Fomento ao Transporte Aquaviário  busca proporcionar

o desenvolvimento da Marinha Mercante e da Indústria de Construção Naval. A atuação do

Programa, tipificada pelas ações de Financiamento para Construção e Modernização de

Embarcações, com recursos de R$ 609,3 milhões para 2002, objetiva aumentar a participação

da bandeira brasileira, viabilizando a operação de navios construídos no Brasil na navegação de

longo curso; elevar a participação da navegação de cabotagem na matriz transporte e

impulsionar a navegação interior com estrutura ao transporte de agrogranéis. Busca-se,
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também, permitir o aumento da capacidade de produção dos estaleiros nacionais e a redução do

volume de afretamentos de embarcações estrangeiras na navegação de apoio marítimo.

Setor Aeroportuário

Os programas de Desenvolvimento da Infra-Estrutura Aeroportuária e de

Proteção ao Vôo e Segurança do Tráfego Aéreo, que contam com R$ 811,3 milhões,

atendem aos objetivos de aumentar a capacidade e melhorar a eficiência do sistema de infra-

estrutura aeroportuária, de proteção ao vôo e segurança do tráfego no espaço aéreo brasileiro,

para apoiar as empresas no escoamento da produção, aumentar as opções de acesso ao País,

melhorar o turismo e desenvolver a defesa nacional.

Dentre suas ações, merece registro a destinação de R$ 388,0 milhões para a implantação

e manutenção do Sistema de Controle do Espaço Aéreo Brasileiro, importante instrumento de

proteção e segurança  da navegação aérea e da defesa nacional. Além desta,  destacam-se a

construção, reforma e ampliação dos seguintes aeroportos, envolvendo recursos no valor de R$

247,9 milhões:

• Aeroporto Internacional Presidente Juscelino Kubitschek – Brasília;

• Aeroporto Internacional de Guararapes – Recife;

• Aeroporto Internacional Zumbi dos Palmares – Maceió;

• Aeroporto Santa Genoveva – Goiânia;

• Aeroporto Santos Dumont – Rio de Janeiro;

• Aeroporto Eurico Salles – Vitória.

No âmbito desses programas, o Governo Federal, por meio da atuação da Empresa

Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO, também está destinando R$ 125,0

milhões a projetos de melhoria das instalações e da segurança dos aeroportos brasileiros.
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ENERGIA
Os programas de investimento em energia para 2002 estão orientados pelos Eixos

Nacionais de Integração e Desenvolvimento do Plano Plurianual 2000-2003 e pelo Programa

Estratégico Emergencial de Energia Elétrica, estabelecido pela Câmara de Gestão da Crise de

Energia Elétrica.

Desdobrada, a seguir, por setores, a área energética foi contemplada nos Orçamentos da

União para o exercício de 2002 com recursos que atingem R$ 18,3 bilhões. Desse total,

R$ 17,7 bilhões estão consignados no Orçamento de Investimento das Empresas Estatais,

representando crescimento de 55,7% em relação à lei orçamentária de 2001, e

R$ 0,6 bilhão, nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Setor Elétrico

Com vistas à superação da crise energética, o Governo Federal vem priorizando os

programas de expansão da oferta de energia, conforme programação aprovada pela Câmara de

Gestão da Crise de Energia Elétrica. Para 2002, o Orçamento do Grupo ELETROBRÁS prevê

investimentos no montante de R$ 5,2 bilhões.

Oferta de Energia de Energia

Para o ano de 2002, o Programa Estratégico Emergencial de Energia Elétrica prevê a

elevação da capacidade de geração de energia elétrica em 6.450 MW, dos quais 3.080 MW

serão de geração hidrelétrica, 2.220 MW de geração termelétrica e 1.150 MW de outras fontes,

bem como a ampliação da capacidade de importação em cerca de 1.000 MW.
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No tocante à geração termoelétrica, o Governo Federal, por intermédio da

PETROBRÁS, está viabilizando a implantação de usinas termoelétricas a gás, mediante

parcerias com o setor privado e a ampliação da capacidade de transporte do gasoduto Bolívia-

Brasil.

Ainda no contexto do Programa Emergencial de Energia Elétrica, a Câmara de Gestão

da Crise de Energia Elétrica prevê investimentos da ordem de R$ 31,5 bilhões para o período

2001 a 2003. Deste total, R$ 9,3 bilhões serão provenientes de investimentos das empresas

estatais e R$ 22,2 bilhões virão do setor privado, conforme quadro a seguir:

2001 2002 2003 2001-2003

Hidrelétrica (21) 1.377,0 3.079,0 3.378,0 7.834,0
Termelétrica (15) 1.517,0 2.226,0 2.680,0 6.423,0
Importação (6) 1.048,0 988,0 800,0 2.836,0

55,2 347,0 703,9 1.106,1
160,0 300,0 500,0 960,0
50,0 500,0 500,0 1.050,0

4.207,2 7.440,0 8.561,9 20.209,1

505,0 1191,0 4340,0 6036,0
2.847 MVA 2.000 MVA 4.847 MVA
1.094 MVAr 2.180 MVAr 3.274 MVAr

Linhas de Transmissão - Km (13)

Subestações (04)

TOTAL (MW)

 Ampliação da Oferta de Energia 2001-2003

AMPLIAÇÃO DA OFERTA

Eólica / Fotovoltaica
Co-geração
Pequenas Centrais Hidroelétricas-PCH's

Tipo do Empreendimento       
(Unidade)

R$ Milhões
Tipo do Empreendimento Privados Governo Total

7.385,5 3.355,5 10.741,0
5.482,3 4.324,1 9.806,4

1.316,6
2.298,7 1.167,4 3.466,1
5.715,0 480 6.195,0

22.198,1 9.327,0 31.525,1

(*) Outras Fontes 6.195
Co-geração 1.400
Eólica 2.625
Fotovoltaica 480
PCH's 1.690

Obs: O quadro acima contempla os valores já realizados e a realizar do Programa 
Estratégico Emergencial de Energia Elétrica

PREVISÃO DE INVESTIMENTOS 2001 - 2003

Hidrelétrica 
Termelétrica 
Importação 
Sistemas de Transmissão
Outras Fontes (*)

TOTAL
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Dentre os projetos de geração de energia elétrica para 2002, destacam-se os seguintes:

• Ampliação da capacidade da Usina Hidrelétrica de Tucuruí – 2ª etapa (de 4.245 MW

para 8.370 MW), no Estado do Pará (Eletronorte);

• Implantação da Usina Termelétrica de Macaé (RJ) – 500 MW (Eletrobrás);

• Implantação do Ciclo Combinado da Usina Termelétrica de Santa Cruz (RJ) – 1.200

MW (Furnas); e

• Ampliação da capacidade das usinas termelétricas de Camaçari (BA) – mais 157

MW e do Bongi (PE) – mais 113 MW (Chesf).

Os investimentos, no montante de R$ 409,3 milhões, a cargo da Eletrobrás

Termonuclear S.A. - ELETRONUCLEAR, destinam-se, basicamente, à substituição de

elemento combustível e à manutenção do Complexo de Geração de Energia Termonuclear de

Angra (de 1.966 MW), bem como à substituição de Geradores de Vapor da Usina de Angra I.

Transmissão de Energia

Em complementação às obras de geração de energia elétrica, o Programa Estratégico

Emergencial prevê investimentos para a expansão do sistema de transmissão de energia

elétrica, tornando-a acessível aos principais centros consumidores. Estão previstas para 2002 a

construção de 1.191 km de linhas de transmissão e a implantação de 4 novas subestações. A

seguir, os projetos mais relevantes:

• Implantação de sistema de transmissão no Amapá (520 km de linha de transmissão e

subestações associadas com 339 MVA), com R$ 62,2 milhões (Eletronorte);

• Expansão de sistema de transmissão de Mato Grosso (acréscimo de 360 km de linha

de transmissão e 630 MVA/100 MVAR nas subestações), com R$ 155,0 milhões

(Eletronorte);

• Ampliação do sistema de transmissão associado à UHE Tucuruí no Estado do

Maranhão (acréscimo de 120 km de linha de transmissão e 200 MVA/140 MVAR

nas subestações), com R$ 83,6 milhões (Eletronorte);

• Expansão de sistema de transmissão no Estado do Pará associado à UHE Tucuruí

(acréscimo de 1.200 MVA/351 MVAR nas subestações), com R$ 90,7 milhões

(Eletronorte);
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• Implantação de sistema de transmissão Acre-Rondônia (1.342 km de linha de

transmissão e subestações associadas com 1.664 MVA/402 MVAR), com R$ 120,7

milhões (Eletronorte);

• Implantação de sistema de transmissão no Sul (467 km de linha de transmissão em

230 kV e 500 kV, e subestações com 2.807 MVA), com R$ 289,7 milhões

(Eletrosul);

• Implantação de sistema de transmissão no Nordeste (2.833 km de linha de

transmissão em 230 kV e 58 subestações com 6.889 MVA), com R$ 177,9 milhões

(Chesf);

• Implantação do sistema de transmissão Presidente Dutra – Teresina – Fortaleza II

(753 km de linha de transmissão em 500 kV e três subestações com 2.550 MVA),

com R$ 119,9 milhões (Chesf);

• Implantação de sistema de transmissão Tijuco Preto (SP) – Rio de Janeiro (360 km

de linha de transmissão em 500 kV e subestações associadas), com R$ 129,1

milhões (Furnas);

• Implantação do sistema de transmissão Bateias (PR) – Ibiúna (SP) (328 km de linha

de transmissão em 500 kV e subestações associadas), com R$ 314,8 milhões

(Furnas); e

• Implantação do sistema de transmissão Foz do Iguaçu (PR) – São Paulo (800 km de

linha de transmissão e subestações associadas ), com R$ 176,0 milhões (Furnas).

Além dos projetos citados, o Programa de Expansão de Transmissão prevê a conclusão

de 13 linhas e 4 subestações no período de 2001 a 2003, com recursos de aproximadamente

R$ 700 milhões, entre elas:

• Construção da linha de transmissão Cachoeira Paulista/Adrianópolis, de 500 kV,

extensão de 148 km, que beneficiará os Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, com

previsão de conclusão em dezembro de 2002 (Furnas);

• Construção da linha de transmissão Ouro Preto/Vitória, de 345 kV, extensão de 370

km, que beneficiará os Estados de Minas Gerais e Espírito Santo, com previsão de

conclusão em maio de 2003 (Furnas);

• Ampliação da subestação Samambaia, no Distrito Federal, com instalação de

compensadores em série, o que aumentará em até 300 MW a capacidade de

transmissão entre as regiões Norte e Sudeste, com previsão de conclusão em

dezembro de 2002 (Furnas);
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• Construção da linha de transmissão Presidente Dutra/Peritoró, de 230 kV, extensão

de 120 km, no Estado do Maranhão, a qual aumentará em 100 MW a capacidade das

regiões Norte e Nordeste, com previsão de conclusão em março de 2002

(Eletronorte);

• Construção da linha de transmissão Coxipó/Jauru, de 230 kV, extensão de 360 km,

no Estado de Mato Grosso, a qual acrescentará ao sistema a potência de 250 MW e,

no futuro, permitirá a interligação do sistema isolado Acre-Rondônia ao sistema

nacional, com previsão de conclusão em março de 2002 (Eletronorte); e,

• Construção da linha de transmissão Presidente Dutra/Teresina II, de 500 kV,

extensão de 208 km, que acrescentará 400 MW à capacidade de intercâmbio nas

regiões Norte e Nordeste (Chesf).

Energia para Pequenas Comunidades

O programa Energia das Pequenas Comunidades tem por objetivo utilizar fontes

alternativas autônomas de energia renovável para suprir de energia elétrica as comunidades

rurais isoladas, sem possibilidades de atendimento a curto prazo pelo sistema elétrico

convencional, por representarem cargas pequenas, distantes das redes de distribuição. A

população dessas comunidades está estimada em 20 milhões de pessoas, distribuídas em 3

milhões de pequenas propriedades rurais e cerca de 100 mil localidades, com 58 mil escolas.

O Programa deverá concluir até o final de 2002 a instalação de 12.130 sistemas

fotovoltaicos de produção de energia elétrica a partir da energia solar, beneficiando quase 2

milhões de pessoas, em cerca de 11.680 comunidades e 9.780 escolas, propiciando energia para

iluminação, acesso à informação teletransmitida, bombeamento de água e postos de saúde.

Inserido no âmbito do Projeto Alvorada, o programa prioriza o atendimento aos Municípios

de menor Índice de Desenvolvimento Humano, contando com recursos da ordem de R$ 190,3

milhões para o exercício de 2002, ao fim do qual espera-se a redução do déficit de energia nas

pequenas comunidades isoladas, como indicado no quadro a seguir:

Até 2001 Em 2002 Total

A B C D = B +C E = A - D

População 20.000.000 1.050.000 900.000 1.950.000 18.050.000
Localidades 100.000 5.600 6.080 11.680 88.320
Escolas 58.000 3.700 6.080 9.780 48.220
Fontes de Energia 6.050 6.080 12.130

Atendimento
Déficit Inicial Déficit FinalEnergia das 

Pequenas 
Comunidades
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As comunidades mais próximas do sistema elétrico convencional serão atendidas por

meio do programa  Luz no Campo, cujo objetivo é implantar redes de distribuição de energia

para o atendimento de populações rurais. Até o final de 2002, deverá atender a cerca de 1

milhão de propriedades rurais, beneficiando aproximadamente 5 milhões de pessoas, tendo sido

reservados para o Programa R$ 32,6 milhões no Orçamento de Investimento.

Setor de Combustíveis

No Setor de Combustíveis (petróleo, gás e derivados), além da PETROBRÁS e de seus

parceiros, empresas privadas nacionais e estrangeiras já vêm participando das licitações que

envolvem concessões para exploração e produção de petróleo e gás natural, realizadas pela

Agência Nacional do Petróleo – ANP.

O crescimento da participação do setor privado nas atividades da indústria do Petróleo

está exigindo uma intensificação das ações de regulação e fiscalização, a cargo da ANP. Dentre

estas, destaca-se a fiscalização das atividades de distribuição e revenda de derivados de

petróleo e álcool, por meio do programa Proteção dos Interesses dos Consumidores de

Derivados de Petróleo, Gás Natural e Álcool Combustível, que disporá de R$ 55,4

milhões no próximo exercício.

Objetivando garantir as condições para satisfação da demanda atual e futura de petróleo,

derivados de petróleo e gás natural em todo o território nacional, a ANP dará continuidade ao

programa Abastecimento de Petróleo e Derivados, com recursos previstos de R$ 246,7

milhões. Dentre suas principais ações destaca-se o projeto Estudos e Serviços de Geologia e

Geofísica Aplicados à Prospecção de Petróleo e Gás Natural, que contará com R$ 155,2

milhões para levantamento e avaliação do potencial de produção de petróleo e gás natural nas

bacias sedimentares brasileiras, visando à identificação de blocos para futura exploração.

No âmbito do Orçamento de Investimento, as empresas integrantes do Grupo

PETROBRÁS contarão, no exercício de 2002, com dotação global de R$ 12,7 bilhões, a ser

empregada nas atividades de exploração e desenvolvimento da produção de petróleo e

derivados, refino, distribuição e transporte, no País e no exterior.

A PETROBRÁS vem obtendo aumentos expressivos de reservas e de produção de

petróleo. A produção de óleo bruto alcançou a marca de 1.311 mil barris/dia no primeiro
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semestre de 2001, contra 693 mil barris/dia em 1994, enquanto que a produção de gás natural

atingiu 37,7 milhões de metros cúbicos/dia, contra 21 milhões de metros cúbicos/dia em 1994.

No período de 1994 a 2000, suas reservas totais de petróleo e gás natural no país registraram

aumento de 67%, totalizando 13 bilhões de barris sendo 8,5 bilhões de barris de reservas

provadas.

A  PETROBRÁS aplicará R$ 5,4 bilhões no programa Oferta de Petróleo e Gás

Natural, que envolve projetos voltados para: desenvolvimento da produção de óleo e gás

natural, em sua maior parte localizada na Bacia de Campos, no montante de R$ 1,6 bilhão;

exploração de petróleo e gás natural (R$ 1,3 bilhão), manutenção e recuperação de sistemas de

produção (R$ 1,8 bilhão); e manutenção da infra-estrutura de exploração (R$ 145,7 milhões).

Para a área de refino, estão reservados R$ 1,6 bilhão, destinado, principalmente, para a

modernização e adequação dos sistemas de produção das refinarias (R$ 1,2 bilhão).

Para o transporte dutoviário, foram programados R$ 1,2 bilhão. Esse projeto contempla

a ampliação da malha de gasodutos da região Nordeste (R$ 262,9 milhões), a construção do

gasoduto São Carlos (SP) a Congonhas (MG), com 480 km de extensão (R$ 311,0 milhões), a

ampliação da capacidade dos gasodutos da região Sudeste (R$ 189,3 milhões), a implantação

do gasoduto Campinas a Cubatão (SP), com 145 km de extensão (R$ 82,3 milhões).

Evidenciando a permanente preocupação da empresa tanto com a preservação ambiental

quanto com a integridade dos funcionários e das populações afetadas por suas atividades, foram

programados recursos da ordem de R$ 866,8 milhões (perto de 10,0% da proposta global da

controladora) especificamente para a manutenção dos sistemas de  controle ambiental, de

segurança industrial e de saúde ocupacional nas áreas de extração e produção de petróleo e gás

natural, refino e transporte dutoviário.

Para as atividades de pesquisa na área de petróleo, ponto forte da empresa, foram

propostos R$ 277,1 milhões. Na área de geração de energia elétrica foram previstos R$ 25,7

milhões para pesquisa e desenvolvimento tecnológico e R$ 17,0 milhões para implantação de

usina eólica piloto, na região Nordeste.

As demais empresas integrantes do Grupo PETROBRÁS dispõem de recursos no total

de R$ 3,9 bilhões, destacando-se, nas atividades desenvolvidas no exterior pela Petrobrás

Internacional S.A. – BRASPETRO, a apropriação de reservas de óleo condensado e gás natural

(R$ 920,4 milhões); incorporação e adequação de unidades de refino (R$ 356,2 milhões);

adequação da infra-estrutura de transporte de gás (R$ 66,0 milhões) e, ainda, implantação de

rede de postos de serviços (R$ 101,1 milhões).
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Para a distribuição de derivados de petróleo e gás natural no País, a BR prevê gastos da

ordem de R$ 355,1 milhões, destinados, principalmente, à ampliação, modernização e

manutenção de sua rede de atendimento.

Adicionalmente, destaca-se a introdução de forma mais expressiva do gás natural na

matriz energética como vetor de diversificação das fontes de energia primária.

 Em março de 2000, iniciou-se a operação do trecho sul do Gasoduto Bolívia - Brasil.

Para aumentar a capacidade de transporte do gasoduto, a Transportadora Brasileira Gasoduto

Bolívia-Brasil S.A. - TBG  aplicará, em 2002, recursos da ordem de R$ 734,3 milhões. A

Petrobrás Transporte S.A. - TRANSPETRO, que atua no transporte marítimo, contará com

recursos totais de R$ 604,9 milhões, dos quais R$ 531,9 milhões destinados à aquisição,

modernização e adequação de navios, enquanto sua subsidiária Fronape International

Corporation - FIC disporá de R$ 97,4 milhões para aquisição de navios.

Esses investimentos permitirão ao Grupo PETROBRÁS manter sua posição de

liderança na indústria, graças à produção média de 1,6 mil barris/dia de petróleo no País e da

disponibilização de maior volume de gás natural ao mercado interno na busca da auto-

suficiência energética brasileira.

 COMUNICAÇÕES
O programa Universalização dos Serviços de Telecomunicações objetiva

possibilitar o acesso aos serviços de telecomunicações a qualquer pessoa ou instituição de

interesse público, em especial a estabelecimentos de saúde pública, ensino público, bibliotecas

e outros setores essenciais não atendidos, independentemente de sua localização e condição

sócioeconômica, garantindo a universalização dos serviços de telecomunicações.

A meta até 2002 é atingir 6.770 novos acessos aos serviços de telecomunicações  em

estabelecimentos públicos de ensino e bibliotecas públicas, juntamente com a instalação de

13.230 computadores conectados à Internet; 15.000 acessos a serviços de telecomunicações em

instituições de saúde pública, e, 20.000 acessos em localidades onde o custo do serviço não

possa ser recuperado com sua exploração comercial.

O programa de Universalização dos Serviços de Telecomunicações, dotado

com R$ 820,0 milhões, será financiado mediante a contribuição econômica de 1% sobre o valor

de todas as contas telefônicas. Essa contribuição será recolhida pelas operadoras desses
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serviços, à conta do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações – FUST,

instituído pela Lei no 9.997, de 17 de agosto de 2000.

O Programa Serviços de Radiodifusão objetiva, por intermédio de ações de outorga

e regulamentação, promover o acesso desses serviços aos municípios que ainda não foram

beneficiados. A Lei no 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, instituiu a Radiodifusão Comunitária,

que consiste em pequenas estações de rádio, que darão condições à comunidade de ter um canal

de comunicação inteiramente dedicado a ela, abrindo oportunidades para divulgação de suas

idéias, manifestações culturais, tradições e hábitos sociais.

No que diz respeito às comunicações postais, o Orçamento de Investimento prevê a

dotação de R$ 691,7 milhões para a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, que

buscará aprimorar o atendimento à sua clientela por intermédio, principalmente, dos projetos

Modernização e Manutenção da Infra-Estrutura de Produção e Transporte, com recursos

previstos de R$ 453,1 milhões, e Manutenção e Adequação de Ativos de Informática,

Informação e Teleprocessamento, com R$ 70,0 milhões.

A ECT busca, ainda, ampliar sua estrutura de serviços financeiros e postais, através da

diversificação dos produtos e serviços oferecidos. Para tanto, foram reservados recursos no

montante de R$ 30,0 milhões.
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SETOR PRODUTIVO
O Setor produtivo incorpora os programas nas áreas de agricultura, indústria, comércio,

serviços e turismo, totalizando recursos no valor de R$ 8,3 bilhões para 2002.

SETOR PRODUTIVO R$ milhões
Discriminação PLO 2001 PLO 2002

Agricultura 4.582,0 5.390,5
Indústria, Comércio e Serviços 2.916,5 2.782,5
Turismo 202,2 155,6

Total 7.700,8 8.328,6
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AGRICULTURA

Para estimular os investimentos rurais, a produção e a comercialização de produtos

agropecuários, o montante de recursos para financiamentos e equalizações de juros e preços no

setor agrícola, exclusive os destinados à agricultura familiar, para 2002, abrangendo as ações

Aquisições do Governo Federal – AGF, Política de Garantia de Preços Mínimos – PGPM e

Revitalização de Cooperativas de Produção Agrícola – RECOOP, deverá alcançar R$ 3,5

bilhões. Desse valor, R$ 893,5 milhões serão destinados ao Financiamento da Cultura

Cafeeira, R$ 1,1 bilhão cobrirá despesas de equalização de juros e preços e R$ 1,5 bilhão

destinar-se-á a novos financiamentos, o que representa um incremento de 12% em relação aos

valores programados no ano anterior.

Como responsável pela garantia de preços mínimos e pelo abastecimento alimentar, a

Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB,  utilizando-se das modalidades Aquisição

do Governo Federal – AGF, Contrato de Opção de Venda e do Programa para Escoamento de

Produto – PEP, terá disponível, em 2002, R$ 1,4 bilhão para a aquisição de cerca de

5,1 milhões de toneladas de produtos.

Em face dos avanços da legislação internacional na área de segurança alimentar e da

crescente preocupação dos consumidores com a sua saúde e a qualidade dos alimentos e

bebidas, o sistema de defesa agropecuária brasileiro tem sido aperfeiçoado para fazer frente a

essas novas demandas. O Governo vem desenvolvendo ações para ampliação das zonas livre de

febre aftosa nos Estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, Tocantins, Minas Gerais,

Goiás e parte de São Paulo, atingindo cerca de 55 milhões de bovinos. Em 2002, ao Sistema de

Defesa Agropecuária estão sendo destinados R$ 95,9 milhões, a serem aplicados em ações de

Segurança e Qualidade de Alimentos e Bebidas e Controle de Fronteiras para

AGRICULTURA R$ milhões
Principais Programas PLO 2001 PLO 2002

Produção e Abastecimento Alimentar 3.385,6       4.159,2       
Desenvolvimento da Economia Cafeeira 896,0         893,5         
Controle de Fronteiras para Proteção 
Agropecuária

16,3           44,2           

Segurança e Qualidade de Bebidas 31,4           37,1           
Desenvolvimento da Futicultura 24,3           23,2           
Seguro Rural 7,7             16,7           
Demais 220,6         216,4         

Total 4.582,0       5.390,5       
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Proteção da Agropecuária, assim como na prevenção e controle de doenças de animais e

plantas.

Devido às condições favoráveis do clima, a fruticultura tornou-se um dos mais atrativos

investimentos do campo brasileiro. No ano de 1999, as exportações de frutas frescas

totalizaram US$ 170,0 milhões e 435 mil toneladas; em 2000, alcançou-se a cifra de US$ 175,0

milhões e 434 mil toneladas, com a expectativa de atingir, em 2001, US$ 190,0 milhões,

correspondendo a 460 mil toneladas. Para o exercício de 2002, o Desenvolvimento da

Fruticultura contará com R$ 23,2 milhões, contribuindo para a geração de produtos de melhor

qualidade e conseqüente expansão da renda do setor agrícola.

Firmando-se como instrumento de apoio à Política Agrícola do Governo Federal, o

seguro rural, que se efetiva por meio do zoneamento agro e pedoclimático, tem minimizado os

riscos de natureza climática, contribuindo para a diminuição das perdas das safras, aumentando

a produção e a produtividade agrícola e tornando mais eficaz a aplicação do crédito rural. Para

o exercício de 2002 o programa contará com R$ 7,6 milhões para desenvolver suas atividades.

O Instituto Nacional de Meteorologia – INMET coleta informações meteorológicas em

cerca de 400 estações de coleta espalhadas pelo País, para que depois de processadas sejam

divulgadas por meio de boletins de previsão do tempo, avisos e boletins meteorológicos

especiais. O Brasil tem conseguido grandes avanços nesse setor, de modo que os estudos e

pesquisas sobre queimadas, desmatamentos, desertificação, poluição ambiental e outras

alterações climáticas colocam o País em lugar de destaque no cenário internacional. Para que

continue se aperfeiçoando, o setor contará, em 2002, com R$ 25,8 milhões, correspondente a

um acréscimo de 19% em relação a 2001.

Apontando-se como segmentos promissores no cenário econômico mundial, a Pesca e

a Aqüicultura geram emprego e renda para milhões de pessoas em regiões costeiras,

ribeirinhas e interiores. Registra-se que as exportações de pescado alcançaram uma cifra

próxima a US$ 104,0 milhões, em 1999, e US$ 240,0 milhões, no ano 2000, projetando para o

ano de 2001 exportações da ordem de US$ 340,0 milhões, o que permitirá ao País superar o

volume de importações. O setor conta na presente proposta com R$ 12,3 milhões para

desenvolver suas ações.
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Na busca de uma competitividade para o agronegócio, a pesquisa agropecuária exerce

um papel preponderante no aporte de novas tecnologias, promovendo redução dos custos de

produção, aumentando os rendimentos de insumos e a produtividade dos produtos nacionais,

com a necessária preservação dos ecossistemas brasileiros. Tal esforço contribuiu para que o

Brasil elevasse sua safra de grãos de 73,5 milhões de toneladas, em 1995, para 97,3 milhões de

toneladas, em 2001. Para o exercício de 2002, serão destinados R$ 149,8 milhões para o

desenvolvimento da pesquisa agropecuária.

Dando continuidade ao programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira, serão

aplicados, em 2002, R$ 9,6 milhões no desenvolvimento de ações na área de pesquisa, extensão

rural e ensino técnico, com vistas ao combate à praga vassoura-de-bruxa, à difusão de novas

tecnologias e à criação de alternativas que diversifiquem a produção agropecuária,

minimizando os problemas econômicos e sociais das regiões produtoras.

ÁREA E PRODUÇÃO BRASILEIRA DE GRÃOS - 
Safras 1995/96 - 2000/01
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INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

O programa Brasil Classe Mundial, com R$ 3,5 milhões previstos para 2002, tem

por objetivo elevar a competitividade das principais cadeias produtivas do País, com metas de

geração de emprego e renda, desconcentração produtiva regional, aumento das exportações,

substituição competitiva de importações, inserção das cadeias produtivas na economia

internacional, capacitação tecnológica das empresas e fortalecimento da empresa de capital

nacional. Neste contexto ressalta-se o projeto de instalação de fóruns de competitividade por

cadeia produtiva como a iniciativa mais ousada e abrangente, no âmbito do referido programa

Para 2002, pretende-se a consolidação dos fóruns das cadeias da construção civil, têxtil

e confecções, transformados plásticos, madeira e móveis e complexo eletrônico, visando à

assinatura dos Contratos de Competitividade, bem como à instalação dos fóruns de couro e

calçados, siderurgia, automotivo, aeroespacial, naval e marinha mercante e bens de capital.

Outro importante instrumento para a elevação da qualidade do produto nacional nos

mercados interno e externo é o programa de Metrologia e Qualidade Industrial, que

contará em 2002 com R$ 106,7 milhões. Nele são desenvolvidas ações de grande impacto na

vida do cidadão, como por exemplo, a Avaliação de Conformidade, no qual os produtos

brasileiros testados em laboratórios credenciados não vão precisar repetir os testes no exterior.

O Plano Brasileiro de Avaliação de Conformidade prevê a certificação obrigatória de 60

produtos, entre eles, cinto de segurança, estabilizadores de voltagem e o manejo de florestas,

sendo que para 2002 a meta é de 14 produtos avaliados. Na Fiscalização de Produtos Pré-

Medidos pela Rede Nacional de Metrologia, a meta para 2002 é alcançar a marca de 9 milhões

de instrumentos e produtos verificados.

No campo da Propriedade Intelectual os esforços são para torná-la mais efetiva

como instrumento de política industrial e tecnológica e um canal de inserção na comunidade

INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS R$ milhões
Principais Programas PLO 2001 PLO 2002

Financiamento às Exportações 2.233,3       2.219,1       
Metrologia e Qualidade Industrial 95,9           106,7         
Propriedade Intelectual 18,0           14,4           
Gestão das Políticas Industrial, de Comércio e 
de Serviços 7,7             7,9             

Demais 561,6         434,3         
Total 2.916,5       2.782,5       
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internacional. Sob esse aspecto, em 2002 a meta é de 70.000 registros de marcas avaliados,

tendo como premissa a redução do tempo de concessão do registro. Relativamente à avaliação

de concessão de patentes, a meta para 2002 é de 14.000 processos, permitindo à empresa

nacional melhores condições de obter a proteção de seus direitos.

Destaca-se, ainda, o programa Desenvolvimento de Micro, Pequenas e Médias

Empresas que busca promover o fortalecimento econômico-administrativo dessas empresas,

com ênfase nas diretrizes estabelecidas para o segmento artesanal brasileiro, voltadas para a

estruturação de núcleos de produção e de comercialização, com vistas à integração dos

artesãos às cadeias produtivas. Para 2002, pretende-se atingir a meta de estruturação de 33

núcleos produtivos de artesanato.

COMÉRCIO EXTERIOR

No âmbito do programa Desenvolvimento do Setor Exportador, segue-se

aperfeiçoando e simplificando os trâmites administrativos e operacionais do comércio exterior

brasileiro e disseminando cada vez mais informações que permitam ao empresário traçar

estratégias voltadas ao mercado internacional. Destaca-se, nesse conjunto, a implantação do

regime de drawback, mecanismo viabilizador de operações de exportação da ordem de US$ 15

bilhões/ano, em módulo eletrônico no SISCOMEX – Sistema Integrado de Comércio Exterior,

o que tornará a concessão e o controle dos benefícios do regime mais ágeis e eficientes.

Para 2002, o Programa dará continuidade às iniciativas voltadas ao aprimoramento dos

instrumentos operacionais do comércio exterior brasileiro, à identificação e disseminação de

informações estratégicas e ao desenvolvimento de ações de estímulo e apoio coerentes com as

necessidades específicas de regiões/segmentos com vocação exportadora.

O programa Cultura Exportadora, integrante do Programa Especial de Exportações –

PEE, busca o estímulo da formação de mentalidade exportadora junto aos setores produtivos

brasileiros, com base na promoção comercial, desenvolvimento de recursos humanos e

ampliação dos meios de divulgação, visando, assim, ao aumento da base exportadora, mediante

a incorporação de empresas que se encontram afastadas do mercado externo.

Exemplo disso é o projeto de capacitação de profissionais de comércio exterior, que até

o final de 2002, prevê a capacitação de 2.000 agentes, distribuídos por 400 Municípios, com a

missão de orientar os empresários de pequeno porte sobre como exportar.
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Na área de Defesa Comercial,  os estudos feitos para subsidiar a participação

brasileira nos fóruns internacionais se constituem em importante instrumento da indústria

brasileira contra práticas desleais de comércio e surtos de importação. Como exemplo, citam-se

as discussões do Grupo de Negociação sobre Subsídios, Antidumping e Medidas

Compensatórias e do Grupo de Negociação sobre Acesso a Mercados (Salvaguarda) da ALCA,

contribuindo na formulação da posição brasileira e, conseqüentemente, da posição do

MERCOSUL naquele fórum.

De outra parte, com o objetivo de aumentar a produção destinada à exportação, ressalta-

se a atuação do Fundo de Garantia para Promoção da Competitividade, no sentido de prover

recursos para garantir o risco das operações de financiamento realizadas pelo Banco Nacional

de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e pela Agência Especial de Financiamento

Industrial – FINAME. O Fundo tem se constituído em importante instrumento de suporte

financeiro às micro, pequenas e médias empresas, ao reduzir as exigências de garantias reais no

acesso aos recursos repassados pelas instituições financeiras.

O Seguro de Crédito à Exportação, executado pelo Fundo de Garantia à Exportação –

FGE, tem sido de grande relevância na redução do custo das exportações brasileiras,

contribuindo para o aumento de competitividade do produto nacional, uma vez que permite ao

exportador brasileiro acesso à garantias mais baratas. A quantidade de operações solicitadas

tem apresentado crescimento, evoluindo de 96 para 288 operações entre 1998 e 2000. Até maio

de 2001, já haviam sido solicitadas 124 operações.

TURISMO

TURISMO R$ milhões
Principais Programas PLO 2000 PLO 2002

Turismo: A Indústria do Novo Milênio 42,4           64,7           
Desenvolvimento do Turismo no Nordeste -
PRODETUR II

60,0           60,0           

Municipalização do Turismo 40,0           25,4           
Turismo no Coração do Brasil, Nordeste,
Sudeste, Sul

36,0           -             

Total 178,4         150,1         
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Com o objetivo de assegurar competitividade ao produto turístico brasileiro, o Governo

Federal desenvolverá o programa Turismo: A Indústria do Novo Milênio , para o qual

foram destinados R$ 64,7 milhões, procurando viabilizar o aumento do fluxo turístico, a taxa

de permanência e os gastos dos turistas. Entre 1994 e 2000, a entrada de turistas estrangeiros

cresceu de 1,8 milhão para 5,3 milhões e o turismo interno atingiu mais de 42 milhões de

viagens. Para o final de 2003, a meta do turismo nacional é passar a receber 6,5 milhões de

turistas estrangeiros e ter um fluxo de 57 milhões de viagens anuais, proporcionando o ingresso

de R$ 12,6 bilhões na economia brasileira.

Para a promoção do desenvolvimento do turismo local, atuando junto à sociedade

organizada de forma a gerar emprego e renda duradouros, foi elaborado, em conjunto com a

Organização Mundial do Turismo – OMT, o programa Municipalização do Turismo, com

destinação de R$ 17,6 milhões. Atuando no viés de conscientização, sensibilização e

participação da sociedade local, com enfoque na sustentabilidade do patrimônio ambiental,

cultural e histórico, o Programa já treinou 11.580 monitores municipais em mais de 1.532

municípios turísticos e ofertará 300 novos destinos de qualidade ao mercado nacional e

internacional.

Ao programa Desenvolvimento do Turismo no Nordeste – PRODETUR II,

foram consignados R$ 60,0 milhões para reforçar a capacidade da região Nordeste em atender e

expandir sua crescente indústria turística, contribuindo assim para o desenvolvimento

sócioeconômico regional. O programa visa a dar continuidade aos bons resultados obtidos no

PRODETUR I.
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INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO

CIÊNCIA E TECNOLOGIA

O Governo Federal, por intermédio de investimentos da ordem de R$ 1,9 bilhão

objetiva o aumento da participação em pesquisa nas Instituições de Ensino Superior e nas

empresas privadas. Na área de Ciência e Tecnologia foram elaborados programas com o intuito

de induzir a aplicação de capitais privados nas diversas áreas do conhecimento científico e

tecnológico.

Os programas Capacitação de Recursos Humanos para Pesquisas e Expansão,

com investimentos previstos de R$ 427,9 milhões, e Expansão e Consolidação do

Conhecimento Científico e Tecnológico, com  R$  255,4 milhões, visam à formação de

cientistas para realização de  pesquisas avançadas nos mais diversos setores.

O programa Sociedade da Informação - Internet II, com investimentos previstos

de R$ 90,8 milhões, tem dois objetivos bem definidos. O primeiro é inserir o País no novo

paradigma tecnológico por meio da implantação de nova infra-estrutura na rede de informação,

da ampliação do apoio técnico, do desenvolvimento de pesquisa em novas tecnologias de

informática e implantação de laboratórios. O segundo é estimular a interação entre instituições

que produzem pesquisa acadêmica e empresas que usam  as novas tecnologias da informação.

Esse processo gera externalidades positivas que contribuem para a redução das desigualdades

sociais e regionais, criando condições para que um maior número de brasileiros possa ter

acesso à informação.

INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO R$ milhões
Principais Programas PLO 2001 PLO 2002

Inovação para Competitividade 337,4 327,9
Capacitação de Recursos Humanos para Pesquisa 427,9 427,9
Expansão e Consolidação do Conhecimento Científico e 
Tecnológico

262,8 255,4

Promoção  do Desenvolvimento Tecnológico do Setor 
Petrolífero 

151,1 158,0

Produção de Componentes e Insumos para a Indústria 
Nuclear

131,2 157,6

Climatologia, Meteorologia e Hidrologia 132,6 139,2
Nacional de Atividades Espaciais 158,7 117,6
Sociedade da Informação - INTERNET II 101,4 90,8
Biotecnologia e Recursos Genéticos - GENOMA 64,0 49,1
Demais 127,0 160,4

Total 1.894,1        1.883,9       
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Para inserir o Brasil no restrito grupo de países que domina a tecnologia espacial –

apenas 8 no caso de lançamentos de satélites - o programa Nacional de Atividades

Espaciais  conta com recursos no valor de R$ 117,6 milhões.

Um dos componentes dessa inserção é a participação brasileira na Estação Espacial

Internacional, que propicia a oportunidade de melhor qualificação e condições de concorrência

no mercado mundial de alta tecnologia, bem como a geração direta de empregos especializados

no País.

A atuação na pesquisa e no desenvolvimento de áreas consideradas prioritárias,

incentivando a Inovação para a Competitividade, será alavancada com recursos adicionais

provenientes dos chamados Fundos Setoriais recentemente criados: Energia Elétrica, Recursos

Hídricos e Minerais, Espacial, Transportes Terrestres, Informática, o Universidade-Empresa e

Infra-Estrutura de pesquisa.

Esses novos Fundos vêm se juntar ao Fundo do Petróleo, que já opera desde 1999, e

contará com R$ 158,0 milhões dentro do programa Promoção do Desenvolvimento

Tecnológico do Setor Petrolífero, destinados a ações de capacitação de recursos humanos

e fomento à pesquisa e à inovação tecnológica, voltados à área de pesquisa no aproveitamento

do petróleo e do gás natural.

Por fim, destaca-se o programa Produção de Componentes e Insumos para a

Indústria Nuclear, ao qual foram destinados recursos no valor de R$ 157,6 milhões. Um

importante projeto nesse setor é a Implantação de Unidades de Enriquecimento de Urânio, que

objetiva elevar o índice de nacionalização no ciclo do combustível nuclear, proporcionando

substancial economia de divisas para o País e redução de custo do megawatt/hora gerado nas

usinas nucleares.
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GESTÃO AMBIENTAL

O Brasil detém a maior diversidade biológica do planeta, 40% das florestas tropicais e

20% da água disponível no mundo. Um volume significativo de nosso Produto Interno Bruto

está associado diretamente aos recursos naturais. A proteção, a gestão e o uso adequado desse

imenso patrimônio ambiental - pela União em parceria com os Estados, Municípios e o setor

privado - são fundamentais para o desenvolvimento sustentável e para a melhoria da qualidade

de vida.

MEIO AMBIENTE

Os programas Qualidade Ambiental e Educação Ambiental têm como objetivo a

melhoria da qualidade do meio ambiente, aprimorando o monitoramento e o controle ambiental

e promovendo a conscientização e a capacitação da coletividade na prevenção e solução dos

problemas ambientais. Serão destinados R$ 92,4 milhões para o desenvolvimento das ações de

melhoria da qualidade do ar e proteção da atmosfera, para informações sobre a qualidade do ar

R$ milhões
Principais Programas PLO 2001 PLO 2002

Desenvolvimento da Amazônia Legal 81,9        624,0       
Proágua-Infra-Estrutura 296,6      402,0       
Irrigação e Drenagem 265,0      237,0       
Despoluição das Bacias Hidrográficas, 
Proágua-Gestão e Águas do Brasil

138,7      155,3       

Educação e Qualidade Ambiental 123,3      133,3       
Parques do Brasil 73,1        75,2         
Florestar, Florestas Sustentáveis e BIOVIDA 72,4        71,8         
Prevenção e Combate a Desmatamentos, 
Queimadas e Incêndios Florestais

32,3        31,2         

Pantanal 30,1        29,5         
Demais 533,0      185,9       

Total 1.646,4   1.945,1    

GESTÃO AMBIENTAL

Gestão Ambiental 
PLO 2002

32,1%

20,7%

9,6%
1,5%

1,6%3,7%

8,0%

12,2%

3,9%6,9%
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e implantação de pólos de difusão, fiscalização da poluição e da degradação ambiental urbana e

fomento a projetos de preservação, controle e recuperação de danos causados ao meio ambiente

e de controle do uso de agrotóxicos. Em 2002, o Brasil pretende, entre outras metas, capacitar

1.200 pessoas em educação ambiental e formar 350 pessoas na área ambiental, mais

precisamente em botânica e ecologia; realizar 7.980 fiscalizações da poluição e degradação do

meio ambiente  e apoiar 5 projetos de melhoria da qualidade do ar e proteção da atmosfera.

A busca do uso sustentável de recursos florestais e da proteção, conservação e  redução

da degradação ambiental constituem objetivos dos programas Parques do Brasil e

Prevenção e Combate a Desmatamentos, Queimadas e Incêndios Florestais ,  para

os quais são destinados R$ 106,4 milhões. Destacam-se as ações de fiscalização, conservação e

manejo de ecossistemas, regulação fundiária e ampliação de áreas protegidas e as de

fiscalização, controle, prevenção e combate de incêndios, queimadas e desmatamentos. Para

2002, as metas incluem gerir, manejar e fiscalizar 250 Unidades de Conservação, controlar o

desmatamento, queimadas e incêndios florestais em uma área de 30 mil ha, prevenir e

combater uma área de 1.905.116 km2 de queimadas e incêndios florestais no arco do

desmatamento na Amazônia.

 O Pantanal, com 140 mil km2 , ganhou da UNESCO o título de Patrimônio Natural da

Humanidade. Para incentivar o desenvolvimento sustentável da região e melhorar a qualidade

de vida da população, por intermédio de atividades econômicas ambientalmente compatíveis

com o ecossistema, foram destinados R$ 29,5 milhões para o programa Pantanal.  O programa

viabilizará ações de ampliação e melhoria de sistemas de esgotamento sanitário, gerenciamento

de recursos faunísticos, promoção do ecoturismo e  assistência técnica aos produtores rurais da

planície pantaneira. O programa visa entre outras metas, beneficiar 35.644 famílias com a

ampliação e melhoria dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário da

bacia do Alto Rio Paraguai.
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RECURSOS HÍDRICOS

O Governo Federal vem priorizando a gestão dos recursos hídricos, de forma a

estimular o uso racional e a ampliar a oferta de água de boa qualidade para o consumo humano

e para a produção, especialmente no Nordeste, bem como para despoluir corpos d’água em

bacias hidrográficas, sobretudo nas regiões com maior concentração urbana, propiciando o

desenvolvimento econômico sustentável.

O Proágua Infra-Estrutura objetiva garantir água potável para as populações do

Semi-Árido brasileiro por intermédio da disponibilização de infra-estrutura básica. Suas

principais ações estão voltadas para estudos, inclusive de transposição de águas de bacias

hidrográficas, construção e recuperação de obras de infra-estrutura hídrica (barragens, açudes e

adutoras), implantação de sistemas sanitários e de abastecimento de água em escolas públicas,

implantação de poços e dessalinização de água, de forma a ampliar a oferta de recursos

hídricos.

Para 2002, foram reservados R$ 402,0 milhões para o Proágua Infra-Estrutura e,

dentre as obras prioritárias, destacam-se as abaixo relacionadas:

Em linha complementar de atuação, o programa Irrigação e Drenagem promove o

desenvolvimento da agricultura irrigada e a reestruturação produtiva, por intermédio de ações

Programa Proágua-Infra-Estrutura 
Principais Ações PLO 2002

Implantação de Sistemas Sanitário e de 
Abastecimento de Água em Escolas Públicas 

9.005
escolas 

atendidas 85,0

Construção da Barragem Santa Cruz - No Estado 
do Rio Grande do Norte

13 % 21,6

Construção da Adutora do Agreste Alagoano - No 
Estado de Alagoas

20 % 13,6

Construção da Barragem do Castanhão - No 
Estado do Ceará

11 % 46,0

Construção da Adutora Jucazinho - No Estado de 
Pernambuco

13 % 16,0

Obras de Revitalização e Recuperação do Rio 
São Francisco - Nacional

30 % 15,0

Projeto Propertins - No Estado de Tocantins 38 % 14,0
Construção da Barragem do Córrego João Leite - 
No Estado de Goiás

12 % 8,0

Construção da Barragem São Bento - No Estado 
de Santa Catarina

30 % 15,2

Projeto Multilagos - No Município de Campina 
Grande - PB

30 % 7,0

Meta 2002
R$ milhões
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que elevam os níveis de produção e produtividade, melhorando, assim, a competitividade do

setor, as condições de vida do homem no campo e o nível de emprego e renda.

A esse programa, cujo público-alvo são as cooperativas e associações de agricultores,

empresários e distritos de irrigação, foram destinados R$ 237,0 milhões. A meta é ampliar

cerca de 37.830 ha dos perímetros irrigados, mediante estudos, execução de obras de infra-

estrutura hídrica, aquisição de equipamentos, difusão de novas tecnologias, assistência técnica e

extensão rural, regularização fundiária, organização e capacitação da população rural e apoio à

produção.

O quadro abaixo destaca alguns dos projetos prioritários desenvolvidos pelo programa

Irrigação e Drenagem:

Para reverter o processo de degradação e poluição ambiental, os programas

Despoluição das Bacias Hidrográficas e Brasil Joga Limpo, que foram dotados com

R$ 112,2 milhões, se integram com os desenvolvidos no setor de desenvolvimento urbano,

priorizando as bacias e áreas afetadas pelas grandes aglomerações urbanas, de forma a elevar o

nível de coleta e de tratamento de esgotos e universalizar o serviço de coleta de resíduos sólidos

e elevar a taxa de destinação adequada e de reciclagem do lixo urbano.

Programa Irrigação e Drenagem
Principais Ações PLO 2002

Implantação de Projetos de Irrigação - Projeto 
Três Barras no Estado de Goiás

2.474 ha 7,4          

Implantação de Projetos de Irrigação - Projeto 
Flores de Goiás no Estado de Goiás

1.976 ha 11,4        

Implantação de Projetos de Irrigação - Projeto 
Luis Alves do Araguaia no Estado de Goiás

4.100 ha 14,0        

Implantação de Projetos de Irrigação - Projeto 
Jacaré-Curituba no Estado de Sergipe

8.389 ha 9,9          

Implantação de Projetos de Irrigação - Perímetro 
de Irrigação Baixio de Irecê no Estado da Bahia

1.125 ha 19,5        

Implantação de Projetos de Irrigação - Perímetro 
de Irrigação Salitre no Estado da Bahia

820 ha 20,9        

Implantação de Projetos de Irrigação - Perímetro 
de Irrigação Tabuleiros de Russas no Estado do 
Ceará

585 ha 11,7        

Implantação de Projetos de Irrigação - Perímetro 
de Irrigação Platôs de Guadalupe no Estado do 
Piauí

597 ha 10,0        

Meta 2002
R$ milhões
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Cabe ressaltar que a ação que existia no âmbito do programa Proágua Gestão está

sendo transformada no programa Despoluição de Bacias Hidrográficas, em virtude da

necessidade e importância de se reduzirem os níveis de poluição hídrica e da nova gestão

hídrica que está sendo implantada pela Agência Nacional de Águas – ANA, que tem por

objetivo induzir a implantação de sistemas de gerenciamento de recursos hídricos, mediante a

constituição de Comitês de Bacia e da implementação de mecanismos para a cobrança pelo

direito de uso de recursos hídricos. Nesse sentido, o Governo Federal promove Planos de

Despoluição Estaduais e Municipais e estimula os prestadores de serviço de saneamento a tratar

o esgoto por meio de remuneração, bem como desenvolve ações de recuperação e preservação

de nascentes e mananciais nas áreas urbanas e disseminação de  campanhas para a mobilização

e conscientização. Em 2002, o programa de Despoluição de Bacias pretende, entre outras

ações, remover 113.300 kgdbo/dia1 de cargas poluidoras das bacias hidrográficas.

O Brasil gera hoje 90 milhões de toneladas de lixo por ano, sendo que mais da metade é

material que se pode reaproveitar (reciclável), como papel, vidro, latas de alumínio e plástico.

Para combater o problema gerado pelo volume do lixo e o seu inadequado acondicionamento, o

programa  Brasil Joga Limpo pretende, entre outras metas, apoiar 34 Projetos de

ordenamento e coleta seletiva de lixo.

                                                                
1 DBO – Demanda Bioquímica de Oxigênio, medida utilizada para mensuração da carga orgânica poluidora.
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SEGURANÇA, DEFESA E INSTITUIÇÕES
DEMOCRÁTRICAS

SEGURANÇA PÚBLICA

As ações do Governo Federal na Área de segurança pública priorizam a redução dos

índices de criminalidade e violência nas principais regiões metropolitanas, com base na

modernização do sistema de segurança pública. As ações do Governo Federal foram

intensificadas a partir do lançamento do Plano Nacional de Segurança Pública - PNSP, em

junho de 2000. O Plano tem dentre seus principais objetivos, além do aparelhamento da Polícia

Federal, auxiliar os Estados no enfrentamento da questão, financiando a capacitação e

instrumentalização dos aparatos estaduais de segurança. O PNSP, dotado com recursos globais

da ordem de R$ 859,3 milhões, prevê a adoção de ações no âmbito do Governo Federal e de

cooperação com Estados, Distrito Federal e sociedade civil.

O PNSP está consubstanciado em mais de 100 ações, envolvendo múltiplos temas e

diversas áreas dos governos federal e estadual, como o combate ao narcotráfico e ao crime

organizado, desarmamento da sociedade, controle de armas, capacitação profissional,

R$ milhões
Principais Programas PLO 2001 PLO 2002

Segurança do Cidadão 518,2 439,8
Educação e Segurança no Trânsito e 
Segurança nas Rodovias Federais 279,5 285,4

Combate ao Crime Organizado e 
Modernização da Polícia Federal

183,3 184,6

Reestruturação do Sistema Penitenciário 166,4 136,3

Assistência a Vítimas e Testemunhas 
Ameaçadas

10,4 10,4

Demais 46,3 46,4
Total 1.204,1       1.103,0       

SEGURANÇA PÚBLICA

Segurança Pública 
PLO 2002

39,9%
25,9%

16,7%
12,4%4,2%0,9%
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reaparelhamento das policias, atualização da legislação sobre segurança pública, assistência

social, incentivo ao esporte, garantia dos direitos da criança e do adolescente e de direitos

humanos.

No tocante às medidas sob responsabilidade do Governo Federal, destacam-se as

relacionadas aos programas Modernização da Polícia Federal e Segurança do

Cidadão, com previsão de R$ 592,8 milhões, destinados, principalmente, ao reaparelhamento

e qualificação das Polícias Federal e Estaduais.

No programa Reestruturação do Sistema Penitenciário , também integrante do

PNSP, estão sendo destinados R$ 136,3 milhões, com vistas a reduzir o atual déficit prisional,

favorecer a reintegração do presidiário ao convívio social, promover a capacitação profissional

de agentes, bem como a melhoria das condições de guarda, de forma a proporcionar um

cumprimento de pena mais digno e humano.

Além disso, o programa Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas que

dispõe de R$ 10,4 milhões, permite ao Estado garantir a vida, a  assistência social, jurídica e

psicológica, necessária a  testemunhas e vítimas de crimes, condição indispensável ao combate

à impunidade no País.

DEFESA NACIONAL

A Política de Defesa Nacional tem como premissas os fundamentos, objetivos e

princípios estipulados na Constituição Federal e está em consonância com a política  externa

praticada pelo País, na busca da solução pacífica de controvérsias e do fortalecimento da paz e

da segurança internacionais. Para assegurar essa atitude de defesa sustentável, estão previstos

R$ 3,1 bilhões distribuídos às Forças Armadas. Desse valor, merecem destaque os programas

Proteção da Amazônia, Reaparelhamento e Adequação da Força Aérea Brasileira,

Reaparelhamento e Adequação do Exército Brasileiro, Tecnologia de Uso

Aeroespacial e Tecnologia de Uso Naval.
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A grande área que compreende a Amazônia Legal, relativamente desocupada, estimula

o seu uso por diversas atividades ilegais como o tráfico de drogas, de animais, minérios e

plantas. O combate a essas atividades é fundamental para a manutenção da soberania e

segurança  daquela região. Com esse propósito, foi concebido, em 1998, o programa Proteção

da Amazônia, que, para 2002, prevê R$ 108,9 milhões, destinados à continuidade da

implantação do Sistema de Vigilância da Amazônia – SIVAM e do Sistema de Proteção da

Amazônia – SIPAM. O programa prevê a instalação de equipamentos em sítios operacionais,

compra, reforma e adaptação de aeronaves utilizadas na vigilância da região e construção de

unidades físicas do SIVAM/SIPAM, cujo término de implantação e início de operações estão

previstos para o segundo semestre de 2002.

 Plano de Fortalecimento do Controle do Espaço Aéreo Brasileiro, que visa a revitalizar

e modernizar a Força Áerea Brasileira, destinará recursos da ordem de R$ 626,2 milhões,

mediante diversas ações desenvolvidas nos programas de Reaparelhamento e Adequação

da Força Aérea Brasileira e de Tecnologia de Uso Aeroespacial. Essas ações

permitirão dar continuidade aos 5 projetos iniciados no biênio 2000-2001 e viabilizarão o início

de outros 3 projetos em 2002. Dentre os que estão em andamento,  destaca-se o de aquisição de

aeronaves para o transporte de cargas pesadas, C-130, e para a substituição de aeronaves leves

de ataque e de treinamento, denominadas AL-X/Supertucano, a serem desenvolvidas e

R$ milhões
Principais Programas PLO 2001 PLO 2002

Adestramento e Operações Militares 1.094,3      1.219,1      
Reaparelhamento e Adequação 713,1         807,8         
Tecnologia de Uso Terrestre, Naval e 
Aeroespacial

192,5         231,1         

Proteção da Amazônia 165,2         108,9         
Demais 579,3         700,7         

Total 2.744,4      3.067,6      

DEFESA NACIONAL

Defesa Nacional
PLO 2002

39,7%
26,3%

7,5%
3,5%

22,8%
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produzidas pela EMBRAER, e também o projeto de aquisição de sobressalentes e

equipamentos embarcados de última geração. Dentre os novos projetos, sobressai o de

aquisição de um lote de aeronaves de caça e interceptação, denominadas F5-E/F.

No programa de Tecnologia de Uso Naval, com recursos da ordem de R$ 69,5

milhões, merece destaque o projeto de Construção de Protótipo de Submarino com Propulsão

Nuclear, que objetiva adquirir e disseminar conhecimento tecnológico, de modo a permitir o

desenvolvimento do projeto e a construção de submarinos providos de propulsão nuclear.

Para dar continuidade ao reaparelhamento do Exército e atender às necessidades de

defesa terrestre, foram previstos R$ 120,2 milhões no programa Reaparelhamento e

Adequação do Exército Brasileiro.  Da totalidade de suas ações, deve-se enfatizar o

projeto de Implantação do Sistema de Aviação do Exército, com recursos de R$ 57,5  milhões,

destinados à aquisição em 2002, de 3 helicópteros com grande capacidade de carga. O referido

projeto, que prevê a aquisição de 8  helicópteros até o final do exercício de 2004, visa a dotar o

Exército Brasileiro de meios aéreos necessários ao transporte de tropas e cargas, ao treinamento

de vôo e ao suporte logístico destinados à implantação do seu comando de aviação, bem como

de suas unidades subordinadas.

DIREITOS DA CIDADANIA

Para assegurar o desenvolvimento e a consolidação dos direitos do cidadão, promover a

defesa do consumidor e da concorrência, combater os abusos do poder econômico, com o

objetivo de garantir o adequado funcionamento dos mercados, orientar a sociedade nas relações

de consumo e no cumprimento do Código de Defesa do Consumidor, foram concebidos os

Programas Defesa dos Direitos do Consumidor e Defesa Econômica e da

Concorrência, que prevêem investimentos de R$ 15,3 milhões. Dentre as suas ações, destaca-

se a de apoio a órgãos e entidades de defesa dos direitos difusos, que, por meio de convênios

com entidades públicas e privadas, busca a reparação dos danos causados ao consumidor, ao

meio ambiente a outros interesses difusos e coletivos.
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GESTÃO PÚBLICA

GESTÃO FISCAL E ADMINISTRAÇÃO
FAZENDÁRIA

No âmbito das ações do Governo Federal, destaca-se a criação do programa

Responsabilidade Fiscal para a Estabilidade, que permitirá a consolidação dos

instrumentos de monitoramento da gestão e do desempenho fiscal, necessários aos requisitos de

transparência e controle estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. Em 2002,

mediante a destinação de R$ 4,9 milhões, o Programa prevê a adequação tecnológica dos

Tribunais de Contas Estaduais, Municipais e a assistência técnica aos Municípios para a

capacitação de recursos humanos, visando ao cumprimento efetivo da LRF.

O êxito na política fiscal se configura quando todos os níveis de governo são capazes de

assegurar eficácia às respectivas parcelas do sistema fiscal. Nesse processo, tornou-se

fundamental a implantação de programas para fortalecimento e modernização das

administrações fiscais dos Estados e Municípios, contribuindo para maior racionalidade e

transparência no manejo dos recursos, bem como para seu melhor aproveitamento com vistas à

implementação de programas sociais.

Para atingir essa meta, encontram-se em execução dois programas de grande

importância, o Programa Nacional de Apoio à Administração Fiscal para os Estados

Brasileiros - PNAFE e o Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e

Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAFM.

Por meio de mecanismos de auditoria e fiscalização, em conjunto com a normatização e

gestão, o programa Administração Tributária e Aduaneira tem contribuído para garantir a

realização da arrecadação tributária, promovendo a justiça fiscal e o combate à evasão, e

assegurando o equilíbrio fiscal e a manutenção de um ambiente macroeconômico favorável ao

crescimento sustentado.

Dentre as atividades de facilitação do cumprimento voluntário das obrigações tributárias

dos contribuintes, o Brasil tem liderado mundialmente o processo de informatização de

preenchimento e envio de declarações em meio magnético, sendo que 95% dos contribuintes

pessoas físicas - 13,5 milhões - enviaram suas declarações via Internet em 2001. Para o ano de

2002, espera-se a quase completa adesão desses contribuintes.

Destaca-se, também, o programa de Recuperação de Créditos da União, que

contribui de forma fundamental para o aumento da arrecadação da dívida ativa da União e para
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a melhor performance da cobrança dos seus créditos, conforme observado pela evolução da

arrecadação, visualizada no quadro abaixo:

PLANEJAMENTO E GESTÃO GOVERNAMENTAL

A implantação do Plano Plurianual 2000-2003 representou um marco no processo de

mudanças na gestão do Governo Federal, principalmente pela prática das avaliações gerenciais

orientadas para resultado, que permitem a realização de ajustes da ação governamental

associados ao seu desempenho, com impactos diretos na gestão dos programas e na alocação

dos recursos públicos.

Estão previstos, para 2002, R$ 14,7 milhões, no âmbito do programa Gestão do Plano

Plurianual, que permitirão a continuidade das ações de Acompanhamento e Avaliação do

Plano Plurianual vigente, de Estudos para o Aperfeiçoamento dos Eixos Nacionais de

Integração e Desenvolvimento, bem como o início dos preparativos para a elaboração do novo

Plano Plurianual 2004-2007.

Merecem destaque, no âmbito das Informações Estatísticas e Geográficas, para o

qual serão destinados R$ 51,5 milhões, as ações voltadas para a realização e divulgação da

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD, em 2002, e do Suplemento Saúde, que

levantará informações sobre acesso e utilização de serviços e planos de saúde. Na área de

Pesquisas Estruturais do Setor Econômico, a divulgação das estatísticas do Cadastro Central de
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Empresas - CEMPRE e as Contas Econômicas Integradas complementam a divulgação das

Contas Nacionais do Brasil.

Ressaltam-se, ainda, a ampliação, a apuração e a divulgação da Pesquisa Mensal de

Emprego – PME, cujo objetivo é melhor caracterizar o mercado de trabalho do País. A

pesquisa passará a abranger as áreas metropolitanas das 27 capitais dos Estados, contra 6 atuais.

Tal ampliação permitirá aprimorar o acompanhamento conjuntural do setor e  a implantação,

em âmbito nacional, da Pesquisa de Orçamentos Familiares- POF.

O programa Governo Eletrônico, por sua vez, prevê para os próximos exercícios a

popularização do acesso à Internet, com a implantação de Pontos Eletrônicos de Presença –

PEPs em todo o País, o acesso a serviços de pagamento eletrônico de taxas e impostos, e, a

consolidação dos mecanismos eletrônicos de compras governamentais - COMPRASNET e de

acompanhamento e fiscalização das obras públicas – OBRASNET, o que possibilitará à

sociedade a ampliação dos instrumentos de controle social, bem como a dinamização de

negócios e a economia de recursos públicos.

A consolidação do portal “Rede Governo” permitirá o acesso direto a mais de 1.500

serviços interativos e a aproximadamente 16 mil informações organizadas em grandes temas,

tais como: agricultura, meio ambiente, tecnologia, cultura, educação, finanças e saúde;

inclusive àqueles disponibilizados pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da esfera

estadual . O portal já atingiu a marca de 30 milhões de acessos às suas páginas.

A fim de aperfeiçoar os mecanismos de previsão e acompanhamento das despesas

relativas à administração de pessoal e atender a novas demandas por informações gerenciais,

permitindo a integração futura com os sistemas dos demais Poderes e esferas de governo,

destaca-se a destinação, em 2002, de R$ 25,0 milhões para o Desenvolvimento e

Aperfeiçoamento do Sistema de Administração de Pessoal – SIAPE.

PODERES JUDICIÁRIO E LEGISLATIVO E
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

Na Proposta Orçamentária do Poder Judiciário, no montante  de R$ 1,7 bilhão

destacam-se os projetos de implantação de sistemas integrados de gestão da informação no

Supremo Tribunal Federal, no Superior Tribunal de Justiça, na Justiça Federal e na Justiça do

Trabalho, que possibilitarão a interligação da Justiça à Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional, à Advocacia-Geral da União, ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e à
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Caixa Econômica Federal, com a finalidade de propiciar transparência e celeridade à prestação

jurisdicional e possibilitar o acesso tempestivo dos cidadãos às informações, além de tornar

mais ágil a arrecadação da dívida ativa da União, bem como o pagamento dos precatórios

devidos pela Fazenda Nacional.

Verificam-se, ainda, os acréscimos de recursos em favor da Justiça Federal, decorrentes

da implantação de Varas Federais e de Execução Fiscal, conforme previsto nas Leis nos 9.642,

de 27 de maio de 1998, 9.664, de 19 de junho de 1998, e 9.788, de 19 de fevereiro de 1999.

Diante da necessidade de melhoria das instalações em que se encontram diversos órgãos

da Justiça do Trabalho, da Justiça Eleitoral e da Justiça Federal, estão previstos recursos da

ordem de R$ 138,7 milhões destinados à construção, ampliação e aquisição de sedes próprias,

que propiciarão melhores condições de trabalho na prestação de serviços aos cidadãos, com

significativa redução de despesas no custeio dos imóveis hoje alugados.

Na Justiça do Trabalho estão previstos R$ 15,0 milhões para a retomada das obras do

Edifício-Sede do Tribunal do Trabalho da Primeira Instância da Cidade de São Paulo –

TRT/SP. A decisão de concluir esta obra conforma-se à recomendação emitida pela Comissão

constituída por Decreto, de 2 de agosto de 2000, e à solicitação, no mesmo sentido, manifestada

pelo Tribunal Superior do Trabalho.

Vale ressaltar que a previsão orçamentária constará da ação Recursos para a Retomada

de Obras e Serviços, disponibilizada no âmbito da própria Justiça do Trabalho, procedimento

esse adotado para todas as obras que tenham indícios de irregularidade grave e que sejam do

conhecimento do Poder Executivo.

Para a realização do processo eleitoral em 2002, estão previstos para a Justiça Eleitoral

recursos da ordem de R$ 264,2 milhões, dos quais R$ 70,8 milhões destinam-se à aquisição de

51 mil novas urnas eletrônicas e à atualização tecnológica das já existentes.

Para desempenhar as funções institucionais previstas no art. 129 da Constituição e

acompanhar as reformulações introduzidas na estrutura do Poder Judiciário, estão sendo

implantadas em todos os Estados, no âmbito do  Ministério Público da União, com recursos da

ordem de R$ 9,2 milhões, as Procuradorias Regionais da República e as Procuradorias

Regionais do Trabalho.

Quanto ao Poder Legislativo, aponta-se como relevante o projeto da Rede Interlegis,

para o qual são destinados R$ 12,7 milhões, com vistas à implantação de uma rede que

permitirá a formação de uma comunidade virtual entre órgãos legislativos nas esferas federal,

estadual e municipal. Tal projeto é de fundamental importância para o aumento da eficiência e
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competência das Casas Legislativas, bem como para a promoção da participação da sociedade

nos processos legislativos locais.

PRECATÓRIOS E SENTENÇAS DE PEQUENO
VALOR

Em cumprimento ao disposto no art. 100, § 1o, da Constituição, e no art. 23 da Lei de

Diretrizes Orçamentárias para 2002, o Poder Judiciário encaminhou ao Poder Executivo a

listagem dos débitos relativos aos Precatórios Judiciários, apresentados até 1o de julho, data

em que seus valores foram atualizados, para que seja incluída, no orçamento das entidades de

direito público, a dotação necessária ao seu pagamento.

A dotação global consignada nesta Proposta Orçamentária é de R$ 1,6 bilhão para o

pagamento de precatórios e R$ 225,0 milhões para a liquidação de sentenças de pequeno valor.

Nesse cômputo, estão sendo considerados os efeitos da Emenda  Constitucional no 30, de 13 de

setembro de 2000, que, além de instituir a liqüidação imediata de obrigações definidas como de

pequeno valor, introduziu mudanças visando a reduzir a possibilidade de ajuizamento de novas

ações decorrentes do não pagamento da correção monetária, na medida que os precatórios são

atualizados monetariamente na data da sua quitação.
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IIIIII..  AAVVAALLIIAAÇÇÃÃOO  DDAASS  NNEECCEESSSSIIDDAADDEESS
DDEE  FFIINNAANNCCIIAAMMEENNTTOO

Em atendimento ao disposto no art. 8o, § 2o, III, da Lei no 10.266, de 24 de julho de

2001 – LDO 2002, apresentam-se a meta de resultado primário e o resultado nominal relativos

aos orçamentos fiscal, da seguridade social e das empresas estatais, observados em 2000 e

estimados para os exercícios financeiros de 2001 e 2002.

R$ bilhões % PIB R$ bilhões % PIB R$ bilhões % PIB

I. RECEITA TOTAL 236,5 21,70 273,8 22,85 308,3 23,63
1. Tributária/Contribuições Sociais 164,0 15,05 188,1 15,69 209,9 16,09
2. Arrecadação Líquida da Previdência 56,2 5,15 63,5 5,30 69,6 5,34
3. Concessões 5,2 0,48 5,1 0,42 6,4 0,49
4. Dividendos 1,2 0,11 2,9 0,25 2,9 0,22
5. Parcela de Preço Específica 2,1 0,18 4,6 0,35
6. Cota Parte de Compensações Financeiras 3,8 0,35 5,1 0,42 5,4 0,41
7. Receita Própria 6,1 0,56 6,9 0,58 7,5 0,58
8. Contribuições para o FGTS 0,1 0,01 1,9 0,15

II. DESPESA TOTAL 218,4 20,05 254,5 21,23 280,5 21,49
1. Transferências Constitucionais e Legais 35,9 3,29 41,9 3,49 46,0 3,53
2. Pessoal e Encargos Sociais 58,2 5,34 64,6 5,39 69,2 5,30
3. Benefícios da Previdência 66,7 6,12 76,8 6,41 83,8 6,42
4. Outras Despesas Obrigatórias 32,3 2,96 38,5 3,21 47,8 3,66
  Emenda. Constitucional. Nº 29 (Saúde) 16,0 1,47 19,2 1,60 21,0 1,61
  Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza 1,9 0,16 5,5 0,42
  Complemento da Atualização do FGTS 0,1 0,01 1,9 0,15
  Subsídios e Subvenções Econômicas 1,8 0,17 3,0 0,25 3,4 0,26
  Seg. Desemprego e Abono Salarial 4,8 0,44 5,6 0,46 6,1 0,46
  Demais  (*) 9,7 0,89 8,7 0,73 10,0 0,77
5. Despesas Discricionárias 23,5 2,15 30,3 2,53 31,2 2,39
  Legislativo/Judiciário/MPU 1,8 0,17 2,2 0,18 2,6 0,20
  Poder Executivo 21,6 1,99 27,5 2,29 26,7 2,05
  Reserva 0,6 0,05 1,9 0,14
6. Subsídios Implícitos 1,9 0,17 2,4 0,20 2,5 0,19

III. FLOAT 3,1 0,28 1,9 0,16 1,3 0,10

 IV. PRIMÁRIO FISCAL E SEGURIDADE (I - II + III) 21,1 1,94 21,3 1,78 29,2 2,24

V. JUROS NOMINAIS 54,9 5,04 77,0 6,42 72,1 5,53

VI. NOMINAL GOVERNO FEDERAL (IV - V) -33,8 -3,10 -55,7 -4,65 -42,9 -3,29

 VII. PRIMÁRIO ESTATAIS FEDERAIS 10,2 0,93 8,7 0,73 7,5 0,57

 VIII. PRIMÁRIO GOVERNO CENTRAL (IV + VII) 31,3 2,87 30,0 2,50 36,7 2,81

Critério Caixa; (+) Superávit (-) Déficit
Despesa : critério caixa

Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal

2001 - reprog.Discriminação PL 2002

(*) Despesas consideradas no anexo previsto no art. 2º, § 2º da LDO 2002, excetuadas aquelas já apresentadas em rubrica específica na
tabela. Inclui doações.

Realizado/00
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A nova meta de resultado primário fixada para 2002, em conformidade com a LDO-

2002, alterada pela Medida Provisória no 2.211, de 29 de agosto de 2001, significa esforço

adicional tanto nos orçamentos fiscal e da seguridade social, cujo resultado passa a ser de

2,24% do PIB, quanto nas estatais federais, que passa para 0,57% do PIB, sem prejuízo dos

investimentos no setor de energia. Por sua vez, houve, também, uma revisão do resultado

esperado para os governos regionais, que passa para 0,69% do PIB, perfazendo um total

consolidado de 3,5% do PIB.

Vale ressaltar que a desaceleração da economia mundial, combinada com o

aprofundamento do risco associado a países emergentes, contribuíram para pressionar os

parâmetros macroeconômicos internos, mais nitidamente as taxas de câmbio e juros, com

implicações negativas sobre o endividamento público. Assim, esse esforço fiscal adicional se

faz necessário para reforçar os fundamentos da economia brasileira, objetivando resguardar o

Programa de Estabilidade Fiscal.

A responsabilidade pela apuração e divulgação dos resultados fiscais, para fins de

cumprimento da meta, será do Banco Central do Brasil - BACEN.

METODOLOGIA DE CÁLCULO DO RESULTADO
PRIMÁRIO E NOMINAL DOS ORÇAMENTOS
FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

O cálculo das Necessidades de Financiamento é baseado em metodologia consagrada

internacionalmente para a avaliação de políticas fiscais. Os valores apresentados encontram-se

em Reais bilhões correntes, sendo que os principais indicadores econômicos utilizados para as

estimativas, especialmente dos itens de receita, são o crescimento real do PIB (3,5%) e a taxa

média do IGP-DI (5,96%) para o exercício de 2002.

Receitas

Para a apuração do resultado primário, são consideradas apenas as receitas não-

financeiras, excluindo-se além das obtidas junto ao mercado financeiro, as provenientes de

privatização. Estão incluídas nas receitas primárias aquelas condicionadas à aprovação de

dispositivos legais.
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Ressalte-se que, caso essas receitas não sejam aprovadas, as despesas financiadas por

tais receitas, ou o montante equivalente, no caso da contribuição dos inativos para a seguridade

social, serão automaticamente canceladas, conforme determina o § 2o do art. 64 da LDO -

2002.

A seguir apresenta-se a composição de cada um dos itens que integram a receita:

Tributárias / Contribuições Sociais: inclui todos os impostos e contribuições sociais

arrecadados pela União, assim como outras contribuições e taxas administradas pela Secretaria

da Receita Federal, com exceção daquelas diretamente arrecadadas pelos órgãos da Federação,

que se encontram na rubrica Receita Própria. Encontram-se, neste item, as receitas

condicionadas relativas à contribuição de servidores públicos inativos para a previdência

pública.

Arrecadação Líquida da Previdência: compõe-se da arrecadação bruta da Previdência,

deduzidos os valores transferidos a terceiros, principalmente aos órgãos do sistema “S”.

Concessões: compõe-se de todas as permissões da União para que empresas privadas

explorem determinados serviços, especialmente nos setores de telecomunicações, petróleo e

energia elétrica.

Dividendos: consideram-se todos os pagamentos efetuados pelas empresas estatais

controladas pela União e pelas empresas em que a União tenha participação acionária, a título

de remuneração do capital investido.

Parcela de Preço Específica: corresponde à amortização da dívida da União para com a

Petrobrás, cujos saldos mensais são calculados com base na diferença entre os preços de

faturamento e realização nas refinarias produtoras, menos os custos de frete das empresas

distribuidoras

Cota-Parte de Compensações Financeiras: compreende as parcelas recebidas em

decorrência da exploração de petróleo, xisto ou gás, de recursos minerais e de recursos

hídricos, para fins de geração de energia elétrica, incluídos os royalties devidos pela Itaipu

Binacional ao Brasil.

Receita Própria: engloba todas as receitas que são arrecadadas diretamente pelos

órgãos públicos da Administração direta ou indireta, em decorrência, principalmente, da

prestação de um serviço direto à população. Inclui também os recursos de doações e convênios;
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Contribuições para o FGTS: refere-se às contribuições instituídas pela Lei

Complementar no 110, de 29 de junho de 2001, para fazer face ao complemento de atualização

monetária a ser creditado nas contas vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

Despesas

Do lado das despesas, para apuração do resultado primário, leva-se em conta apenas os

gastos não-financeiros, que excluem os juros e amortizações da dívida pública, assim como as

despesas que geram créditos da União junto a terceiros, chamadas de despesas financeiras.

Nesse ponto, faz-se importante lembrar que a proposta orçamentária para 2002 incluiu um

código identificador em toda a programação de despesa, no intuito de facilitar a análise do

Congresso Nacional, classificando-a em financeira ou primária.

Assim como ocorre do lado das receitas, as despesas custeadas por receitas

condicionadas à aprovação de dispositivos legais estão computadas como primárias. Ressalte-

se que  é considerado como despesa não-financeira o valor equivalente a 1% da receita corrente

líquida, conforme determinação do art. 32 da LDO-2002.

A seguir apresenta-se a composição de cada um dos itens da despesa:

Transferências Constitucionais e Legais: integram esta rubrica as transferências

constitucionais a Estados, Municípios e Distrito Federal, por repartição de receitas da União,

como é o caso do FPE, do FPM, do IPI Exportação, do IOF ouro, do ITR, do salário-educação,

das compensações financeiras e das receitas de concurso de prognósticos.

Pessoal e Encargos Sociais: estão incluídos os dispêndios com pessoal civil e militar

do Governo Central, incluindo ativos, inativos e pensionistas, bem como os precatórios

alimentícios fixados para o período.

Benefícios da Previdência: engloba as aposentadorias e auxílios devidos pelo INSS e o

programa de Renda Mensal Vitalícia.

Outras Despesas Obrigatórias: são classificadas nesta rubrica as despesas primárias

dos grupos de natureza de despesa outras despesas correntes, inversões financeiras e

investimentos que constituem obrigação constitucional ou legal de execução, excetuadas as

transferências constitucionais e os benefícios da previdência, que são apresentados em

destaque. Incluem-se nesta rubrica as ações relativas às despesas correntes e de capital do

Ministério da Saúde , de acordo com a Emenda Constitucional no 29, de 13 de setembro de

2000; os gastos com o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, instituído pela Emenda
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Constitucional no 31, de 14 de dezembro de 2000; os valores a serem depositados nas contas

vinculadas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a título de Complemento da

Atualização do FGTS, determinado pela Lei Complementar no 110, de 29 de junho de 2001; e

os Subsídios e Subvenções no âmbito de operações oficiais de crédito e do Ministério da

Agricultura e do Abastecimento, uma vez que representam obrigações contratuais. Além das

referidas despesas, encontram-se definidos como obrigatórios aqueles dispêndios relacionados

no anexo previsto no art. 2o, § 2o, da LDO para 2002, acrescidos das despesas custeadas com

doações, com exceção das despesas de pessoal, transferências constitucionais e benefícios da

previdência, já destacados  na tabela de Necessidades de Financiamento.

Despesas Discricionárias: classificam-se nesta rubrica as despesas primárias de

execução não obrigatória no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e do

Ministério Público da União. Para essas despesas, os Poderes possuem a discricionariedade de

alocação das dotações orçamentárias de acordo com suas metas e prioridades. Atente-se para o

fato de que, caso seja necessária a limitação de empenho e movimentação financeira para o

cumprimento da meta fiscal, esta limitação recairá sobre esse grupo de despesa, de acordo com

o que estabelece o art. 9o da Lei de Responsabilidade Fiscal, combinado com o art. 67 da LDO

para 2002.

Subsídios Implícitos: inclui despesas relativas aos Fundos Constitucionais do Norte,

Nordeste e Centro-Oeste e à securitização da dívida agrícola, decorrentes de financiamentos e

refinanciamentos com recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social.

Com relação aos fundos constitucionais regionais, computa-se como despesa primária

os valores relativos à taxa de administração cobrada pelos bancos, assim como os subsídios

previstos na legislação pertinente. Os subsídios, por sua vez, representam o custo de

oportunidade dos fundos, medido pela aplicação, sobre o patrimônio líquido, da diferença entre

a TJLP e a taxa de retorno efetiva da carteira de financiamento.

O subsídio implícito da securitização da dívida agrícola, por sua vez, é calculado pela

diferença entre o valor do resgate de títulos dados como garantia aos agentes financeiros,

relativos às operações de renegociação de dívidas de crédito rural ocorrida em 1995, e os

valores pagos no mesmo período, pelos produtores agrícolas, a título de amortização e encargos

dos financiamentos rurais renegociados. Para o ano de 2002, estima-se que tais operações irão

gerar um déficit primário da ordem de R$ 1.179,8 milhões.

Em cada item de Despesa, estima-se um float correspondente à diferença entre os

valores orçados, por competência, e a previsão de pagamento efetivo, por caixa. Na rubrica

Pessoal e Encargos Sociais, leva-se em consideração a variação da folha salarial do mês de
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dezembro dos exercícios financeiros de 2001 e 2002. Em Benefícios da Previdência, o float

corresponde à diferença das folhas do mês de dezembro de 2001 e 2002, cujos pagamentos são

efetuados em janeiro do ano seguinte. Está embutido, também, um float no item Transferências,

decorrente da diferença entre os recursos arrecadados no último decêndio do mês de dezembro

de 2001, repassados em 2002, e de 2002, repassados em 2003. Por princípio, na elaboração

orçamentária, assume-se que o float de despesas discricionárias seja nulo.

Para a apuração do resultado nominal, acrescentam-se as despesas líquidas totais com os

juros nominais da dívida pública ao resultado primário. Essas despesas são apuradas pelo

regime de competência e, na prática, correspondem ao componente financeiro do resultado

fiscal.

METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS EMPRESAS
ESTATAIS

Para a apuração do resultado primário das empresas estatais federais, não são

considerados os dados do Programa de Dispêndios Globais - PDG das empresas Petrobrás

Internacional S.A. - BRASPETRO, Fronape International Company - FIC e Petrobrás

International Finance Company – PIFCO, do Grupo PETROBRÁS, que, por atuarem

exclusivamente no exterior, não afetam os agregados macroeconômicos internos. As

instituições financeiras estatais também não afetam o resultado fiscal, uma vez que o nível de

endividamento dessas empresas não é computado no total da dívida líquida.

O resultado fiscal das empresas estatais federais considera o impacto do orçamento da

Itaipu Binacional, devido à co-responsabilidade da União na liquidação de suas dívidas, embora

seus dispêndios não sejam fixados pelos órgãos de coordenação e controle brasileiros.

Conforme Quadro a seguir, estima-se que as empresas estatais federais deverão gerar

superávit primário de R$ 7,5 bilhões, equivalentes a 0,57% do PIB, em montante fixado no

caput do art. 18 da LDO - 2002, com a redação dada pela Medida Provisória no 2.211, de 29 de

agosto de 2001.
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Para o cálculo do resultado das empresas estatais, sob a ótica de regime de caixa, são

consideradas apenas as receitas genuinamente arrecadadas pelas empresas, excluindo-se

aquelas provenientes de privatização, por se tratarem de receitas não usuais. Por outro lado, são

abatidas todas as despesas correntes e de capital, exclusive as amortizações de operações de

crédito. Para a apuração do resultado primário, são também excluídas as receitas e despesas

financeiras.

Considerando que as receitas e despesas constantes do Programa de Dispêndios Globais

– PDG das estatais estão expressas segundo o regime de competência, para chegar-se ao

resultado primário utiliza-se da rubrica “ajuste de competência/caixa”, onde são identificadas as

variações do “Contas a Receber” e do “Contas a Pagar”.

NECESSIDADE DE FINANCIAMENTO LÍQUIDO - NEFIL (acima da linha)
Lei nº 10.266, de 24 de julho de 2001 (LDO), art. 8º, § 2º, VI

DISCRIMINAÇÃO
R$ milhões % do PIB

   I - RECEITAS TOTAIS 128.527      9,85        
        - Operacionais 118.584      9,09        
          . Venda de Bens/serviços 116.491      8,93        
          . Demais Operacionais 2.093          0,16        
       - Financeiras 4.571          0,35        
       - Demais Não Operacionais 3.850          0,30        
       - Outras Receitas 1.468          0,11        
       - Transferências do Tesouro Nacional 54               0,00        

  II - DESPESAS TOTAIS 124.667      9,55        
       - Pessoal e Encargos Sociais 7.140          0,55        
       - Encargos Financeiros 6.050          0,46        
       - Outros Custeios 87.715        6,72        
          - Materiais e Produtos 23.602        1,81        
          - Serviços de Terceiros 9.786          0,75        
          - Tributos e Encargos Parafiscais 40.652        3,12        
          - Demais Custeios 13.675        1,05        
       - Investimentos 17.518        1,34        
       - Outros Dispêndios de Capital 6.244          0,48        

 III - AJUSTE CRITÉRIO COMPETÊNCIA/CAIXA 5.388          0,41        
       - Variação de Contas a Pagar (vincendo) 4.221          0,32        
       - Variação de Contas a Receber (vincendo) (605)            (0,05)       
       - Variação Receitas/Despesas Financeiras 562             0,04        
  IV - RESULTADO NOMINAL  (I - II + III) 9.248          0,71        

  V - Correção Monetária (299)            (0,02)       
  VI - RESULTADO OPERACIONAL (IV + V) 8.949          0,69        

 VII - Juros Líquidos (Despesa - Receita) 1.216          0,09        
VIII - RESULTADO PRIMÁRIO (VI + VII) 10.165        0,78        
 IX - Transferências ITAIPU/EMGEA 2.705          0,21        
X  -  RESULTADO PRIMÁRIO LÍQUIDO (VIII - IX) 7.460          0,57        
 OBS.: Valores positivos = superávit

PDG - Programação

EMPRESAS DO SETOR PRODUTIVO ESTATAL
PROGRAMA DE DISPÊNDIOS GLOBAIS - PDG - Exercício de 2002
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A obtenção do superávit primário das estatais está pautada, principalmente, na receita

oriunda da venda de bens e serviços. Do total dessas receitas, estimadas para 2002 em R$ 116,5

bilhões, o Grupo PETROBRÁS é responsável por 73% (R$ 86,0 bilhões), seguido pelo Grupo

ELETROBRÁS, com R$ 16,4 bilhões de receitas.

As demais receitas não-operacionais decorrem, basicamente, de transferências de bens

patrimoniais para outras empresas, fora do programa de desestatização; da alienação de valores

mobiliários; de aluguéis; e outras. Nessa rubrica está incluída a estimativa de ingresso de

recursos para a PETROBRÁS holding, decorrente da conclusão de negócios relacionados a

Projects Finances.

As outras receitas referem-se aos ingressos de aportes de capital, bem como de outros

recursos não resultantes da tomada de empréstimos e financiamentos. A baixa transferência de

recursos pelo Tesouro Nacional às empresas estatais, no montante de R$ 61,0 milhões, decorre

da política do Governo Federal de priorizar a destinação de seus recursos para programas de

cunho social.

Os gastos estimados com “Pessoal e Encargos Sociais” estão compatíveis com os

valores previstos para o corrente ano e com os planos de cargos e salários de cada empresa.

A rubrica “Materiais e Produtos” indica a previsão de gastos com a aquisição de

matérias-primas, produtos para revenda, compra de energia, material de consumo e outros. Do

total previsto nessa rubrica para 2002, de R$ 23,6 bilhões, o Grupo PETROBRÁS é

responsável por R$ 14,9 bilhões (63%), que se destinam, principalmente, à aquisição de

petróleo e derivados no mercado externo. O Grupo ELETROBRÁS, por sua vez, deverá gastar

cerca de R$ 8,3 bilhões, em virtude, principalmente, da aquisição da energia elétrica produzida

por Itaipu Binacional e por produtores independentes.

Os dispêndios com “Serviços de Terceiros” resultam da contratação de serviços

técnicos, administrativos e operacionais e dos dispêndios indiretos com pessoal próprio. O

Grupo PETROBRÁS despenderá cerca de R$ 5,6 bilhões, que representam aproximadamente

58% do total estimado de gastos - R$ 9,6 bilhões. A maior parte desses dispêndios está

vinculada à manutenção de equipamentos, especialmente de exploração e produção de petróleo

nas plataformas marítimas.

Do total previsto para “Tributos e Encargos Parafiscais”, R$ 40,7 bilhões, cerca de 93%

(R$ 37,9 bilhões) são de responsabilidade do Grupo PETROBRÁS, em função da previsão de

recolhimento de tributos incidentes sobre a venda de combustíveis e outras receitas
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operacionais, sobre rendimentos financeiros, e das transferências para o Tesouro Nacional de

recursos vinculados à denominada “Parcela de Preço Específica - PPE”.

Nos “Demais Dispêndios Correntes”, destaca-se o pagamento de “royalties” pelos

Grupos PETROBRÁS e ELETROBRÁS, nos valores de R$ 5,2 bilhões e de R$ 242,0 milhões,

respectivamente, e de aluguéis de plataformas e outras instalações.

O valor dos investimentos, no montante de R$ 17,5 bilhões, difere do total consignado

no Orçamento de Investimento, uma vez que, conforme já mencionado anteriormente, segundo

o conceito de Necessidade de Financiamento Líquido (acima da linha), não são considerados os

dispêndios das empresas BRASPETRO, PIFCO e FIC, do Grupo PETROBRÁS, bem como das

instituições financeiras.

Comparativamente ao limite fixado para o corrente ano, o Orçamento de Investimento

proposto para 2002 apresenta incremento de 40%. Esse desempenho é resultado de ganhos de

produtividade obtidos nos últimos anos, evitando-se o acréscimo no endividamento e mantendo

rígida administração dos gastos correntes.

Na rubrica “Outros Dispêndios de Capital” estão incluídas provisões para pagamento de

dividendos (R$ 3,4 bilhões), inversões financeiras em outras empresas (R$ 1,9 bilhão) e

operações de Projects Finances da PETROBRÁS (R$ 858,0 milhões).

O valor referente às “Transferências ITAIPU/EMGEA” corresponde à eliminação de

dupla contagem no resultado primário das referidas empresas, uma vez que a receita de Itaipu

(venda de energia) gera também superávit na EMGEA, mediante a integralização do capital

social desta empresa.
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IIVV..  RREECCEEIITTAA

O total das receitas orçamentárias previstas para o exercício de 2002 é de R$ 659,3

bilhões, sendo R$ 487,6 bilhões do Orçamento Fiscal, R$ 150,4 bilhões do Orçamento da

Seguridade Social e R$ 21,3 bilhões do Orçamento de Investimento. Deste total,

R$ 278,2 bilhões são correspondentes à emissão de títulos de responsabilidade do Tesouro

Nacional, destinados ao refinanciamento da dívida pública federal, interna e externa, inclusive

mobiliária. Esses recursos não afetam o nível global de endividamento do Governo Federal,

representando somente a explicitação orçamentária da rolagem das amortizações da dívida.

Basicamente, na projeção orçamentária foram considerados os parâmetros macroeconômicos

constantes do anexo de metas fiscais da LDO – 2002, aplicados à base de arrecadação de 2001,

com valores realizados até julho e estimados de agosto a dezembro.

RECEITAS DOS ORÇAMENTOS FISCAL E
DA SEGURIDADE SOCIAL

As receitas federais encontram-se divididas em dois grandes grupos: as receitas

financeiras e as não-financeiras. As receitas financeiras são aquelas que não constam da

apuração do resultado primário, como as derivadas de aplicações no mercado financeiro ou da

rolagem e emissão de títulos públicos, assim como as provenientes de privatizações. As receitas

não-financeiras são aquelas oriundas, principalmente, de impostos e contribuições sociais, bem

como aquelas não incluídas no grupo anterior:
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Receitas Primárias

As projeções das receitas federais primárias para o exercício de 2002 apontam para um

expressivo aumento nominal em relação ao total reprogramado para 2001. Além da variação

real do PIB e da variação média do nível de preços, outros parâmetros também afetam a

estimativa de receitas primárias, tais como o câmbio, a taxa de juros e a massa salarial nominal.

Por sua vez, existem alguns itens de receitas primárias cujas estimativas não são diretamente

influenciadas pelos parâmetros macroeconômicos como, por exemplo, a receita de royalties.

A estimativa das receitas tributárias e de contribuições sociais, considerando-se as

receitas condicionadas à aprovação de dispositivos legais, para o ano de 2002, alcança o valor

R$ bilhões % PIB R$ bilhões % PIB R$ bilhões % PIB

I. RECEITA PRIMÁRIA TOTAL 236,4 21,7 273,8 22,8 308,3 23,6

I.1 Receita Tributária / Contribuições 164,6 15,1 188,1 15,7 209,9 16,1
I.1.1. Imposto de Importação 8,5 0,8 9,9 0,8 10,5 0,8
I.1.2. IPI 17,7 1,6 20,5 1,7 22,0 1,7
I.1.3. Imposto de Renda 51,2 4,7 57,5 4,8 63,5 4,9
I.1.4. IOF 3,1 0,3 3,6 0,3 3,9 0,3
I.1.5. COFINS 39,8 3,7 46,1 3,8 50,4 3,9
I.1.6. PIS/PASEP 10,0 0,9 11,4 1,0 12,5 1,0
I.1.7. CSLL 9,2 0,8 9,2 0,8 10,1 0,8
I.1.8. CPMF 14,5 1,3 14,3 1,2 15,7 1,2
I.1.9. Fundo da Pobreza 2,9 0,2 4,2 0,3
I.1.10. Cont. Plano de Seg. do Servidor 3,4 0,3 3,6 0,3 4,4 0,3
I.1.11. PEC Inativos 1,4 0,1
I.1.12. Outras Administradas SRF 2,0 0,2 2,8 0,2 2,9 0,2
I.1.13. REFIS 0,7 0,1
I.1.14. Salário-Educação 2,7 0,2 3,0 0,3 3,7 0,3
I.1.15. Demais Receitas 1,8 0,2 3,5 0,3 4,8 0,4
I.2. Arrec. Líquida INSS 56,2 5,2 63,5 5,3 69,6 5,3
I.3. Receitas Não Administradas 16,3 1,5 22,1 1,8 26,8 2,1

I.3.1. Concessões 5,2 0,5 5,1 0,4 6,4 0,5
I.3.2. Dividendos 1,2 0,1 2,9 0,2 2,9 0,2
I.3.4. Parcela de Preço Específica 2,1 0,2 4,6 0,4
I.3.5. Cota-Parte de Compensações Financeiras 3,8 0,3 5,1 0,4 5,4 0,4
I.3.7. Receita Própria 6,1 0,6 6,9 0,6 7,5 0,6
I.4. Incentivos Fiscais -0,8 -0,1 -0,2 0,0
I.5. Arrecadação do FGTS 0,1 0,0 1,9 0,1

II. RECEITA FINANCEIRA TOTAL 396,3 36,4 327,3 27,3 329,7 25,3

II.1 Refinanciamento da Dívida Pública Federal 325,4 29,9 150,1 12,5 220,5 16,9

II.2 Títulos do Tesouro Nacional 16,6 1,5 129,5 10,8 57,7 4,4

II.3 Retorno e Juros POOC 18,2 1,7 18,9 1,6 21,3 1,6

II.4 Reforma Patrimonial-Privatizações 11,2 1,0 0,4 0,0 1,7 0,1

II.5 Remuneração das Disponibilidades do Tesouro 12,1 1,1 12,8 1,1 11,1 0,9

II.6 Receitas Diretamente Arrecadadas 7,7 0,7 7,8 0,7 6,0 0,5

II.7 Receitas de Outras Fontes 3,8 0,3 2,7 0,2 7,6 0,6

II.8 Demais Receitas Financeiras 1,3 0,1 5,1 0,4 3,8 0,3

III. RECEITA TOTAL 632,7 58,1 601,1 50,1 638,0 48,9

Realizado 2000 Reprog. 2001

COMPOSIÇÃO DA RECEITA DO GOVERNO CENTRAL

Discriminação PL 2002 

Obs: As receitas relativas ao FCVS e à Alienação de Estoques Reguladores previstas nas fontes Diretamente Arrecadadas são consideradas como
receitas financeiras.
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de R$ 209,9 bilhões, que representa um crescimento nominal de 11,5% em relação ao valor

reestimado para 2001. Desconsiderando as receitas condicionadas, o crescimento nominal das

receitas tributárias e de contribuições sociais seria de 5,4% em relação a 2001.

A arrecadação do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI em 2002 deverá

apresentar um aumento nominal de 7,3% em relação ao exercício de 2001, totalizando o valor

de R$ 22,0 bilhões. A expectativa de aumento no volume de vendas, sobretudo no setor

automotivo, deverá, em boa medida, contribuir para esse resultado. Pode-se dizer que a rubrica

IPI – Vinculado à Importação deverá apresentar a maior taxa de crescimento (11,3%) no

imposto, fato que pode ser atribuído ao comportamento da taxa de câmbio. A retração da

arrecadação deste tributo em termos de percentual de PIB, pode ser explicada, principalmente,

pela redução da quantidade demandada nos setores de fumo, bebida e indústria de

transformação.

A estimativa do Imposto de Importação – II para 2002 expressa um crescimento

nominal de 6,1% em relação ao valor projetado para 2001, passando de uma arrecadação de

R$ 9,9 bilhões nesse ano para R$ 10,5 bilhões em 2002, o que mantém sua participação no PIB

praticamente inalterada. Na estimativa desse imposto, já está incorporada a manutenção da

alíquota incidente sobre a importação de petróleo e seus derivados, evitando um impacto

negativo na arrecadação tributária. A estimativa conjugou basicamente dois efeitos: por um

lado, a variação da taxa de câmbio, relacionada positivamente com a arrecadação, e por outro, a

redução da alíquota do imposto de importação no âmbito da Tarifa Externa Comum - TEC, que

passará a vigorar em 2002 em um patamar de 1 p.p. abaixo da alíquota em vigor em 2001

(2,5%). Essa redução implicará uma perda de arrecadação de, aproximadamente, R$ 600,0

milhões em 2002.

A arrecadação do Imposto de Renda- IR para 2002 está estimada em R$ 63,5

bilhões, equivalente a 4,9% do PIB. A estimativa de crescimento nominal desse imposto é de

10,4% em relação ao corrente exercício. Este crescimento se explica, em primeiro lugar, pela

elevação de 15,8% na arrecadação estimada para 2002 referente ao Imposto Retido na Fonte-

Trabalho, fato este que está relacionado principalmente à recuperação do mercado de trabalho e

ao crescimento da massa salarial. Em segundo lugar, destaca-se o Imposto de Renda sobre

Rendimentos de Capital, com uma elevação de 8,3%, influenciada pelo aumento das aplicações

no mercado financeiro. Verifica-se, também, um crescimento de 6,9% no Imposto de Renda

Pessoa Jurídica.
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As estimativas de arrecadação do Imposto sobre Operações Financeiras - IOF para

2002 apontam para um crescimento nominal em torno de 8,3%, compatível com a expectativa

de variação do PIB nominal.

A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS,

projetada em R$ 46,1 bilhões para 2001, apresenta um crescimento estimado de 9,3% em

termos nominais para 2002, atingindo um patamar de R$ 50,4 milhões, o que mantém

inalterada sua participação no PIB. Convém ressaltar que a dinâmica do recolhimento no setor

de combustíveis, que passou a ser efetuado diretamente na refinaria, tem influenciado de forma

expressiva a arrecadação dessa contribuição. É importante citar que dentro de um conjunto de

medidas objetivando estimular as exportações e reduzir a dependência do país em relação ao

capital externo, destaca-se o estabelecimento do ressarcimento do Programa de Integração

Social - PIS e da Cofins nos produtos a serem exportados. Essa desoneração, representada pela

retirada das contribuições sociais sobre as exportações, entrará em vigor em 2002. A Medida

Provisória que possibilita a desoneração das exportações em relação às contribuições sociais

deve reduzir a arrecadação em aproximadamente R$ 500,0 milhões. A presente proposta

orçamentária já incorpora essa redução na estimativa para 2002.

Com relação à Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira -

CPMF, estima-se uma arrecadação para 2002 de R$ 19,9 bilhões, o que representa um

crescimento de 15,7% em relação a 2001 e um aumento em sua participação no PIB, que passa

de 1,44% para 1,52%. Vale destacar, no entanto, que este resultado só será obtido levando-se

em conta a aprovação da Proposta de Emenda Constitucional que prorroga a vigência da CPMF

até dezembro de 2004. Caso contrário, a cobrança da CPMF acabará em junho de 2002,

ocasionando perda de arrecadação da ordem de R$ 10,0 bilhões no exercício, e da totalidade da

contribuição nos anos seguintes.

As estimativas para 2002 da Contribuição para o Programa de Integração

Social - PIS e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público

- PASEP demonstram um crescimento nominal de 9,6%, passando de R$ 11,4 bilhões em

2001 para R$ 12,5 bilhões em 2002. A arrecadação dessa contribuição, a exemplo do

comportamento da arrecadação da COFINS, é fortemente relacionada com o faturamento das

empresas. O fator determinante no aumento de arrecadação desta contribuição é a alteração na

sistemática de recolhimento do PIS devida no setor de combustíveis. Merece registro a

manutenção, em um patamar elevado, das receitas percebidas pelas empresas públicas,

sociedades de economia mista, autarquias e entidades de direito privado, além da contribuição
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das fundações, que passou a vigorar após a regulamentação da Medida Provisória no 2.037-20,

de 28 de julho de 2000.

A arrecadação da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL para 2002 está

estimada em R$ 10,1 bilhões, mantendo inalterada a participação percentual no PIB em relação

a 2001.

A previsão da Arrecadação Líquida do INSS para 2002 é de R$ 69,6 bilhões,

com crescimento nominal de 9,6% em relação a 2001. Este item é responsável por 17,7% do

crescimento das receitas primárias para 2002.

De maneira especial, o SIMPLES e o REFIS vêm se destacando na arrecadação do

INSS. O SIMPLES, com estimativa de R$ 2,5 bilhões, abre espaço para que pessoas físicas,

micro e pequenas empresas ingressem na legalidade e registrem todos os seus empregados. Já o

REFIS, cuja estimativa para 2002 é de R$ 364,7 milhões, é direcionado às empresas e permite

que estas regularizem seu passivo fiscal e previdenciário ao oferecer maior facilidade na

amortização dos referidos passivos. A contrapartida é que as empresas que aderiram ao

programa mantenham o compromisso da regularidade nas contribuições correntes.

A previsão de arrecadação dos recursos de Concessões e Permissões totalizam,

para o exercício de 2002, R$ 6,4 bilhões. Desse total, destacam-se R$ 2,6 bilhões originados

dos leilões do serviço móvel pessoal, R$ 500,0 milhões referentes à concessão de depósito da

folha de pagamentos dos servidores públicos federais, e R$ 1,8 bilhão relacionado à

antecipação de receitas de leilões, já realizados e a realizar, no serviço móvel pessoal.

Comparando-se ao total reestimado para o corrente ano, estas receitas apresentam um aumento

nominal da ordem de 1,2%.

Projeta-se para 2002 a manutenção da receita de Dividendos em patamar semelhante

ao observado em 2001, resultado do continuado desempenho positivo das empresas estatais,

mas também da decisão do quantum e da forma de distribuição dos dividendos.

O total da receita de Contribuição para o Salário-Educação, que financia o

ensino fundamental público, prevista para o ano de 2002, é de R$ 3,7 bilhões, apresentando um

crescimento em termos nominais de 23,3% em relação à estimativa total do ano 2001.

A estimativa da Participação de Preços Específicos – PPE, para 2002, é de R$

4,6 bilhões. Na obtenção desse valor, leva-se em consideração o preço internacional do barril

de petróleo, a evolução da taxa de câmbio e o preço interno do combustível na refinaria, de

acordo com o sistema parametrizado de reajuste. Caso seja aprovada a PEC 277, de 2000, que
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cria a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico – CIDE incidente sobre a

importação, deverá ser providenciada a correspondente adaptação orçamentária.

A previsão de arrecadação das receitas de Compensações Financeiras totalizam

R$ 5,4 bilhões para 2002, valores estes que incluem R$ 3,6 bilhões a serem transferidos para os

Estados e Municípios. O crescimento nominal em relação à estimativa de 2001 deve-se à

oscilação da taxa de câmbio e do preço do barril de petróleo no mercado internacional,

variáveis influentes nas receitas de royalties pela exploração do petróleo, gás natural e

derivados.

Do montante de R$ 1,8 bilhão que permanecerá com a União, a alocação de R$ 893,0

milhões está condicionada à aprovação de medida provisória, estendendo para 2002 a

desvinculação de despesas, entidades e fundos, mantidas as vinculações aos respectivos

Ministérios gestores, sem, no entanto, atingir a parte destinada a Estados e Municípios.

As Receitas Não-Financeiras Diretamente Arrecadadas pelos órgãos da

administração direta e indireta são aqueles recursos próprios que dependem exclusivamente do

esforço de arrecadação de cada órgão. Para o exercício de 2002, o ingresso desses recursos está

estimado no montante de R$ 7,5 bilhões, representando um crescimento nominal de 8,7% em

relação ao total previsto para 2001.

O ganho dessas receitas em relação ao ano de 2001 concentra-se na taxa de fiscalização

das telecomunicações - FISTEL, em razão da expansão do setor, e na participação do seguro

DPVAT, em conseqüênica do aumento da frota de veículos em circulação.

Receitas Financeiras

A estimativa das receitas financeiras para o exercício de 2002 atinge o valor de

R$ 329,7 bilhões, o que representa um acréscimo de 0,7% em relação ao valor reprogramado

para o exercício 2001.

Estima-se uma receita de privatizações no montante de R$ 1,7 bilhão. Este valor decorre

basicamente do processo de alienação do controle acionário dos bancos estaduais, no valor de

R$ 806,0 milhões, da privatização do Instituto de Resseguros do Brasil – IRB, atingindo R$

500,0 milhões, e da venda de parte de ações em poder do BNDES, no valor de

R$ 413,3 milhões.
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A estimativa dos recursos provenientes das remunerações do saldo diário dos depósitos

da União, existentes no Banco Central do Brasil, para 2002, deverá atingir R$ 11,1 bilhões,

apresentando uma queda nominal de 13,3%. Tal redução está associada à previsão para a Taxa

Selic em 2002.

Os Ingressos de recursos, correspondentes aos contratos firmados por entidades da

Administração Pública para financiamento de bens e serviços, representam 2,3% do total das

receitas financeiras.

A exemplo dos recursos do Tesouro Nacional, as disponibilidades de caixa dos órgãos

da administração indireta são aplicadas no mercado financeiro, por intermédio do BACEN. A

perspectiva de arrecadação para o exercício de 2002 é da ordem de R$ 6,0 bilhões.

Nas demais receitas financeiras, destacam-se as alienações de títulos mobiliários, cuja

redução, em relação a 2001, é de 14,2%, e o produto da aplicação dos recursos à conta do

Salário-Educação, que apresenta estimativa de R$ 138,0 milhões, com crescimento de 8,2% em

relação a 2001.

Transferências Constitucionais e Legais

As transferências constitucionais e legais por repartição de receitas constantes da

proposta orçamentária de 2002, incluindo as transferências para os Fundos Regionais, atingem

o valor de R$ 48,5 bilhões, registrando crescimento nominal de aproximadamente 9,8% em

relação à reprogramação para 2001. As transferências relativas ao Fundo de Participação de

Estados e Municípios são responsáveis por 79,3% do crescimento observado. Como não houve

qualquer alteração na legislação relativa às referidas transferências, este aumento se dá,

exclusivamente, pela elevação das receitas do IR e do IPI.

RECEITAS DO ORÇAMENTO DE
INVESTIMENTO

A definição dos limites de investimento levou em consideração a efetiva capacidade de

geração de recursos de cada empresa estatal federal, mediante a avaliação de suas propostas e

da compatibilização dos seus dispêndios globais. Os programas e as ações propostos têm,

assim, suas fontes de recursos asseguradas, ficando afastada a possibilidade de utilização de

recursos a definir ou a aplicação de empréstimos de curto prazo para investimentos.
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As fontes de financiamento dos investimentos discriminadas a seguir, indicam que

apenas 21,6% dos investimentos são financiados por operações de créditos.

VV..  PPEESSSSOOAALL  EE  EENNCCAARRGGOOSS  SSOOCCIIAAIISS

A análise da evolução das despesas com pessoal e encargos sociais da União ao longo

dos últimos anos permite duas constatações que, numa análise superficial, poderiam parecer

contraditórias: a redução do quantitativo da força de trabalho e a elevação da despesa total em

termos nominais e reais. A despesa de pessoal elevou-se de R$ 37,8 bilhões em 1995 para R$

64,6 bilhões em 2001 mesmo com a redução no quantitativo de pessoal, conforme quadro a

seguir:

Poder 1995 1999 2001
Ativo 739.208 648980 569.915
Aposentado 418.138 433.435 424.972
Pensionista 214.656 223.892 232.801

Ativo 320.822 321.466 333.241
Aposentado 117.509 128.252 128.884
Pensionista 150.423 164.398 168.607

Ativo 64.561 79.677 80.970
Aposentado 14.831 15.353 15.437
Pensionista 3.122 5.052 5.326

Ativo 17.402 21.343 19.324
Aposentado 4.221 8.685 7.400
Pensionista 1.992 3.776 3.491

Ativo 1.141.993 1.071.466 1.003.450
Aposentado 554.699 585.725 576.693
Pensionista 370.193 397.118 410.225

Legislativo

Total dos Três Poderes

Judiciário

EVOLUÇÃO DOS QUANTITATIVOS DE PESSOAL NO GOVERNO FEDERAL

Poder Executivo - Civis

Poder Executivo - Militares

R$ milhões
PLO 2022

Recursos Próprios 12.837,5                
Geração Própria 12.837,5                

Recursos para Aumento do Patrimônio Líquido 266,7                     
Tesouro - Direto 40,6                       
Controladora 226,1                     

Operações de Crédito de Longo Prazo 4.583,7                  
Internas 417,0                     
Externas 4.166,6                  

Outros Recursos de Longo Prazo 3.599,6                  
Controladora 2.866,4                  
Outras estatais 493,3                     
Outras fontes 240,0                     

21.287,5                

Descritores de Fontes

T o t a l

Fontes de Financiamento do Orçamento de Investimento
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O Poder Executivo vem priorizando a concessão de reajustes diferenciados por

categoria, considerando a defasagem em relação ao mercado de trabalho do setor privado e

incorporando o conceito de gratificação de produtividade. Inserem-se, ainda, na política de

recursos humanos, a realização regular de concursos, visando à renovação da força de trabalho,

à ênfase na capacitação e à estruturação de carreiras e cargos com o objetivo de se obter

amplitudes remuneratórias adequadas. Nesse contexto, inúmeros cargos e carreiras foram

reestruturados, acarretando ganho salarial para cerca de 1 milhão de pessoas, desde 1995. Com

isso, o Governo Federal objetiva garantir a manutenção de um quadro de servidores

competentes que prestem serviços de qualidade à população, função principal do servidor.

Adicionalmente, ganhos com decisões judiciais, promoções e progressões previstas em

lei têm contribuído para o aumento do custo da folha. Além disso, ocorreu, ainda, a

incorporação aos salários dos servidores de percentual decorrente de decisão judicial referente

aos 28,86%, efetivada em 1998, cujo passivo vem sendo pago, a cada ano, em duas parcelas.

Em conseqüência, mesmo num ambiente de estabilidade econômica, a folha de pessoal cresceu

R$ 26,8 bilhões no período de 1995 a 2001. Isso representa um crescimento de 71% em termos

nominais e 12% em termos reais. No entanto, este aumento ocorreu de forma diferenciada entre

Poderes. Enquanto no Executivo o aumento real da folha de pessoal no mesmo período foi de

5%, no Legislativo foi de 31% e no Judiciário de 95%.

A continuidade na implementação da política de recursos humanos em 2002 leva à

conclusão de um ciclo de realinhamento seletivo de carreiras, na medida em que deverão ser

objeto de tratamento diferenciado os servidores ativos integrantes do Plano de Classificação de

Cargos – PCC. Tais servidores, num total de 240 mil, apresentam, em muitos casos e segundo

estudos realizados, defasagem salarial em relação ao mercado de trabalho. Para efetivar essa

recomposição remuneratória, além da reestruturação de outras carreiras que ainda não tenham

sido realinhadas em relação ao mercado, estão previstos no Orçamento de 2002 recursos no

valor de R$ 641,0 milhões.

A partir do exercício de 2000, passou-se a adotar a implantação de reajustes

escalonados, divididos em parcelas anuais, como forma de adequar as necessidades da política

salarial com a disponibilidade orçamentária e financeira. Nesse sentido, cabe destacar a

Gratificação de Desempenho da Atividade Técnico-Administrativa Educacional - GDAE do

pessoal das Instituições Federais de Ensino e a Gratificação de Operações Especiais - GOE para

a Polícia Rodoviária Federal. O gasto previsto em 2002 para o pagamento da segunda parcela

dos exemplos citados é de R$ 232,0 milhões e R$ 356,0 milhões, respectivamente.
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No Poder Legislativo, estão previstos R$ 127,5 milhões a título de novas despesas a

serem geradas pela reestruturação de carreiras na Câmara dos Deputados, Senado e Tribunal de

Contas da União.

A despesa estimada com o grupo Pessoal e Encargos Sociais para o exercício de 2002 é

de R$ 69,2 bilhões. Deste total, R$ 315,0 milhões constituem despesas que até o exercício de

2001 eram classificadas fora do grupo Pessoal e Encargos Sociais. Com a edição da Portaria

SOF/STN no 163, de 4 de maio de 2001, essas despesas passaram a ser classificadas neste

grupo. O quadro a seguir apresenta a decomposição dos principais itens do grupo Pessoal e

Encargos Sociais.

É importante, ainda, destacar a destinação de R$ 1,4 bilhão para a revisão anual da

remuneração de cerca de 1,1 milhão de servidores civis ativos, inativos e pensionistas. Tais

recursos estão alocados em programação específica. O índice de reajuste adotado equivale à

meta de inflação proposta pelo Governo Federal para o exercício de 2002, no percentual de

3,5%.

Adicionalmente ao reajuste, estão sendo previstos R$ 403 milhões para estender aos

servidores do Executivo que não tenham tido reestruturação salarial nos últimos anos, o

percentual de 3,17% que havia sido concedido aos servidores dos Poderes Legislativo e

Judiciário em janeiro de 1995. Tal percentual tem sido objeto de demandas judiciais e sua

incorporação aos vencimentos beneficiará cerca de 700 mil servidores ativos, inativos e

R$ bilhões
Discriminação PLO 2002

Folha Salarial Anual 60,9

Crescimento Vegetativo 0,9
Precatórios e Sentenças Judiciais 1,2

28,86 % - Duas Parcelas 0,9

Concursos 0,6
Reajuste Linear 1,4

Reestruturação de Carreiras 1,4
Anuênios de Ex-Celetistas 0,4
 Incorporação - 3,17 % 0,4

Passivo - Uma Parcela - 3,17 % 0,2
Efeito da Portaria 163 (de 04 de maio de 2001) 0,3

Contribuição a Entidades Fechadas de Previdência 0,2
Outras despesas 0,4

Total 69,2

DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
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pensionistas. Ao montante indicado, somam-se R$ 208 milhões correspondentes à primeira

parcela de pagamento do passivo referente ao índice em questão.

Em continuidade à política descrita anteriormente, foi prevista para o exercício de 2002

a realização de concursos e admissão de até 16.051 profissionais em cargos e empregos

públicos de nível superior e intermediário, em diversas áreas, conforme discriminado no

Quadro IV, anexo ao Projeto de Lei, que apresenta o demonstrativo de que trata o art. 59 da

LDO – 2002. No total, estão previstos R$ 587,9 milhões para concursos nos três poderes.

Cabe salientar que as dotações relativas à incorporação do percentual de 3,17% à

reestruturação de cargos e carreiras e admissão de novos concursados estão previstas em ações

específicas no âmbito do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e deverão ser

objeto de descentralização para os demais Ministérios ao longo do processo de execução

orçamentária.

VVII..  SSIISSTTEEMMAASS  PPRREEVVIIDDEENNCCIIÁÁRRIIOOSS

A política de previdência social atua em três grandes frentes, com o objetivo de tornar

os sistemas previdenciários atuarialmente auto-sustentáveis: o Regime Geral de Previdência

Social – RGPS, o Regime de Previdência do Setor Público e o Regime de Previdência

Complementar.

REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA
DÉFICIT

0,0

0,4

0,8

1,2

1995 1996 1997 1998 1999 2000 Lei
2001

PLO
2002

Período

%
 P

IB
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As reformas implementadas até o momento no RGPS interromperam a trajetória

crescente do déficit observado no período 1996-99, que desde então converge para a

estabilidade em relação ao PIB. Para 2002 estima-se um déficit, no conceito caixa, da ordem de

R$ 13,6 bilhões, correspondente a 1,04% do PIB. O aumento no valor nominal decorre,

principalmente, do aumento do salário mínimo em termos reais em 2001, com efeito integral

em 2002.

O sistema de previdência do setor público do Governo Central apresenta, hoje, uma

necessidade de financiamento de cerca de 1,78% do PIB. Com o objetivo de diminuir o

desequilíbrio financeiro do sistema nos próximos anos, está tramitando no Congresso Nacional

o Projeto de Emenda à Constituição no 136, de 1999, que institui a cobrança de contribuição

dos servidores inativos e pensionistas. A arrecadação considerada para o próximo ano, caso

seja aprovada, está estimada em R$ 1,4 bilhão.

A aprovação desta PEC é também importante para o equilíbrio dos regimes

previdenciários patrocinados por Estados, dos quais a maioria arrecadava regularmente

contribuições sobre folha de inativos até recentemente, bem como por Municípios.

A nova função do Regime de Previdência Complementar será  atender à demanda dos

trabalhadores filiados ao Regime Geral de Previdência e aos novos trabalhadores do setor

público, que poderão complementar a sua renda futura.

 SISTEMA PREVIDENCIÁRIO  PÚBLICO
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VVIIII..  DDÍÍVVIIDDAA  PPÚÚBBLLIICCAA  MMOOBBIILLIIÁÁRRIIAA
FFEEDDEERRAALL

DÍVIDA PÚBLICA FEDERAL INTERNA

O estoque apurado para a Dívida Pública Mobiliária Federal Interna – DPMFi em julho

de 2001 alcançou  R$ 607,7 bilhões, dos quais R$ 442,0 bilhões em mercado e R$ 165,7

bilhões na carteira do Banco Central, devendo elevar-se para R$ 688,9 bilhões em dezembro de

2001, conforme demonstrado  no quadro a seguir:

O ano de 2001 tem-se caracterizado por variações significativas no comportamento do

mercado, decorrentes, principalmente, da evolução do cenário internacional. Como

conseqüência, o primeiro semestre apresentou resgate líquido de títulos de responsabilidade do

Tesouro Nacional, o que deverá ser revertido ao longo do segundo semestre, prevendo-se para

o período de agosto a dezembro de 2001 emissão líquida de R$ 29,9 bilhões.

Ao final do exercício de 2002, por sua vez, o estoque da DPMFi  deverá atingir R$

755,9 bilhões. A variação de R$ 66,9 bilhões em relação a 2001 deve-se, exclusivamente, à

apropriação de juros nominais pelo critério de competência, da ordem de R$ 110,5 bilhões,

conforme evidencia o quadro a seguir:

R$ bilhões

Estoque em Julho de 2001 607,7
(+) Emissões em oferta pública 121,7
( -) Pagamentos 91,7
       Principal 78,9
       Juros 12,8

(+) Juros Nominais Competência 51,3

(=) Estoque em Dezembro de 2001 689,0

Dívida Mobiliária Federal Interna
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Do estoque projetado para a DPMFi ao final do exercício, aproximadamente 27% serão

rolados no período. É um avanço considerável em relação aos anos anteriores, refletindo a

progressiva redução do percentual de rolagem em relação ao seu estoque, conseqüência do

gradual incremento no prazo médio de vencimento dos títulos de responsabilidade do Tesouro

Nacional, emitidos por oferta pública.

O quadro a seguir ilustra essa tendência, ressaltando, porém, que o prazo médio da

dívida mobiliária interna total (títulos emitidos em oferta pública mais colocações diretas) era

superior a quatro anos em julho de 2001.

No ano de 2002, o resgate líquido de R$ 50,2 bilhões justifica-se pela utilização do

resultado primário para abatimento da dívida bruta (R$ 24,5 bilhões) e das demais fontes

financeiras destinadas ao pagamento da dívida pública mobiliária federal interna (R$ 25,7

bilhões). Dessa forma, de uma necessidade orçamentária total prevista para efetuar as despesas

da DPMFi no exercício de 2002 igual a R$ 281,1 bilhões, as emissões ficarão restritas a R$

230,9 bilhões.

R$ bilhões

Estoque em Dezembro de 2001 689,0
(+) Emissões em oferta pública 230,9
(+) Emissões especiais 6,6
( -) Pagamentos 281,1
       Principal 247,2
       Juros 34,0
(+) Juros Nominais Competência 110,5

(=) Estoque em Dezembro de 2002 755,9
* As emissões especiais são compostas de R$ 4,47 bilhões de LTN emitidas para cobrir

Dívida Mobiliária Federal Interna

o Resultado Negativo do Banco Central e R$ 2,10 bilhões em NTN-I para o PROEX. 

ANO % Rolagem* Prazo Médio**
1996 79 4,7
1997 56 6,6
1998 52 6,4
1999 53 7,7
2000 54 15,8
2001 31 36,3
2002 27 37,8

(*) Percentual do refinanciamento da DPMFi sobre seu estoque.

(**) Prazo médio do estoque dos títulos emitidos em oferta pública.

Obs: O prazo médio de 2001 refere-se ao apurado em julho, enquanto 

 o de 2002  é a projeção para o final do exercício.
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As emissões especiais, no valor de R$ 6,6 bilhões, no exercício fiscal de 2002, decorrem

dos seguintes fatores:

§ emissão de títulos de curto prazo do Tesouro Nacional para cobertura do resultado

negativo apresentado pelo Banco Central no primeiro semestre de 2001, atualizado

monetariamente, conforme estabelece o art. 7o da Lei Complementar no 101, de 2000 -

LRF, no valor de R$ 4,5 bilhões; e

§ emissão de R$ 2,1 bilhões em NTN-I, destinadas ao Programa de Financiamento às

Exportações (PROEX).

Os juros nominais, pelo critério de competência, foram estimados em R$ 112,7 bilhões

para todo o ano de 2001, tomando-se como referência um custo médio  anualizado de cerca de

18,37%. O valor estimado nesta rubrica para 2002 (R$ 110,5 bilhões) pode ser atribuído à

variação projetada do estoque médio, a despeito da redução do custo médio de financiamento

para algo em torno de 16,21%.

A elaboração da proposta orçamentária da Dívida Pública Mobiliária Federal interna

tomou por base estratégia de rolagem da DPMFi em mercado, com emissão de títulos

prefixados de 6 e 12 meses e títulos pós-fixados de 5 anos, cenário este coincidente com o

praticado atualmente. Já no caso das emissões para a carteira do Banco Central, será utilizado

preferencialmente LTN (título prefixado) de 6 meses.

Com relação ao exercício de 2001, estima-se que as emissões financeiras por oferta

pública totalizarão R$ 260,0 bilhões. A estratégia de emissão que está sendo utilizada para

refinanciamento da dívida pública, considerando os diversos títulos emitidos, perfazem um

prazo médio ponderado de emissão de 55,62 meses (17,5 meses em 2000), para as emissões

realizadas para o mercado, e 19,09 meses (13,6 meses em 2000), para os títulos emitidos para a

carteira do Banco Central. O alongamento no prazo médio de emissão no ano de 2001 deve-se,

principalmente, à colocação de títulos de 5 anos remunerados à taxa SELIC, que no ano

perfizeram 47,91% das emissões financeiras por oferta pública. A representativa emissão

desses títulos em 2001, tem refletido as condições prevalecentes em mercado, que tem

dificultado a colocação de títulos prefixados nos montantes projetados quando da elaboração da

Proposta Orçamentária de 2001.

Em 2002, projeta-se que as emissões por meio de oferta pública alcancem R$ 230,9

bilhões, com prazo médio ponderado de 26,96 meses para as emissões em mercado (55,62

meses em 2001) e 6,09 meses para as emissões realizadas para o Banco Central (19,09 meses

em 2001). A redução do prazo médio de emissão em mercado em relação a 2001 se deve à



119

substituição de parte dos títulos pós-fixados por prefixados de forma consistente com a

estratégia do Tesouro Nacional de garantir uma redução da sensibilidade do custo da dívida

pública às flutuações conjunturais de indicadores macroeconômicos. A diminuição do prazo

médio de emissão para o Banco Central justifica-se, por sua vez, pela colocação apenas de

títulos prefixados e de prazos curtos, considerados por aquela Autarquia como mais indicados

à condução da política monetária.

Comparando os valores da Proposta Orçamentária de 2001 com aqueles da proposta de

2002, observa-se as variações abaixo.

 A diminuição desses valores é decorrente, principalmente,  do aumento do prazo de

emissão destinado ao refinanciamento da DPMFi na proposta de 2002 em relação à proposta de

2001, e do resgate líquido de R$ 50,2 bilhões, mencionado anteriormente.

DÍVIDA PÚBLICA FEDERAL EXTERNA

O estoque de dívida externa de responsabilidade da União, ao final de 2002 deverá

chegar ao equivalente a R$ 181,0 bilhões, em razão do volume esperado de captações e de

financiamentos externos, cuja previsão é em montante superior às amortizações do período.

 No que diz respeito à atuação do Brasil no mercado financeiro internacional

deverá ter continuidade a estratégia que vem sendo implementada com sucesso nos últimos

anos. A referida estratégia tem por objetivos básicos, além do alongamento de prazos e redução

R$ bilhões

PLO 2001 PLO 2002 %
Resgate da DPMFi 94,5 75,8 -19,8
  - Encargos 51,7 34,0 -34,2
  - Principal 42,8 39,5 -7,7
Refinanciamento da DPMFi 519,5 207,7 -60,0

Dívida 
Externa 31.12.2000 30.06.2001 31.12.2001 31.12.2002

Contratual 44,8 46,6 43,7 40,9
Mobiliária 126,8 126,3 127,1 140,8
Total 171,6 172,9 170,8 181,6

 R$ bilhões

Estoque
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de custos, o estabelecimento de uma curva de referência para os títulos brasileiros nos

principais mercados financeiros (euro, dólar americano e iene).

Pretende-se também dar continuidade ao processo de substituição da dívida externa

reestruturada por papéis mais simples e convencionais, ao amparo da Resolução no 69, de 1996,

do Senado Federal, aproveitando-se de oportunidades que permitam alcançar os objetivos

anteriormente mencionados. Novos aportes financeiros por parte de organismos multilaterais

também poderão ocorrer, objetivando consolidar as reformas estruturais implementadas e o

financiamento de projetos prioritários de governo.

VVIIIIII..  AAGGÊÊNNCCIIAASS  FFIINNAANNCCEEIIRRAASS
OOFFIICCIIAAIISS  DDEE  FFOOMMEENNTTOO

((IINNSSTTIITTUUIIÇÇÕÕEESS  FFIINNAANNCCEEIIRRAASS))

APLICAÇÕES EM OPERAÇÕES DE
CRÉDITO

Para 2002, as agências financeiras oficiais de fomento reservam R$ 53,5 bilhões para

aplicações em operações de crédito, no consolidado do Programa de Dispêndios Globais. O

resultado representa aumento do fluxo líquido das operações de crédito para o próximo

exercício, envolvendo recursos de geração própria, de terceiros e do Tesouro Nacional (Fundos

Constitucionais). Ressalte-se que os recursos alocados representam apenas uma indicação, uma

vez que os volumes de concessão de crédito são definidos periodicamente, de acordo com a

política monetária do governo federal.

Daquele total, o valor de R$ 12,8 bilhões refere-se a transferências entre as empresas

integrantes do grupo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES. Daí

resulta um volume de R$ 40,8 bilhões para a concessão de crédito.

As aplicações previstas pelas agências de fomento estão coerentes com as prioridades e

metas da administração federal e com as disposições constantes da Lei de Diretrizes

Orçamentárias para 2002. Respeitadas as especificidades de cada instituição, um maior volume
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de recursos está sendo canalizado ao setor privado, para financiar os setores habitacional,

industrial, rural, comercial e de serviços. Em obediência às limitações legais, são também

direcionados recursos para o financiamento de projetos a cargo da União, dos Estados e dos

Municípios.

Em conformidade com o item XXII do Anexo à Lei no 10.266, de 24 de julho de 2001

(LDO - 2002), dados detalhados sobre os valores relativos à aplicação dos recursos – por

agência, região, estado, setor, fonte de recursos e participação percentual dos pequenos, médios

e grandes tomadores – serão disponibilizados no conjunto das informações complementares.

INVESTIMENTOS NO ATIVO IMOBILIZADO

O conjunto das instituições financeiras federais conta, na proposta do Orçamento de

Investimento para o exercício de 2002, com o valor de R$ 2,4 bilhões, destinados aos gastos

com aquisição e manutenção de bens do Ativo Imobilizado.

Desse montante, recursos superiores a R$ 1,5 bilhão estão reservados aos projetos que

envolvem a instalação e modernização de agências e postos de atendimento distribuídos por

todo o território nacional.

Para aplicação em infra-estrutura de apoio, os recursos previstos para o conjunto das

instituições financeiras ultrapassam o montante de R$ 750,0 milhões.

No total de investimentos propostos para o exercício de 2002, as instituições Banco do

Brasil S.A. e Caixa Econômica Federal detêm participação de 58,2% e 35,1%, respectivamente.
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IIXX..  OOBBRRAASS  PPEENNDDEENNTTEESS  DDEE  MMEEDDIIDDAASS
SSAANNEEAADDOORRAASS

A exemplo da conduta adotada quando do encaminhamento do Projeto de Lei dos

Orçamentos para 2001, foi determinada, como medida de prudência, a exclusão da Proposta

Orçamentária para o próximo exercício, das obras em relação às quais existam indícios de

irregularidades não sanadas e que sejam do conhecimento do Poder Executivo.

Com o objetivo de não prejudicar a execução dessas obras, relacionadas em Anexo,

foram constituídas reservas denominadas “Recursos para a Retomada de Obras e Serviços”, no

âmbito dos órgãos e unidades às quais pertencem, de modo a propiciar a sua reintegração aos

Orçamentos da União tão logo sejam consideradas satisfatórias, pelo Poder Legislativo, as

medidas saneadoras adotadas.

Vale mencionar que o citado Anexo não pretende ser exaustivo na medida em que o

Congresso Nacional poderá identificar outras obras com indícios de irregularidades. Assim,

constitui uma contribuição do Poder Executivo ao trabalho de fiscalização exercido pela Casa

Legislativa, com o assessoramento do Tribunal de Contas da União.


